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APRESENTAÇÃO 

 

À medida que a estrutura do Poder Judiciário de Rondônia torna-se complexa, 

o processo de tomada de decisão, proporcionalmente, segue o mesmo caminho. Para 

fazer frente a esta situação, de maneira mais eficiente, nossos gestores necessitam 

de instrumentos de transmissão, recepção e preservação das informações que 

também sejam eficientes, para que consigam gerenciar esta gama de dados de 

maneira integrada e produzir informações coerentes.  

Por outro lado, quando da incorporação de novos membros ao quadro de 

pessoal do Poder Judiciário, há a necessidade de uma integração rápida, a fim de que 

possam assimilar, em menos tempo, a nossa cultura organizacional, bem como 

identificar seus papéis como servidores do Judiciário. 

Este manual é o resultado de um trabalho amplo com vistas ao atendimento 

das demandas acima elencadas. Seu objetivo precípuo é o de fomentar os processos 

decisórios quanto à gestão de pessoas no Judiciário e servir como instrumento para 

o cumprimento de papéis pertinentes aos diversos cargos hoje existentes. 

O Poder Judiciário assume papel de destaque como elemento mantenedor da 

harmonia nas relações sociais. Diante disso, sua eficácia depende da eficiência dos 

nossos talentos humanos, que precisam estar permanentemente informados do que 

deles se espera em relação à organização, aos seus colegas de trabalho e ao público 

externo. O presente manual servirá como fonte de informação e referência para esse 

fim, à medida que oferece aos servidores orientação e assistência sobre o que devem 

fazer, bem como sobre o que se espera e deseja deles. 

A estrutura organizacional do Poder Judiciário de Rondônia, assim como em 

quaisquer outras organizações, constitui-se de pessoas que operacionalizam todos os 

sistemas existentes. A melhoria do nível de eficiência dos nossos talentos humanos 

tem levado o Judiciário a modernizar-se continuamente. Isso porque modernizar a 

organização não implica necessariamente criar elementos complexos, mas sim criar 

um ambiente propício para a eficiência dos seres humanos, incentivando o seu 

comprometimento com a qualidade. 

Este manual irá contribuir consideravelmente para a obtenção dos melhores 

níveis de eficiência por parte dos nossos servidores, pois oferecerá elementos para a 

padronização e racionalização da Gestão dos Recursos Humanos no Poder Judiciário, 

com seus reflexos positivos na qualidade dos serviços prestados. 

Quanto a este aspecto, há que se considerar um dos princípios comuns à 

padronização e à racionalização que diz respeito à previsibilidade. Nas organizações 

complexas este princípio é posto em prática por meio de normas e procedimentos, 

bem como por meio de manuais de organização em geral, entre os quais a análise, 

descrição e especificação de cargos está inserido. 

Dessa forma, dentro do contexto do Poder Judiciário, este manual assume uma 

posição estratégica e de suma importância para o gerenciamento dos nossos talentos 

humanos. 

Vale ressaltar que, durante todo o processo de desenvolvimento do Madec, 

adotou-se o modelo de Características do Trabalho, considerando também a 
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mutabilidade do ambiente. Assim, o desenho de cargos desenvolvido baseia-se no 

enriquecimento da tarefa, que consiste em ampliar a responsabilidade, os objetivos e 

o desafio das tarefas do cargo, considerando sempre o fato de que a motivação para 

o trabalho decorre da satisfação no cargo e da liberdade pessoal. 

Este modelo por nós adotado, no que diz respeito ao enriquecimento das 

tarefas, considera a premissa de que a contínua mudança e revisão do cargo é uma 

responsabilidade básica colocada nas mãos dos gestores e seus colaboradores, 

empregando a utilização das capacidades de autocontrole e auto direção das 

pessoas, bem como o estabelecimento conjunto de objetivos pelo ocupante do cargo 

e seu superior hierárquico. 

A viabilização deste modelo permite a adequação contínua do cargo ao 

crescimento profissional de seu ocupante. Portanto, além da implantação, este 

manual exige uma constante revisão. Estas revisões, por sua vez, devem ser fruto da 

revisão de valores e premissas individuais, onde o foco está centrado no alcance de 

melhores resultados do desempenho individual com humanidade e profissionalismo. 

Importante frisar que para a construção deste manual empregou-se a 

metodologia denominada DACUM (develloping curriculum), constituindo-se de uma 

abordagem de análise ocupacional que parte do princípio de que só quem faz o 

trabalho pode descrevê-lo com minúcia. Para isso, atuamos de forma participativa, 

com gestores e colaboradores, por meio de questionários e entrevistas 

complementares. 

A partir da implantação e constante atualização deste Instrumento Formal de 

Gestão poderemos alavancar políticas de Recursos Humanos mais consentâneas 

para a estrutura do Poder Judiciário. Esperamos desta forma estar contribuindo 

efetivamente para o crescimento e excelência do Poder Judiciário. 
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I OBJETIVOS DO MANUAL 

 

OBJETIVO GERAL 

Este manual visa oferecer parâmetros para a Gestão de Pessoas no Poder 

Judiciário, estabelecendo as bases para a criação e aprimoramento de Instrumentos 

Formais de Gestão, com vistas a garantir o desenvolvimento das pessoas e a sua 

adaptação às novas realidades. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Identificar e formalizar as tarefas executadas pelos cargos existentes no Poder 

Judiciário; 

Identificar a rede de funções em todos os cargos da organização; 

Determinar quais as implicações para os ocupantes de cargos em relação à 

qualificação e às expectativas que devem ter para o desempenho eficiente de suas 

funções; 

Oferecer subsídios com vistas às futuras análises administrativas da Gestão de 

Pessoas do Poder Judiciário. 
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II FUNÇÕES DO MANUAL 

 

A Análise, Descrição e Especificação de Cargos e Funções foram concebidas 

como ponto de partida para o tratamento da maioria dos problemas no campo da 

gestão de pessoas. Dentre suas funções, estão: 

 

 Determinar o perfil profissional para ocupar determinado cargo no Poder 

Judiciário, para definir o processo de seleção de pessoal; 

 Fornecer as informações necessárias para o levantamento de necessidades e 

seleção dos conteúdos dos programas de treinamento de pessoal do Poder 

Judiciário; 

 Fornecer informações acerca dos padrões de desempenho (avaliação de 

desempenho) no trabalho; 

 Determinar as linhas de autoridade e responsabilidade em nossa organização; 

 Estabelecer parâmetros para as ações pertinentes à administração de cargos no 

Poder Judiciário. 

 

As funções propostas para este Manual reportam-se a uma visão sistêmica da 

Gestão de Pessoas no Judiciário. Esta visão baseia-se no conceito de competências, 

consideradas estas como “conhecimentos, habilidades e atitudes que são os 

diferenciais de cada pessoa e tem impacto em seu desempenho e consequentemente 

nos resultados”, (RABAGLIO), e que, por sua vez, resultam na melhoria dos níveis de 

eficiência e eficácia organizacionais. 
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III CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

 

A análise de cargos e funções define a necessidade de pessoal das 

organizações e dela resultam a avaliação, descrição e a especificação de cargos e 

funções. Para maior compreensão desse sistema, faz-se necessária a conceituação 

de alguns termos a seguir apresentados: 

 

CARGO PÚBLICO: conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 

estrutura organizacional e cometidas a servidor público, com denominação própria e 

quantidade certa, previsto em lei e pago pelos cofres públicos, para provimento efetivo 

ou em comissão. 

CARGO EFETIVO: cargo provido por meio de concurso público. 

CARGO EM COMISSÃO: cargo público de livre nomeação e exoneração, de 

natureza gerencial e de assessoramento. 

CARGO TEMPORÁRIO: cargo provido por meio processo seletivo simplificado 

para contratação temporária de pessoal, para para atender à necessidade temporária 

de excepcional interesse público de que trata o art. 2° da Lei nº 4.910 de 8 de 

dezembro de 2020. 

FUNÇÃO: conjunto de atividades específicas que caracterizam a área em que 

o servidor desenvolverá suas habilidades. 

FUNÇÃO GRATIFICADA: conjunto de atribuições, responsabilidades e 

prerrogativas que a Administração confere a servidores ocupantes do cargo de 

provimento efetivo. 
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IV ESTRUTURA DO MANUAL 

 

 

GRUPO I - Cargos efetivos de Analista Judiciário 

 

GRUPO II - Cargos efetivos de Técnico Judiciário 

 

GRUPO III - Cargos em Comissão 

 

GRUPO IV - Funções Gratificadas 

 

GRUPO V - Cargos efetivos de Técnico Judiciário e Auxiliar Operacional (Em 

Extinção) 

 

GRUPO VI – Cargos temporários 
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GRUPO I – CARGOS EFETIVOS DE 
ANALISTA JUDICIÁRIO 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO  

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Áreas Relacionadas: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Desenvolver atividades especializadas de apoio administrativo aos gestores, 

no que se refere tanto à administração de pessoas, materiais, orçamento, finanças e 

planejamento, visando à operacionalização eficaz dessas atividades para o 

desempenho adequado do setor, quanto as atividades técnicas de apoio às unidades 

julgadoras e aos magistrados, objetivando dar agilidade aos trâmites documentais e 

processuais, para assegurar o desenvolvimento eficiente das rotinas de trabalho da 

unidade judicial à qual se vincula. 

Detalhada: 

 Desenvolver estudos específicos, coletando, analisando dados e 
examinando trabalhos especializados, para colaborar nos projetos em 
andamento; 

 Participar de projetos ou planos de organização dos serviços administrativos, 
a fim de concorrer para uma maior produtividade e eficiência dos serviços; 

 Desenvolver as rotinas administrativas, observando resultados e efetuando 
ponderações a respeito, para propor medidas de simplificação e melhorias; 

 Elaborar relatórios periódicos a respeito dos trabalhos desenvolvidos; 

 Elaborar documentos diversos, consultando fontes de informações 
disponíveis para apresentação dos dados solicitados; 

 Auxiliar o gestor nas ações que visam à regularidade procedimental dos 
feitos pertinentes ao setor; 

 Analisar processos enviados à unidade, averiguando o conteúdo, partes 
interessadas, propósitos e demais condicionantes para proceder aos 
devidos encaminhamentos; 

 Elaborar correspondências, documentos e relatórios de acordo com os 
padrões de forma e estilo, visando assegurar o funcionamento dos sistemas 
de comunicação formal interna e externa; 

 Auxiliar na operacionalização das diversas rotinas judiciárias, observando o 
desenvolvimento e efetuando ponderações a respeito para propor medidas 
de simplificação e melhorias; 

 Prestar atendimento ao público, fornecendo informações relacionadas aos 
serviços desenvolvidos, assim como ao andamento e feitos de processos 
quando conveniente; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas de 
sua unidade de lotação;   

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ADMINISTRADOR(A) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Administração. 

Sumária: 

Planejar, organizar e supervisionar os serviços técnico-administrativos, a 

utilização dos recursos humanos, materiais, financeiros, estabelecendo princípios, 

normas e funções, para assegurar correta aplicação, produtividade e eficiência dos 

referidos serviços.  

Detalhada: 

 Analisar as características da organização, os recursos disponíveis e a rotina 
dos serviços, colhendo informações para avaliar, estabelecer ou alterar 
práticas administrativas; 

 Analisar o resultado de novos métodos, efetuando comparações entre as 
metas programadas e os resultados atingidos, para corrigir distorções, 
avaliar desempenhos e replanejar o serviço administrativo; 

 Preparar estudos pertinentes a recrutamento, seleção, treinamento, 
promoção, e demais aspectos da administração de pessoas, utilizando seus 
conhecimentos técnicos e compilando dados para definir metodologia, 
formulários e instruções a serem utilizados; 

 Acompanhar o desenvolvimento da estrutura administrativa da organização, 
verificando o funcionamento de suas unidades segundo regimentos e 
regulamentos vigentes, para propor e efetivar sugestões; 

 Preparar estudos, pareceres e relatórios para auxiliar os gestores no 
processo decisório; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas de 
sua unidade de lotação;   

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ ANALISTA DE SISTEMAS  

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior na área de Tecnologia da Informação. 

Sumária: 

Analisar e estabelecer a utilização de sistemas de processamento automático 

do TJRO, estudando as necessidades, possibilidades e métodos desses sistemas, 

para assegurar a exatidão e rapidez dos diversos tratamentos de informação, bem 

como prestar suporte técnico aos usuários, no que se refere aos sistemas 

operacionais, equipamentos de comunicação, banco de dados, segurança, 

equipamentos de rede, abrangendo os recursos de hardware e software, a fim de 

atendê-los satisfatoriamente e manter o desempenho adequado dos sistemas e da 

rede e evitar paralisações nos serviços. 

Detalhada: 

 Desenvolver e implantar sistemas informatizados, dimensionando requisitos 
e funcionalidades, especificando sua arquitetura, escolhendo ferramentas de 
desenvolvimento, especificando programas e codificando aplicativos; 

 Preparar diagramas de fluxo e outras instruções referentes ao sistema de 
processamento de dados e demais procedimentos correlatos, elaborando-
os segundo linguagem apropriada para orientar os programadores e outros 
trabalhadores envolvidos na operação do computador; 

 Verificar o desempenho do sistema proposto, realizando experiências 
práticas, para se assegurar de sua eficiência e introduzir as modificações 
oportunas; 

 Descrever manuais dos sistemas elaborados, em linguagem apropriada, 
para orientar o uso adequado do sistema implementado. 

 Definir parâmetros de utilização de sistemas, implantando e documentando 
rotinas e projetos e controlando os níveis de serviço da internet/intranet do 
Poder Judiciário; 

 Estabelecer padrões, coordenar projetos e oferecer soluções para 
ambientes da internet/intranet do Poder Judiciário, incluindo os mecanismos 
de segurança; 

 Administrar ambiente informatizado; monitorar performance do sistema; 
administrar recursos de rede ambiente operacional e banco de dados; 
executar procedimentos para melhoria de performance de sistema; 
identificar e corrigir falhas no sistema; controlar acesso aos dados e 
recursos; 

 Estudar e implantar políticas de segurança da rede corporativa do Poder 
Judiciário; 

 Executar procedimentos de avaliação da rede e dos serviços de 
comunicação de dados, visando solucionar problemas apresentados; 

 Executar as atividades de gerenciamento, controle, segurança, integridade 
e confiabilidade das bases de dados do Poder Judiciário; 

 Realizar auditorias e estudos dos sistemas operacionais, de comunicação 
de dados e gerenciadores de base de dados e de segurança, com a 
finalidade de encontrar deficiências e propor atualizações de versões e 
novos produtos que atendam às necessidades dos usuários. 
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 Atuar como um pesquisador de novas Tecnologias de Informação, buscando 
adequá-las à estrutura do Poder Judiciário, objetivando alcançar as 
condições necessárias de melhoria da qualidade dos processos; 

 Analisar novas tendências de Tecnologia de Informação para a criação de 
novos produtos e recriação de produtos já existentes, preocupando-se em 
encontrar novos caminhos de sucesso para a melhoria do nível de eficiência 
e eficácia do Poder Judiciário; 

 Fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas de 
sua unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ ANALISTA PROCESSUAL 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa  

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Direito. 

Sumária: 

Desenvolver atividades em todos os campos do direito, envolvendo análise de 

processos administrativos e judiciais, elaboração de pareceres técnicos, despachos, 

peças processuais, editais, minutas e modelos de contratos, respostas e consultas 

internas sobre matéria jurídica, pesquisa, seleção e processamento de legislação, 

doutrina e jurisprudência. 

Detalhada: 

 Analisar, quanto ao aspecto jurídico, os processos administrativos e judiciais 
que lhe forem submetidos;  

 Realizar o processamento de feitos, a elaboração de pareceres, despachos, 
documentos, certidões e relatórios estatísticos; 

 Estudar a matéria jurídica e de outra natureza, consultando código, leis, 
jurisprudência e outros documentos, para adequar os fatos à legislação 
aplicável; 

 Redigir ou elaborar documentos jurídicos, pronunciamentos, minutas e 
informações sobre questões de natureza administrativa ou judiciária, 
aplicando a legislação, forma e terminologia adequadas ao assunto em 
questão; 

 Desempenhar outras competências, relativas à sua área de atuação, típicas 
da unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ ARQUITETO (A) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa  

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Arquitetura. 

Sumária: 

Elaborar planos e projetos associados à arquitetura em todas as suas etapas, 

definindo materiais, acabamentos, técnicas, metodologias, analisando dados e 

informações, bem como fiscalizar as obras e serviços relacionados às atividades de 

sua competência. 

Detalhada: 

 Realizar estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, 
pareceres técnicos associados à arquitetura, assim como demais serviços 
técnicos relativos à referida área de atuação profissional; 

 Elaborar projetos de prédios destinados ao uso do Poder Judiciário;  

 Elaborar orçamentos e cálculos dos projetos arquitetônicos;  

 Planejar ou orientar a construção e reparos de obras de arquitetura;  

 Examinar projetos e proceder à vistoria de construções;  

 Expedir notificações referentes a irregularidades por infringência a normas 
preestabelecidas constatadas na sua área de atuação;  

 Consultar outros especialistas, como engenheiros elétricos, civis, 
mecânicos, compartilhando informações relativas ao trabalho a ser 
desenvolvido, para decidir sobre as exigências técnicas específicas no 
âmbito da sua competência; 

 Executar outras tarefas relacionadas às atividades desempenhadas pela 
unidade de lotação, bem como as demais atribuições previstas em lei ou 
regulamento; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ASSISTENTE SOCIAL 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Serviço Social. 

Sumária: 

Prestar serviços de âmbito social a indivíduos e grupos, realizando a 

identificação e análise de problemas e necessidades materiais, psíquicas e de outra 

ordem, com aplicação de métodos e processos básicos do serviço social, para 

prevenir ou eliminar desajustes de natureza biopsicossocial e promover a integração 

ou reintegração desses à sociedade. 

Detalhada: 

 Aconselhar e orientar indivíduos afetados em seu equilíbrio emocional, 
baseando-se no conhecimento sobre a dinâmica psicossocial do 
comportamento das pessoas, para possibilitar o desenvolvimento de suas 
capacidades e conseguir o seu ajustamento ao meio social; 

 Organizar e executar programas de serviço social, assistência à saúde e 
outros, para facilitar a integração dos colaboradores aos diversos tipos de 
ocupação e contribuir para melhorar as relações humanas no TJRO; 

 Assistir a família nas suas necessidades básicas, por meio de orientações e 
pelo fornecimento de suporte material, educacional, médico e de outra 
natureza, para melhorar sua situação e possibilitar uma convivência 
harmônica entre seus membros; 

 Dar assistência ao menor carente ou infrator, pela identificação e análise da 
situação familiar e social dos seus membros, colaborando na solução de 
seus problemas de conduta, para assegurar-lhe o desenvolvimento sadio da 
personalidade e integração na vida comunitária; 

 Elaborar, a pedido do juiz, relatórios, informações, laudos, tanto para varas 
cíveis quanto criminais, envolvendo crianças, adolescentes ou adultos, a fim 
de subsidiar decisão judicial; 

 Elaborar projetos em diferentes áreas profissionais como educação, saúde, 
trabalho e outros que contribuam para o pleno desenvolvimento social da 
comunidade atendida; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ BIBLIOTECONOMISTA 
 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Biblioteconomia. 

Sumária: 

Organizar, dirigir e executar trabalhos técnicos relativos às atividades 

biblioteconômicas, desenvolvendo um sistema de catalogação, classificação, 

referência e conservação do acervo bibliográfico, para armazenar e recuperar 

informações de caráter específico e colocá-las à disposição de usuários. 

Detalhada: 

 Executar os serviços de catalogação e classificação de manuscritos, livros 
raros ou preciosos, publicações oficiais e seriados, bibliografia e referência, 
utilizando regras e sistemas específicos, para armazenar e recuperar 
informações e colocá-las à disposição de usuários; 

 Organizar fichários, catálogos e índices utilizando fichas padrões ou 
processos mecanizados, para possibilitar o armazenamento, a busca e a 
recuperação da informação; 

 Orientar o usuário, indicando-lhe as fontes de informação, para facilitar as 
consultas; 

 Organizar o serviço de intercâmbio, filiando-se a organismos, federações, 
associações, centros de documentação e outras bibliotecas, para tornar 
possível a troca de informações; 

 Difundir o acervo da biblioteca, organizando exposições e distribuindo 
catálogos, para despertar no público maior interesse pela leitura; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ CONTADOR (A) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Ciências Contábeis. 

Sumária: 

Organizar e dirigir os trabalhos inerentes à contabilidade, realizando o 

planejamento, a supervisão, a orientação de execução e participação, de acordo com 

as exigências legais e administrativas para apurar os elementos necessários à 

elaboração orçamentária e ao controle da situação patrimonial e financeira da 

Instituição. 

Detalhada: 

 Supervisionar os trabalhos de contabilização dos documentos, analisando e 
orientando seu processamento, para assegurar a observância do plano de 
contas adotado; 

 Controlar e acompanhar o recolhimento dos tributos municipais, estaduais e 
federais, verificando se os registros efetuados correspondem aos 
documentos que lhes deram origem, para fazer cumprir as exigências legais 
e administrativas; 

 Controlar e participar dos trabalhos de análise e conciliação de contas, 
conferindo os saldos apresentados, localizando e corrigindo os possíveis 
erros, para assegurar dados legítimos das operações contábeis; 

 Organizar e assinar balancetes, balanços e demonstrativos de contas, 
aplicando as normas contábeis para apresentar resultados parciais e gerais 
da Instituição; 

 Elaborar relatórios sobre a situação patrimonial, econômica e financeira da 
Instituição, apresentando dados estatísticos e pareceres técnicos, para 
fornecer os elementos contábeis necessários ao relatório da diretoria; 

 Elaborar cálculo de custos diversos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ ECONOMISTA 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administração 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Economia. 

Sumária: 

Realizar planejamento, estudos, análises e previsões de natureza econômica, 

financeira e administrativa, aplicando os princípios e teorias da economia no 

tratamento de assuntos referentes à produção, incremento e distribuição de bens, a 

fim de formular soluções e diretrizes para os problemas econômicos do TJRO. 

Detalhada: 

 Planejar e elaborar os programas financeiros e orçamentários do TJRO, 
calculando e especificando receitas e custos durante o período considerado, 
para permitir um desenvolvimento equilibrado; 

 Examinar o fluxo de caixa durante o exercício considerado, com base em 
documentos pertinentes, para se verificar a correção dos balanços; 

 Dirigir atividades rotineiras e especiais de sua área, por meio da divisão, 
coordenação e orientação de tarefas, para assegurar a observância dos 
prazos e a qualidade dos serviços, mantendo-se informado da situação 
econômico-financeira da organização para provê-la de elementos à sua 
política geral; 

 Elaborar projetos básicos de interesse da Direção, objetivando o uso racional 
e econômico dos recursos públicos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ ENFERMEIRO(A) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Enfermagem  

Sumária: 

Realizar atividades relacionadas à enfermagem, pelo emprego de processos 

rotineiros e/ou específicos para a promoção e a recuperação da saúde individual e 

coletiva, bem como desenvolver ações para promoção de saúde e de qualidade de 

vida de magistrados e servidores. 

Detalhada: 

 Realizar consultas de enfermagem; 

 Realizar tratamentos simples aos pacientes no próprio ambulatório, fazer 
curativos, aplicar injeções e administrar remédios sob orientação médica; 

 Gerenciar o estoque de medicamentos destinados ao uso diário; 

 Realizar orientação e educação em saúde, em seu nível de especialização; 

 Manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento, evolução da doença, para efetuar acompanhamento 
clínico; 

 Executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da 
profissão; 

 Participar do planejamento, execução e avaliação de planos e projetos de 
saúde da instituição, com foco em aspectos de sua especialidade, para 
cooperar na promoção, proteção e recuperação da saúde dos servidores e 
magistrados; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação;  

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ ENGENHEIRO(A) CIVIL 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Engenharia Civil. 

Sumária: 

Elaborar, executar e dirigir projetos de engenharia civil relativos à estrutura de 

grandes edificações, estudando características e especificações, preparando plantas, 

orçamentos de custo, técnica de execução e outros dados, para possibilitar e orientar 

a construção, manutenção e reparo de obras e assegurar os padrões técnicos 

exigidos. 

Detalhada: 

 Proceder a uma avaliação geral das condições requeridas para a obra, 
estudando o projeto e examinando as características do terreno disponível, 
para determinar o local mais apropriado para construção; 

 Consultar outros especialistas, como engenheiros mecânicos, eletricistas, 
arquitetos, compartilhando informações relativas ao trabalho a ser 
desenvolvido, para decidir sobre as exigências técnicas e estéticas 
relacionadas à obra a ser executada; 

 Elaborar o projeto de construção, preparando plantas e especificações da 
obra, indicando os tipos de materiais, equipamentos e mão de obra 
necessários, e efetuando cálculo aproximado dos custos, a fim de apresentá-
lo à Administração Superior e aos órgãos governamentais para aprovação; 

 Elaborar o projeto da construção, preparando plantas e especificações da 
obra, indicando tipos e qualidade de materiais, equipamentos e mão de obra 
necessários, efetuando cálculo dos custos para aprovação superior; 

 Dirigir a execução do projeto, acompanhando e orientando as operações, à 
medida que avançam as obras, para assegurar o cumprimento dos prazos e 
dos padrões de qualidade e segurança recomendados; 

 Estabelecer parâmetros para aquisição de equipamentos de refrigeração e 
minicentrais de ar condicionado, de acordo com as especificidades do 
ambiente; 

 Elaborar os orçamentos referentes às obras que serão executadas, fazendo 
a padronização e controle de qualidade dos serviços executados na obra, a 
fim de orientar e esclarecer o operário e o pessoal no que se refere ao serviço 
técnico da obra; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação;  

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
 



 

 28  

 

Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ ENGENHEIRO(A) 

ELETRICISTA 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Engenharia Elétrica. 

Sumária: 

Elaborar e dirigir estudos e projetos de engenharia elétrica, analisando 

características e especificações e preparando plantas, técnicas de execução e 

recursos necessários, para possibilitar e orientar as fases de construção, instalação, 

funcionamento, manutenção e reparação de instalações, aparelhos e equipamentos 

elétricos, dentro dos padrões técnicos exigidos. 

Detalhada: 

 Definir as exigências primordiais de necessidade e de fluxo de energia 
elétrica das unidades laborais, tais como suprimento comercial e/ou 
extraordinário, garantia de qualidade etc.; 

 Estudar as condições requeridas para o funcionamento das instalações de 
geração e distribuição de energia elétrica, da máquina e aparelhos elétricos, 
analisando-os e decidindo as suas características, para determinar tipo e 
custo dos projetos; 

 Consultar outros especialistas, como engenheiros eletrônicos, mecânicos, 
civis, arquitetos, compartilhando informações relativas ao trabalho a ser 
desenvolvido, para decidir sobre as exigências técnicas específicas no 
âmbito da sua competência; 

 Realizar gestão de energia elétrica, com acompanhamentos estatísticos, 
visando à eficientização, à otimização e à racionalização no uso da energia 
elétrica; 

 Executar trabalhos de pesquisa e desenvolvimento, realizando estudos 
pertinentes para orientar a Direção do Poder Judiciário na solução de 
problemas de engenharia elétrica; 

 Fazer estimativa dos custos de mão de obra, dos materiais e de outros 
fatores relacionados com os processos de instalação, funcionamento, 
manutenção e reparação, para assegurar os recursos necessários à 
execução do projeto; 

 Supervisionar as tarefas executadas em eletricidade, acompanhando as 
etapas de instalação, manutenção e reparação de equipamento elétrico, 
inspecionando os trabalhos acabados e prestando assistência técnica, para 
assegurar a observância das especificações de qualidade e segurança; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação;  

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
 

 



 

 29  

 

Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ ENGENHEIRO(A) 

ELETRÔNICO 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Engenharia Eletrônica ou 

Engenharia Elétrica com Ênfase em Eletrônica. 

Sumária: 

Elaborar, executar e dirigir projetos de engenharia eletrônica, estudando 

características e especificações e preparando plantas, técnicas de execução e 

recursos necessários, para possibilitar e orientar a construção, a montagem, o 

funcionamento, a manutenção e a reparação de instalações, aparelhos e 

equipamentos eletrônicos, e assegurar os padrões técnicos exigidos. 

Detalhada: 

 Definir as exigências primordiais de necessidade e de fluxo de energia 
eletrônica das unidades laborais, tais como suprimento comercial e/ou 
extraordinário, garantia de qualidade etc.; 

 Consultar outros especialistas, como engenheiros eletricistas, mecânicos, 
civis, arquitetos, compartilhando informações relativas ao trabalho a ser 
desenvolvido, para decidir sobre as exigências técnicas específicas no 
âmbito da sua competência; 

 Executar trabalhos de pesquisa e desenvolvimento, realizando estudos 
pertinentes para orientar a Direção do Poder Judiciário na solução de 
problemas de engenharia eletrônica; 

 Fazer estimativa dos custos de mão de obra, dos materiais e de outros 
fatores relacionados com os processos de instalação, funcionamento, 
manutenção e reparação, para assegurar os recursos necessários à 
execução do projeto; 

 Supervisionar as tarefas executadas em sua área, acompanhando as etapas 
de instalação, manutenção e reparação do equipamento eletroeletrônico, 
inspecionando os trabalhos acabados e prestando assistência técnica, para 
assegurar a observância das especificações de qualidade e segurança; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
 

 



 

 30  

 

Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ ENGENHEIRO(A) 

MECÂNICO 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Engenharia Mecânica. 

Sumária: 

Elaborar e dirigir estudos e projetos de engenharia mecânica, analisando 

características e especificações e preparando plantas, técnicas de execução e 

recursos necessários, para possibilitar e orientar as fases de construção, instalação, 

funcionamento, manutenção e reparação de máquinas, equipamentos mecânicos e 

eletromecânicos, dentro dos padrões técnicos exigidos. 

Detalhada: 

 Realizar estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, 
pareceres técnicos na área de engenharia mecânica, bem como os demais 
serviços técnicos relativos à referida área de atuação profissional; 

 Acompanhar, supervisionar, coordenar e realizar orientação técnica de 
projetos na área de engenharia mecânica;  

 Elaborar orçamentos na área de engenharia mecânica; 

 Consultar outros especialistas, como engenheiros elétricos, civis, arquitetos, 
compartilhando informações relativas ao trabalho a ser desenvolvido, para 
decidir sobre as exigências técnicas específicas no âmbito de sua 
competência; 

 Executar trabalhos de pesquisa e desenvolvimento, realizando estudos 
pertinentes para orientar a Direção do Poder Judiciário na solução de 
problemas de engenharia mecânica; 

 Supervisionar as tarefas executadas relativas à área de atuação, 
acompanhando as etapas de instalação, manutenção e reparação do 
equipamento, inspecionando os trabalhos acabados e prestando assistência 
técnica, para assegurar a observância das especificações de qualidade e 
segurança; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 

 



 

 31  

 

Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ ESTATÍSTICO(A) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Estatística. 

Sumária: 

Desempenhar atividades relativas ao levantamento e coleta de dados, à 

organização e análise das informações coletadas, planejando, dirigindo e participando 

de sua execução, de acordo com os critérios científicos e éticos, para apurar os 

elementos necessários à elaboração e controle de metas, bem como à melhoria dos 

processos de trabalho.  

Detalhada: 

 Planejar e dirigir a execução de pesquisas ou levantamentos estatísticos; 

 Planejar e dirigir os trabalhos de controle estatístico de produção de 
qualidade; 

 Efetuar pesquisas e análises estatísticas; 

 Elaborar padronizações estatísticas; 

 Efetuar perícias em matéria de estatística e assinar laudos respectivos; 

 Emitir pareceres no campo da estatística; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 

 

 



 

 32  

 

Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ FISIOTERAPEUTA 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Fisioterapia. 

Sumária: 

Realizar atividades relacionadas à prevenção, habilitação e reabilitação de 

pacientes utilizando protocolos e procedimentos específicos de fisioterapia, bem como 

realizar ações para a promoção da saúde e qualidade de vida dos servidores e 

magistrados. 

Detalhada: 

 Realizar atendimento e diagnóstico; 

 Planejar, organizar e administrar tratamentos específicos de fisioterapia; 

 Traçar planos e preparar ambiente terapêutico, indicar conduta terapêutica, 
prescrever e adaptar atividades;  

 Realizar orientação e educação em saúde, em seu nível de especialização, 
com vistas à prevenção primária e secundária de doenças e, 
particularmente, à promoção de saúde e de qualidade de vida; 

 Executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da 
profissão; 

 Elaborar relatórios, laudos técnicos e registrar dados em sua área de 
especialidade; 

 Manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento, evolução da doença, para efetuar acompanhamento 
clínico; 

 Participar do planejamento, execução e avaliação de planos e projetos de 
saúde da instituição, com foco em aspectos de sua especialidade, para 
cooperar na promoção, proteção e recuperação da saúde dos servidores e 
magistrados; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 

 



 

 33  

 

Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ FONOAUDIÓLOGO(A) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Fonoaudiologia. 

Sumária: 

Estudar, planejar e tratar de distúrbios da linguagem e da audição e problemas 

psicomotores, bem como realizar exames audiológicos e medicina preventiva. 

Detalhada: 

 Realizar atendimento e diagnóstico; 

 Realizar e/ou recomendar tratamentos especializado de fonoaudiologia; 

 Tratar dos distúrbios da linguagem e da audição; 

 Efetuar exames audiológicos; 

 Desempenhar ações preventivas e curativas dos problemas de linguagem 
oral, escrita, de audição e problemas psicomotores; 

 Realizar orientação e educação em saúde, em seu nível de especialização, 
com vistas à prevenção primária e secundária de doenças e, 
particularmente, à promoção de saúde e de qualidade de vida; 

 Preencher e visar mapas de produção, ficha médica com diagnósticos e 
tratamento; 

 Executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da 
profissão; 

 Manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento e evolução do distúrbio, para efetuar orientação 
terapêutica adequada; 

 Participar do planejamento, execução e avaliação de planos e projetos de 
saúde da instituição, com foco em aspectos de sua especialidade, para 
cooperar na promoção, proteção e recuperação da saúde dos servidores e 
magistrados; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
 



 

 34  

 

Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ JORNALISTA 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Jornalismo.  

Sumária: 

Desempenhar atividades jornalísticas voltadas para a divulgação institucional, 

atuando na organização e direção dos programas de divulgação, e na preparação de 

material publicitário a serem distribuídos aos veículos de comunicação, a fim de 

despertar o interesse público para ações promovidas no Poder Judiciário e para a 

utilização dos serviços oferecidos. 

Detalhada: 

 Coletar e selecionar dados e informações a serem utilizados na elaboração 
de textos jornalísticos; 

 Fazer a conversão de textos com linguagem técnico-jurídica em texto com a 

linguagem do jornalismo para compreensão do público leigo; 

 Elaborar e organizar pautas e produção de reportagens para jornal, rádio, 
televisão, publicidade e propaganda e demais meios de divulgação 
existentes e que venham a surgir; 

 Elaborar informativos como folders, cartilhas e outras peças a serem 
utilizadas para a divulgação, publicidade e propaganda institucional tanto 
interna como externamente; 

 Contribuir para a definição e a execução da política em comunicação social 
da assessoria de imprensa; 

 Acompanhar noticiários por todos os meios disponíveis, visando ao 
esclarecimento da sociedade quanto ao papel, às atividades, aos serviços e 
ao funcionamento do Poder Judiciário estadual; 

 Planejar atividades em comunicação social e da produção do jornalismo 
institucional;  

 Redigir notas, correspondências, textos jornalísticos e documentos de rotina, 
observando os padrões estabelecidos de forma e estilo, para assegurar o 
funcionamento do sistema de comunicação interna e externa; 

 Fazer a cobertura de eventos e fatos jornalísticos originados no Poder 
Judiciário estadual e ou de interesse deste; 

 Executar outras atividades relacionadas à política de comunicação social 
estabelecida por órgão do Tribunal de Justiça; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 



 

 35  

 

Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ MATEMÁTICO(A) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Matemática. 

Sumária: 

Executar trabalhos consistentes na aplicação prática dos princípios e técnicas 

matemáticas, realizando análises lógicas de problemas da direção e elaborar modelos 

matemáticos dos problemas suscetíveis de programação e solução, por meio do 

computador, validando, documentando, implementando e refinando esses modelos. 

Detalhada: 

 Analisar problemas ou atividades que requerem uma tomada de decisão, 
avaliando os diferentes processos de execução em função de sua eficácia e 
custo; 

 Preparar relatório para a direção sobre alternativas de tratamento dos 
problemas ou mostrando a ordem de prioridade das diferentes soluções 
possíveis, de acordo com as vantagens que oferecem, para possibilitar a 
adoção das medidas mais oportunas; 

 Elaborar modelos matemáticos e lógicos, identificando problemas e 
situações de interesse e propondo soluções eficientes; 

 Executar auditoria atuarial, emitindo relatórios específicos para 
homologação do auditor; 

 Realizar avaliações atuariais, emitindo pareceres e laudos pertinentes; 

 Emitir laudos e pareceres técnicos, aplicando técnicas de apoio às decisões; 

 Elaborar cálculos diversos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação;  

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
 

 



 

 36  

 

Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ MÉDICO(A) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Medicina. 

Sumária: 

Realizar atividades relacionadas à assistência médica preventiva e curativa, no 

ramo específico e em clínica geral, analisar documentos e examinar paciente para 

emissão de pareceres e desenvolver ações para promoção de saúde e de qualidade 

de vida. 

Detalhada: 

 Realizar consultas e atendimentos médicos;  

 Solicitar exames gerais, complementares e específicos, para determinar 
diagnósticos; 

 Proceder diagnósticos e estabelecer plano médico-terapêutico profilático; 

 Prescrever e ministrar tratamento para diversas doenças, perturbações e 
lesões do organismo humano e aplicar os métodos da medicina preventiva;  

 Realizar orientação e educação em saúde, em seu nível de especialização, 
com vistas à prevenção primária e secundária de doenças e, 
particularmente, à promoção de saúde e de qualidade de vida; 

 Manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento, evolução da doença, para efetuar acompanhamento 
clínico; 

 Participar da junta médica, analisando documentos e examinando pacientes, 
para emissão de pareceres; 

 Participar do planejamento, execução e avaliação de planos, programas e 
projetos de saúde da instituição, com foco em aspectos de sua 
especialidade, para cooperar na promoção, proteção e recuperação da 
saúde dos servidores; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
 



 

 37  

 

Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ MÉDICO(A) 

CARDIOLOGISTA 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Medicina com especialização na 

área. 

Sumária: 

Realizar atividades relacionadas à assistência médica preventiva e curativa, no 

ramo específico e em clínica geral, analisar documentos e examinar paciente para 

emissão de pareceres e desenvolver ações para promoção de saúde e de qualidade 

de vida. 

Detalhada: 

 Realizar consultas e atendimentos médicos;  

 Solicitar exames gerais, complementares e específicos, para determinar 
diagnósticos; 

 Proceder diagnósticos e estabelecer plano médico-terapêutico profilático; 

 Prescrever e ministrar tratamento para diversas doenças, perturbações e 
lesões do organismo humano e aplicar os métodos da medicina preventiva;  

 Realizar orientação e educação em saúde, em seu nível de especialização, 
com vistas à prevenção primária e secundária de doenças e, 
particularmente, à promoção de saúde e de qualidade de vida; 

 Manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento, evolução da doença, para efetuar acompanhamento 
clínico; 

 Participar da junta médica, analisando documentos e examinando pacientes, 
para emissão de pareceres; 

 Participar do planejamento, execução e avaliação de planos, programas e 
projetos de saúde da instituição, com foco em aspectos de sua 
especialidade, para cooperar na promoção, proteção e recuperação da 
saúde dos servidores; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 

 



 

 38  

 

Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ MÉDICO(A) CLÍNICO GERAL 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Medicina com especialização na 

área.  

Sumária: 

Realizar atividades relacionadas à assistência médica preventiva e curativa, no 

ramo específico e em clínica geral, analisar documentos e examinar paciente para 

emissão de pareceres e desenvolver ações para promoção de saúde e de qualidade 

de vida. 

Detalhada: 

 Realizar consultas e atendimentos médicos;  

 Solicitar exames gerais, complementares e específicos, para determinar 
diagnósticos; 

 Proceder diagnósticos e estabelecer plano médico-terapêutico profilático; 

 Prescrever e ministrar tratamento para diversas doenças, perturbações e 
lesões do organismo humano e aplicar os métodos da medicina preventiva;  

 Realizar orientação e educação em saúde, em seu nível de especialização, 
com vistas à prevenção primária e secundária de doenças e, 
particularmente, à promoção de saúde e de qualidade de vida; 

 Manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento, evolução da doença, para efetuar acompanhamento 
clínico; 

 Participar da junta médica, analisando documentos e examinando pacientes, 
para emissão de pareceres; 

 Participar do planejamento, execução e avaliação de planos, programas e 
projetos de saúde da instituição, com foco em aspectos de sua 
especialidade, para cooperar na promoção, proteção e recuperação da 
saúde dos servidores; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 39  

 

Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ MÉDICO(A) DO TRABALHO 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Medicina com especialização na 

área.  

Sumária: 

Realizar atividades relacionadas à assistência médica preventiva e curativa, no 

ramo específico e em clinica geral, analisar documentos e examinar paciente para 

emissão de pareceres e desenvolver ações para promoção de saúde e de qualidade 

de vida. 

Detalhada: 

 Realizar consulta e atendimento médico, exames, levantar hipóteses 
diagnósticas, solicitar exames complementares, interpretar dados de exame 
clínico e complementares, diagnosticar estado de saúde dos pacientes, 
discutir diagnóstico, prognóstico e tratamento com os pacientes, 
responsáveis e familiares; 

 Planejar e prescrever tratamento aos pacientes, praticar intervenções, 
receitar medicamentos; 

 Realizar exames para admissão e periódicos dos servidores e magistrados, 
em especial daqueles expostos a maior risco de acidentes de trabalho ou de 
doenças profissionais; 

 Participar da junta médica, analisando documentos e examinando pacientes, 
para emissão de pareceres; 

 Realizar avaliação médico-pericial dos servidores e magistrados do TJRO 
em caso de licença médica, readaptação e demais benefícios que 
necessitem desta avaliação; 

 Implementar medidas de segurança e proteção do trabalhador, promover 
campanhas de saúde e ações de controle de vetores e zoonoses; 

 Elaborar e executar ações para promoção da saúde, prescrever medidas 
higiênicodietéticas e ministrar tratamentos preventivos; 

 Realizar os procedimentos de readaptação funcional instruindo a 
administração do TJRO para mudança de atividade do servidor; 

 Participar juntamente com outros profissionais, da elaboração e execução 
de programas de proteção à saúde do trabalhador, analisando em conjunto 
os riscos, as condições de trabalho, os fatores de insalubridade, de fadiga e 
outros; 

 Participar, conforme a política interna do TJRO, de projetos, cursos, eventos, 
comissões, convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão; 

 Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade; 

 Participar de programa de treinamento, quando convocado; 

 Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de 
equipamentos e programas de informática; 

 Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da 
função; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 

 

 



 

 40  

 

Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ MÉDICO(A) PEDIATRA 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Medicina com especialização na 

área.  

Sumária: 

Realizar atividades relacionadas à assistência médica preventiva e curativa, no 

ramo específico e em clínica geral, analisar documentos e examinar pacientes para 

emissão de pareceres, e desenvolver ações para promoção de saúde e de qualidade 

de vida. 

Detalhada: 

 Realizar consultas e atendimentos médicos a crianças e a adolescentes até 
18 (dezoito) anos de idade; 

 Solicitar exames gerais, complementares e específicos, para determinar 
diagnósticos, e orientar as famílias sobre questões como alimentação, 
aleitamento materno, vacinação e prevenção de acidentes; 

 Proceder diagnósticos e estabelecer plano médico-terapêutico profilático; 

 Prescrever e ministrar tratamento para diversas doenças, perturbações e 
lesões do organismo humano e aplicar os métodos da medicina preventiva; 

 Realizar orientação e educação em saúde, em seu nível de especialização, 
com vistas à prevenção primária e secundária de doenças e, 
particularmente, à promoção de saúde e de qualidade de vida; 

 Manter registro dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento, evolução da doença, para efetuar acompanhamento 
clínico; 

 Participar da junta médica, analisando documentos e examinando pacientes, 
para emissão de pareceres; 

 Participar do planejamento, execução e avaliação de planos, programas e 
projetos de saúde da instituição, com foco em aspectos de sua 
especialidade, para cooperar na promoção, proteção e recuperação da 
saúde dos servidores e magistrados; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ MÉDICO(A) PSIQUIATRA 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Medicina com especialização na 

área.  

Sumária: 

Realizar atividades relacionadas à assistência médica preventiva e curativa, no 

ramo específico e em clínica geral, analisar documentos e examinar paciente para 

emissão de pareceres e desenvolver ações para promoção de saúde e de qualidade 

de vida. 

Detalhada: 

 Realizar consultas e atendimentos médicos;  

 Solicitar exames gerais, complementares e específicos, para determinar 
diagnósticos; 

 Proceder diagnósticos e estabelecer plano médico-terapêutico profilático; 

 Prescrever e ministrar tratamento para diversas doenças, perturbações e 
lesões do organismo humano e aplicar os métodos da medicina preventiva; 

 Realizar orientação e educação em saúde, em seu nível de especialização, 
com vistas à prevenção primária e secundária de doenças e, 
particularmente, à promoção de saúde e de qualidade de vida; 

 Manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão 
diagnóstica, tratamento, evolução da doença, para efetuar acompanhamento 
clínico; 

 Participar da junta médica, analisando documentos e examinando pacientes, 
para emissão de pareceres; 

 Participar do planejamento, execução e avaliação de planos, programas e 
projetos de saúde da instituição, com foco em aspectos de sua 
especialidade, para cooperar na promoção, proteção e recuperação da 
saúde dos servidores e magistrados; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ NUTRICIONISTA 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Nutrição. 

Sumária: 

Planejar e realizar programas e atividades relacionados à assistência de 

nutrição e de alimentação, bem como relativas à educação alimentar, para a promoção 

de saúde e de qualidade de vida. 

Detalhada: 

 Realizar atendimento e diagnóstico; 

 Planejar, organizar e prestar assistência nutricional; 

 Executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da 
profissão; 

 Elaborar relatórios, laudos técnicos e registrar dados em sua área de 
especialidade; 

 Manter registros das pessoas assistidas, anotando a conclusão diagnóstica, 
a orientação dada e a evolução do acompanhamento nutricional; 

 Participar do planejamento, execução e avaliação de planos e projetos de 
saúde da instituição, com foco em aspectos de sua especialidade para 
cooperar na promoção, proteção e recuperação da saúde dos servidores e 
magistrados; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ ODONTÓLOGO(A) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Odontologia. 

Sumária: 

Realizar atividades relacionadas à assistência odontológica preventiva e 

curativa, diagnosticar e tratar afecções da boca, dentes e região maxilofacial, 

utilizando processos clínicos ou cirúrgicos para promover e recuperar a saúde bucal, 

e ainda desenvolver ações para promoção de saúde e de qualidade de vida. 

Detalhada:  

 Identificar as afecções quanto à extensão e profundidade, valendo-se de 
instrumentos especiais, exames laboratoriais e/ou radiológicos, para 
estabelecer o plano de tratamento; 

 Extrair raízes e dentes ou restaurar cáries dentárias, empregando 
instrumentos, aparelhos e substâncias especiais como amálgamas, 
cimentos, resinas compostas, para evitar o agravamento do processo e 
restabelecer a forma e a função do dente; 

 Fazer limpeza profilática dos dentes e gengivas, extraindo tártaro para 
eliminar focos de infecções; 

 Registrar os dados coletados em fichas individuais, para acompanhar a 
evolução do tratamento; 

 Aconselhar os pacientes sobre os cuidados de higiene oral e na proteção 
dos dentes e gengivas; 

 Diagnosticar a má eclosão dos dentes, para encaminhamento a especialista; 

 Prescrever e aplicar especialidades farmacêuticas de uso interno e externo, 
indicados em odontologia; 

 Participar do planejamento, execução e avaliação de planos e projetos de 
saúde da instituição, com foco em aspectos de sua especialidade para 
cooperar na promoção, proteção e recuperação da saúde dos servidores e 
magistrados; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ OFICIAL(A) DE JUSTIÇA 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Direito. 

Sumária:  

Executar citações, notificações, intimações, penhores e outras tarefas similares 

na Comarca em que está em exercício, baseando-se em diretrizes específicas, para 

cumprir determinações judiciais. 

Detalhada: 

 Efetuar citação de pessoas suspeitas de crime ou outras infrações, ou 
sorteadas para depor em juízo, aplicando os dispositivos legais especiais 
para cada caso, a fim de assegurar seu comparecimento perante a 
autoridade judiciária para responder à ação que lhe é proposta ou prestar 
testemunho; 

 Realizar intimações, notificações, penhoras e outras ordens judiciais, 
efetuando diligências de acordo com o estabelecido nos despachos ou 
mandatos, para dar às partes interessadas ciência legal dos atos de um 
processo; 

 Extrair certidão de ato, indicando lugar e descrição da pessoa intimada e 
outros dados, na forma da lei, para juntá-la ao processo; 

 Solicitar, quando necessário, a presença de outros profissionais para 
executar a ordem judicial, quando se exigir conhecimento específico, como 
psicólogos, técnicos em eletricidade, técnico em informática etc.; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ PEDAGOGO(A) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Pedagogia. 

Sumária: 

Realizar atividades relacionadas com o planejamento, elaboração, execução e 

avaliação de atividades pedagógicas, elaborando programas, projetos, planos de 

ação, pareceres técnicos, laudos, relatórios e outras informações técnicas da área de 

atuação. 

Detalhada: 

 Planejar, coordenar, supervisionar e executar as tarefas relativas às 
atividades pedagógicas; 

 Elaborar e desenvolver projetos educacionais; 

 Participar da elaboração de instrumentos específicos de orientação 
pedagógica e educacional; 

 Participar de divulgação de atividades pedagógicas; 

 Realizar orientação dos reeducandos e seus familiares no processo de 
reabilitação psicopedagógica;  

 Realizar estudos e análise de reeducandos e familiares concernentes a 
processos que necessitam de apoio pedagógico;  

 Elaborar atividades a serem desenvolvidas com os reeducandos e seus 
familiares no processo de ressocialização; 

 Elaborar atividades a serem desenvolvidas com os parceiros no processo de 
ressocialização; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição.  
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ PSICÓLOGO(A) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Psicologia. 

Sumária: 

Executar atividades relacionadas com assistência psicológica no âmbito da 

Justiça, fornecendo subsídios ao processo judicial e/ou no âmbito organizacional, 

atuando no planejamento e execução de políticas de gestão de pessoas. 

Detalhada: 

 Avaliar as condições intelectuais e emocionais de crianças, adolescentes e 
adultos em conexão com processos jurídicos relacionadas a deficiência 
mental e insanidade, testamentos contestados, aceitação em lares adotivos, 
posse e guarda de crianças, aplicando métodos e técnicas específicas para 
determinar a responsabilidade legal por atos ilícitos e criminais; 

 Atuar como perito judicial nas varas cíveis, criminais, de família, da infância 
e do adolescente, elaborando laudos, pareceres e perícias, para serem 
anexados ao processo, a fim de realizar atendimento e orientação a crianças, 
adolescentes, detentos e seus familiares; 

 Realizar atendimento psicológico a indivíduos que buscam a Vara de 
Família, fazendo diagnósticos e usando terapias próprias, para organizar e 
resolver questões levantadas; 

 Participar de audiências prestando informações para esclarecer aspectos 
técnicos em psicologia a leigos ou interessados do trabalho pericial 
psicológico; 

 Atuar em pesquisas e programas socioeducativos e de prevenção à 
violência, construindo ou adaptando instrumentos de investigação 
psicológica, para atender às necessidades de crianças e adolescentes em 
situação de risco, abandonadas ou infratoras; 

 Auxiliar os juizados na avaliação e assistência psicológica de crianças, 
adolescentes e seus familiares, assessorando estes no encaminhamento a 
terapias psicológicas quando necessário; 

 Desenvolver estudos e pesquisas na área criminal, construindo ou 
adaptando os instrumentos de investigação psicológica; 

 Participar na elaboração de análises ocupacionais, observando as condições 
de trabalho e as funções e tarefas típicas de cada ocupação para identificar 
as aptidões, conhecimento de traços de personalidade compatíveis com as 
exigências do cargo existentes no Poder Judiciário; 

 Desempenhar atividades relacionadas ao recrutamento, seleção, orientação 
e treinamento, análise de ocupações e profissiográficas; 

 Atuar no acompanhamento do sistema de avaliação de desempenho de 
pessoal, liderando equipe multifuncional e aplicando os métodos e técnicas 
da psicologia, como entrevistas, testes, provas, dinâmicas de grupo etc., 
para subsidiar as decisões na área de RH, relacionada à administração de 
cargos; 

 Atuar como consultor interno, participando do desenvolvimento das 
organizações sociais, para facilitar processos de grupo e de intervenção 
psicossocial nos diferentes níveis hierárquicos da estrutura do Poder 
Judiciário; 
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 Elaborar, executar e avaliar, em equipe multiprofissional, programas de 
desenvolvimento de pessoal; 

 Participar da elaboração, implementação e acompanhamento das políticas 
de pessoal; 

 Elaborar programas de melhoria de desempenho, aproveitando o potencial 
e considerando os agentes motivadores de cada indivíduo; 

 Elaborar projetos em diferentes áreas profissionais como educação, saúde, 
trabalho e outros, que contribuam para o pleno desenvolvimento social dos 
servidores e magistrados; 

 Planejar e desenvolver ações destinadas a otimizar as relações de trabalho 
no sentido de maior produtividade e da realização pessoal dos indivíduos e 
grupos, intervindo nos conflitos e estimulando a criatividade, para buscar 
melhor qualidade de vida no trabalho; 

 Participar de audiências, quando solicitado, prestando informações para 
esclarecer aspectos técnicos em psicologia; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: ANALISTA JUDICIÁRIO/ REVISOR(A) REDACIONAL 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Letras Português 

Sumária: 

Executar tarefas relativas à conferência de dados processuais, bem como 

revisar documentos diversos, adequando-os às normas da gramática culta, 

considerando clareza, estilo, conteúdo, para garantir autenticidade ao texto. 

Detalhada: 

 Proceder à revisão gramatical e ortográfica de documentos oficiais e outras 
publicações de natureza técnica como textos normativos, votos, manuais, 
etc., para assegurar-lhes correção, clareza e harmonia; 

 Proceder à revisão gramatical dos acórdãos, bem como das revistas de 
julgados e ementários do TJRO; 

 Realizar pesquisa e seleção de textos jurídicos e gramaticais e 
comunicações de interesse, consultando livros, diários oficiais e outras 
fontes para inteirar-se e manter-se atualizado para o bom desempenho de 
suas funções. 

 Estudar os elementos relevantes para o assunto sobre o qual vai escrever, 
examinando trabalhos e publicações existentes relacionados, para obter 
informações exatas referentes às atividades a serem desenvolvidas; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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GRUPO II – CARGOS EFETIVOS DE TÉCNICO(A) 

JUDICIÁRIO(A) 
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Cargo Efetivo: TÉCNICO(A) JUDICIÁRIO(A) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Médio. 

Sumária: 

Prestar apoio técnico judiciário ou administrativo pertinente às atribuições das 

unidades organizacionais; executar tarefas de apoio à atividade judiciária ou 

administrativa; efetuar tarefas relacionadas à movimentação e à guarda de processos 

e documentos; arquivar documentos; atender ao público interno e externo; classificar 

e autuar processos; realizar estudos, pesquisas e rotinas judiciárias ou 

administrativas; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras 

atividades de mesma natureza e grau de complexidade. 

Detalhada: 

 Procede a estudos específicos coletando e analisando dados e examinando 
trabalhos especializados, para colaborar nos trabalhos técnicos relativos ao 
setor e para se atualizar em questões pertinentes à aplicação de leis e 
regulamentos; 

 Redigir correspondências e documentos de rotina do setor, observando os 
padrões estabelecidos de forma e estilo e os aspectos legais; 

 Prestar atendimento ao público, fornecendo informações relacionadas aos 
serviços desenvolvidos, assim como ao andamento e feitos de processos 
quando conveniente; 

 Executar os serviços de separação, classificação e arquivamento de 
documentos pertinentes ao setor, bem como a processos, zelando pela 
regularidade da tramitação e registros; 

 Fazer a coleta e o registro de dados de interesse do setor, comunicando-se 
com as fontes de informações e efetuando as anotações necessárias, para 
possibilitar a preparação de relatórios, pareceres ou despachos por parte da 
chefia imediata; 

 Proceder à juntada de documentos aos processos relacionados, para dar 
continuidade aos devidos encaminhamentos; 

 Efetuar lançamentos nos sistemas eletrônicos judiciais e administrativos, 
para permitir a consulta e o controle dos processos; 

 Expedir certidões por requerimento dos interessados, para a devida 
assinatura da chefia imediata e posterior entrega ao solicitante; 

 Examinar documentos por solicitação da chefia imediata, para posteriores 
trâmites; 

 Gerenciar os arquivos da unidade, mantendo-os atualizados e garantindo o 
rápido acesso às informações armazenadas; 

 Assessorar a chefia imediata no desenvolvimento de atividades afetas à 
unidade; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo: TÉCNICO(A) JUDICIÁRIO(A) / INFORMÁTICA 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Médio e Curso Técnico em Informática 

Sumária: 

Atuar na recuperação, conservação e manutenção de equipamentos de 

informática e redes de transmissão de dados; instalar e manter programas, sistemas 

e rede de transmissão de dados já desenvolvidos; bem como executar outras tarefas 

de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas ao cargo. 

Detalhada: 

 Prestar atendimento em primeiro nível com suporte técnico aos usuários de 
microcomputadores, nos aspectos de hardware, software, aplicativos, 
serviços de informática e de redes em geral; 

 Diagnosticar problemas de hardware e software, a partir de solicitações 
recebidas dos usuários, buscando solução para os mesmos ou solicitando 
apoio superior; 

 Realizar instalação, atualização, configuração e desinstalação de software: 
utilitários, aplicativos e programas; 

 Realizar a instalação e configuração de redes; 

 Executar o processo de gerenciamento de incidentes; 

 Fazer implantação e treinamento, detectar defeitos, auxiliar na correção e 
manutenção dos softwares; 

 Apoiar na homologação de novas tecnologias e soluções em hardware e 
software; 

 Apoiar na adição de softwares homologados no servidor e Instrução de 
trabalho; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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GRUPO III – CARGOS EM COMISSÃO 
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Cargo em Comissão: AUDITOR(A)-CHEFE (PJ-DAS-S) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO  

Área Relacionada: Administrativa. 

Escolaridade Exigida: Nível Superior com experiência em cargo de direção. 

Sumária: 

Planejar, orientar, controlar e administrar as auditorias, inspeções e 

fiscalizações, bem como prestar consultoria e aconselhamento acerca da qualidade 

dos processos de gerenciamento de riscos institucionais, controles internos e 

governança, com o objetivo de adicionar valor ao desempenho organizacional quanto 

aos aspectos de eficácia, eficiência, economicidade e efetividade dos Planos e ações 

do Poder Judiciário do Estado de Rondônia. 

Detalhada: 

 Definir metodologias de planejamento, execução e controle dos trabalhos de 
auditoria; 

 Propor, em decorrência dos trabalhos realizados, medidas a serem 
observadas pelas unidades administrativas, visando à sua conformidade 
com as normas de administração financeira, contábil e de auditoria; 

 Planejar as ações de auditoria, a depender do objeto selecionado no PAAI, 
elaborando os quesitos de auditoria com base no levantamento dos aspectos 
mais relevantes, considerando os eventos de risco e eficácia dos controles 
implantados;  

 Analisar e avaliar os resultados quanto à eficácia e a eficiência da Gestão 
Orçamentária, Financeira, Patrimonial e Contábil, para emissão do relatório 
e certificado de auditoria relacionados à prestação de contas anual do PJRO;  

 Participar da formulação de políticas e estratégias que visam ao 
aperfeiçoamento do Poder Judiciário, colaborando com seus conhecimentos 
para implantação; 

 Fazer cumprir decisões tomadas em assuntos de sua competência legal, 
baixando instruções de serviço, expedindo ordens e controlando seu 
cumprimento, para possibilitar a plena realização dos objetivos previstos; 

 Planejar, coordenar e dirigir as atividades de auditorias e avaliações no 
âmbito da Auditoria Interna, de acordo com os planos anuais e de longo 
prazo; 

 Determinar, por meio de Ordem de Serviço, a realização de ações de 
fiscalização nas unidades administrativas do Tribunal, com indicação da 
equipe responsável em cada uma delas; 

 Avaliar se a organização, sistemas, funções, operações e atividades 
auditadas estão atingindo os objetivos propostos, por meio da identificação 
de riscos, falhas e irregularidades nos sistemas operacionais e nos controles 
internos;  

 Elaborar e manter atualizado o Manual de Auditoria Interna, com 
especificações acerca dos procedimentos, metodologia de trabalho, 
princípios éticos e normas de conduta inerentes ao exercício da atividade de 
auditoria interna; 

 Efetuar análises e estudos quando demandada visando dar suporte técnico 
para a tomada de decisão; 

 Apoiar a auditoria externa e fiscalização, dando suporte para a 
racionalização e a efetividade de seus trabalhos; 
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 Revisar os relatórios da Auditoria Interna verificando a adequação e 
consistência dos fatos abordados; 

 Apoiar o Controle Externo no exercício de sua missão institucional, 
supervisionando e auxiliando as unidades executoras no relacionamento 
com o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e com o Conselho 
Nacional de Justiça, quanto ao cumprimento de prazos, encaminhamento de 
documentos e informações, atendimento às equipes técnicas, recebimento 
de diligências e análise de respostas; 

 Acompanhar e fiscalizar os contratos administrativos afetos à sua área de 
atuação quando designado como gestor de contratos; 

 Desempenhar outras atribuições típicas da unidade, delegadas pela 
autoridade superior ou contidas em normas; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: SECRETÁRIO(A) ADMINISTRATIVO(A) 
(PJ-DAS-S) 

DESCRIÇÃO DE CARGO  

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior com experiência em cargo de direção 

Sumária: 

Planejar, orientar, controlar e administrar as atividades das unidades 

subordinadas, dotando-as de recursos materiais, humanos e tecnológicos 

necessários, exercendo sua direção para alcançar os objetivos e os resultados 

planejados, contribuindo para a melhoria do nível de eficiência e eficácia do Poder 

Judiciário, no que se refere às suas atividades fins e para a qualidade desses serviços. 

Detalhada: 

 Participar na elaboração, acompanhamento e execução das metas do 
Planejamento Estratégico e Orçamentário; 

 Diligenciar ações junto às unidades vinculadas à Secretaria Administrativa, 
para disponibilização de relatórios gerenciais com vistas a subsidiar a 
tomada de decisão; 

 Diligenciar ações de intercâmbio junto às instituições públicas e privadas, 
com vistas à melhoria das ações jurisdicionais; 

 Avaliar o desempenho das atividades da unidade, com vistas à diminuição 
dos custos operacionais e aumento da produtividade; 

 Assegurar a publicidade dos atos administrativos, judiciais e demais 
impressos de divulgação institucional; 

 Planejar e organizar as atividades da unidade como um todo, em conjunto 
com os seus colaboradores, estabelecendo metas com vistas à consecução 
dos objetivos; 

 Elaborar e acompanhar projetos estratégicos e operacionais na Secretaria 
Administrativa, alinhados ao Planejamento Estratégico do PJRO; 

 Promover e facilitar a sinergia entre as unidades subordinadas e as demais 
unidades administrativas do TJRO, por meio do gerenciamento das 
informações; 

 Controlar e orientar as ações das unidades administrativas sob sua direção, 
determinando objetivos em consonância com a política e as diretrizes do 
Poder Judiciário, para possibilitar o desempenho correto das funções 
pertinentes à unidade que dirige; 

 Validar as normas de serviço e os procedimentos de ação, examinando e 
determinando as rotinas de trabalho e as formas de execução, para obter 
melhor produtividade dos recursos disponíveis; 

 Fazer cumprir decisões tomadas em assuntos de sua competência legal, 
baixando instruções de serviço, expedindo ordens e controlando seu 
cumprimento, para possibilitar a plena realização dos objetivos previstos; 

 Propor às autoridades superiores soluções para assuntos de sua área de 
competência, elaborando pareceres, formulando consultas e apresentando 
soluções, a fim de contribuir para a resolução de questões dependentes de 
deliberação superior;  

 Examinar e encaminhar relatórios de exposição dos andamentos dos 
trabalhos e apresentação de sugestões, se for o caso, para informar a 
administração superior sobre os assuntos que dizem respeito às unidades 
sob sua responsabilidade; 
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 Desempenhar funções delegadas por ordem superior, como articular-se com 
órgãos da administração pública ou com entidades sobre problemas de 
interesse comum; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de Gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicado pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: SECRETÁRIO(A)-CHEFE DO GABINETE DE 

GOVERNANÇA (PJ-DAS-S) 

DESCRIÇÃO DE CARGO  

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior com experiência em cargo de direção. 

Sumária: 

Planejar, coordenar, dirigir e controlar as atividades das unidades 

subordinadas, dotando-as de recursos materiais, humanos e tecnológicos 

necessários, exercendo sua direção para alcançar os objetivos e os resultados 

planejados, contribuindo para a melhoria do nível de eficiência e eficácia do Poder 

Judiciário, no que se refere às suas atividades fins e para a qualidade desses serviços. 

Detalhada: 

 Participar da formulação de políticas e estratégias que visam ao 
aperfeiçoamento do Poder Judiciário, colaborando com seus conhecimentos 
para implantação; 

 Gerenciar o acompanhamento do cumprimento das Metas Nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça; 

 Coordenar a elaboração e monitoramento do Plano Plurianual de Ações, em 
compatibilidade com as Diretrizes Governamentais e com o Planejamento 
Estratégico; 

 Assegurar a elaboração de estudos e propostas para criação ou alteração 
de cargos e/ou unidades organizacionais; 

 Assessorar a Presidência em assuntos relativos a planejamento, orçamento, 
gestão estratégica, gestão de projetos e processos, arquitetura 
organizacional, sustentabilidade e na formulação de diretrizes e normas;  

 Monitorar e avaliar o desempenho geral da gestão, evidenciando o alcance 
dos resultados institucionais quanto à economicidade, eficácia e eficiência 
da gestão;  

 Planejar e organizar as atividades da unidade como um todo, em conjunto 
com os seus colaboradores, estabelecendo metas com vistas à consecução 
dos objetivos; 

 Coordenar a manutenção de fluxos permanentes de informações de 
planejamento, facilitando os processos decisórios das secretarias do 
Tribunal; 

 Coordenar e integrar as ações e iniciativas relativas a planejamento, 
estratégia e orçamento no âmbito do PJRO; 

 Estruturar o processo de formulação estratégica do TJRO, incluindo o 
suporte metodológico e a orientação aos projetos oriundos do plano 
estratégico e a formulação de políticas e diretrizes para a modernização da 
gestão do Tribunal; 

 Promover e facilitar a sinergia entre as unidades subordinadas e as demais 
unidades administrativas do TJRO, por meio do gerenciamento das 
informações; 

 Atuar nas áreas de gestão estratégica, gerenciamento de projetos, gestão 
da qualidade, mudança organizacional e acompanhamento de dados 
estatísticos para a gestão da informação; 

 Controlar e orientar as ações das unidades administrativas sob sua direção, 
determinando objetivos em consonância com a política e as diretrizes do 
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Poder Judiciário, para possibilitar o desempenho correto das funções 
pertinentes à unidade que dirige; 

 Validar as normas de serviço e os procedimentos de ação, examinando e 
determinando as rotinas de trabalho e as formas de execução, para obter 
melhor produtividade dos recursos disponíveis; 

 Fazer cumprir decisões tomadas em assuntos de sua competência legal, 
baixando instruções de serviço, expedindo ordens e controlando seu 
cumprimento, para possibilitar a plena realização dos objetivos previstos; 

 Propor às autoridades superiores soluções para assuntos de sua área de 
competência, elaborando pareceres, formulando consultas e apresentando 
soluções, a fim de contribuir para a resolução de questões dependentes de 
deliberação superior;  

 Examinar e encaminhar relatórios de exposição dos andamentos dos 
trabalhos e apresentação de sugestões, se for o caso, para informar a 
administração superior sobre os assuntos que dizem respeito às unidades 
sob sua responsabilidade; 

 Desempenhar funções delegadas por ordem superior, como articular-se com 
órgãos da administração pública ou com entidades sobre problemas de 
interesse comum; 

 Desempenhar a função de Gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação;  

 Acompanhar e fiscalizar os contratos administrativos afetos à sua área de 
atuação quando designado como gestor de contratos; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: SECRETÁRIO(A) DA CORREGEDORIA-

GERAL DA JUSTIÇA (PJ-DAS-S) 

DESCRIÇÃO DE CARGO  

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior com experiência em cargo de direção. 

Sumária: 

Planejar, orientar, controlar e administrar as atividades das unidades 

subordinadas, dotando-as de recursos materiais, humanos e tecnológicos 

necessários, e exercendo sua direção para alcançar os objetivos e os resultados 

planejados, contribuindo para a melhoria do nível de eficiência e eficácia do Poder 

Judiciário, no que se refere às suas atividades fins e para a qualidade desses serviços. 

Detalhada: 

 Participar da formulação de políticas e estratégias que visam ao 
aperfeiçoamento do Poder Judiciário, colaborando com seus conhecimentos 
para implantação; 

 Promover ações que assegurem a execução dos projetos da unidade, sob 
orientação do Corregedor Geral e Juízes Auxiliares; 

 Orientar e acompanhar o trâmite dos processos no âmbito da Corregedoria; 

 Avaliar o desempenho das atividades da unidade, com vistas à diminuição 
dos custos operacionais e aumento da produtividade; 

 Planejar e organizar as atividades da unidade como um todo, em conjunto 
com os seus colaboradores, estabelecendo metas com vistas à consecução 
dos objetivos; 

 Promover diligências e requisitar as informações pertinentes aos assuntos 
da competência da Corregedoria-Geral; 

 Promover e facilitar a sinergia entre as unidades subordinadas e as demais 
unidades administrativas do TJRO, por meio do gerenciamento das 
informações; 

 Controlar e orientar as ações das unidades administrativas sob sua direção, 
determinando objetivos em consonância com a política e as diretrizes do 
Poder Judiciário, para possibilitar o desempenho correto das funções 
pertinentes à unidade que dirige; 

 Preparar os atos internos a serem assinados pelo Corregedor-Geral; 

 Validar as normas de serviço e os procedimentos de ação, examinando e 
determinando as rotinas de trabalho e as formas de execução, para obter 
melhor produtividade dos recursos disponíveis; 

 Fazer cumprir decisões tomadas em assuntos de sua competência legal, 
baixando instruções de serviço, expedindo ordens e controlando seu 
cumprimento, para possibilitar a plena realização dos objetivos previstos; 

 Propor às autoridades superiores soluções para assuntos de sua área de 
competência, elaborando pareceres, formulando consultas e apresentando 
soluções, a fim de contribuir para a resolução de questões dependentes de 
deliberação superior;  

 Examinar e encaminhar relatórios de exposição dos andamentos dos 
trabalhos e apresentação de sugestões, se for o caso, para informar a 
administração superior sobre os assuntos que dizem respeito às unidades 
sob sua responsabilidade; 
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 Desempenhar funções delegadas por ordem superior, como articular-se com 
órgãos da administração pública ou com entidades sobre problemas de 
interesse comum; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Acompanhar e fiscalizar os contratos administrativos afetos à sua área de 
atuação quando designado como gestor de contratos; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DE PESSOAS 
(PJ-DAS-S) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO  

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior com experiência em cargo de direção 

Sumária: 

Planejar, executar, controlar e acompanhar a implantação e implementação das 

ações de modernização de gestão de pessoas, administrando as atividades das 

unidades subordinadas, dotando-as de recursos materiais, humanos e tecnológicos 

necessários, e exercendo sua direção para alcançar os objetivos e os resultados 

planejados, contribuindo para a melhoria do nível de eficiência e eficácia do Poder 

Judiciário, no que se refere às suas atividades fins e para a qualidade desses serviços. 

Detalhada: 

 Participar da formulação de políticas e estratégias que visam ao 
aperfeiçoamento do Poder Judiciário, colaborando com seus conhecimentos 
para implantação; 

 Monitorar e controlar a execução das ações referentes aos programas e 
projetos da Secretaria de Gestão de Pessoas; 

 Avaliar o desempenho das atividades da unidade, com vistas à diminuição 
dos custos operacionais e aumento da produtividade; 

 Planejar e organizar as atividades da unidade como um todo, em conjunto 
com os seus colaboradores, estabelecendo metas com vistas à consecução 
dos objetivos; 

 Promover e facilitar a sinergia entre as unidades subordinadas e as demais 
unidades administrativas do TJRO, por meio do gerenciamento das 
informações; 

 Controlar e orientar as ações das unidades administrativas sob sua direção, 
determinando objetivos em consonância com a política e as diretrizes do 
Poder Judiciário, para possibilitar o desempenho correto das funções 
pertinentes à unidade que dirige; 

 Validar as normas de serviço e os procedimentos de ação, examinando e 
determinando as rotinas de trabalho e as formas de execução, para obter 
melhor produtividade dos recursos disponíveis; 

 Fazer cumprir decisões tomadas em assuntos de sua competência legal, 
baixando instruções de serviço, expedindo ordens e controlando seu 
cumprimento, para possibilitar a plena realização dos objetivos previstos; 

 Propor às autoridades superiores soluções para assuntos de sua área de 
competência, elaborando pareceres, formulando consultas e apresentando 
soluções, a fim de contribuir para a resolução de questões dependentes de 
deliberação superior;  

 Examinar e encaminhar relatórios de exposição dos andamentos dos 
trabalhos e apresentação de sugestões, se for o caso, para informar a 
administração superior sobre os assuntos que dizem respeito às unidades 
sob sua responsabilidade; 

 Desempenhar funções delegadas por ordem superior, como articular-se com 
órgãos da administração pública ou com entidades sobre problemas de 
interesse comum; 
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 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de Gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicado pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: SECRETÁRIO(A) DE ORÇAMENTO E 

FINANÇAS (PJ-DAS-S) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO  

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior com experiência em cargo de direção. 

Sumária: 

Planejar, orientar, controlar e administrar as atividades das unidades 

subordinadas, dotando-as de recursos materiais, humanos e tecnológicos 

necessários, exercendo sua direção para alcançar os objetivos e os resultados 

planejados, contribuindo para a melhoria do nível de eficiência e eficácia do Poder 

Judiciário, no que se refere às suas atividades fins e para a qualidade desses serviços. 

Detalhada: 

 Participar da elaboração da proposta orçamentária da instituição, em 
atuação integrada com as unidades competentes; 

 Acompanhar, controlar e avaliar a execução do orçamento do Tribunal de 
Justiça, em conformidade com as normas vigentes;  

 Monitorar os processos de controle e execução orçamentária, financeira e 
contábil do Tribunal de Justiça e do Fundo de Informatização e 
Aperfeiçoamento dos Serviços Judiciários (FUJU);  

 Supervisionar a elaboração das demonstrações contábeis e relatórios, bem 
como a contabilização de todos os atos e fatos administrativos, observando 
os princípios contábeis, a legislação e normas vigentes;  

 Coordenar e consolidar a Prestação de Contas Anual da instituição para 
apreciação do Tribunal ao Pleno Administrativo; 

 Elaborar relatórios periódicos de acompanhamento de receitas e despesas, 
propondo soluções para os problemas e deficiências porventura existentes;  

 Expedir orientações quanto aos procedimentos referentes ao encerramento 
do exercício financeiro; 

 Avaliar o desempenho das atividades da unidade, com vistas à diminuição 
dos custos operacionais e aumento da produtividade; 

 Promover e facilitar a sinergia entre as unidades subordinadas e as demais 
unidades administrativas do TJRO, por meio do gerenciamento das 
informações; 

 Controlar e orientar as ações das unidades administrativas sob sua direção, 
determinando objetivos em consonância com a política e as diretrizes do 
Poder Judiciário, para possibilitar o desempenho correto das funções 
pertinentes à unidade que dirige; 

 Validar as normas de serviço e os procedimentos de ação, examinando e 
determinando as rotinas de trabalho e as formas de execução, para obter 
melhor produtividade dos recursos disponíveis; 

 Fazer cumprir decisões tomadas em assuntos de sua competência legal ou 
regimental, baixando instruções de serviço, expedindo ordens e controlando 
seu cumprimento, para possibilitar a plena realização dos objetivos 
previstos; 

 Propor às autoridades superiores soluções para assuntos de sua área de 
competência, elaborando pareceres, formulando consultas e apresentando 
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soluções, a fim de contribuir para a resolução de questões dependentes de 
deliberação superior;  

 Examinar e encaminhar relatórios de exposição dos andamentos dos 
trabalhos e apresentação de sugestões, se for o caso, para informar a 
administração superior sobre os assuntos que dizem respeito às unidades 
sob sua responsabilidade; 

 Desempenhar funções delegadas por ordem superior, como articular-se com 
órgãos da administração pública ou com entidades sobre problemas de 
interesse comum; 

 Acompanhar e fiscalizar os contratos administrativos afetos à sua área de 
atuação quando designado como gestor de contratos; 

 Desempenhar a função de Gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: SECRETÁRIO(A) DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (PJ-DAS-S) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Tecnologia da Informação 

Sumária: 

Planejar, orientar, controlar e administrar as atividades das unidades 

subordinadas, dotando-as de recursos materiais, humanos e tecnológicos 

necessários, exercendo sua direção para alcançar os objetivos e os resultados 

planejados, contribuindo para a melhoria do nível de eficiência e eficácia do Poder 

Judiciário, no que se refere às suas atividades fins e para a qualidade desses serviços. 

Detalhada: 

 Participar da formulação de políticas e estratégias que visam ao 
aperfeiçoamento do Poder Judiciário, colaborando com seus conhecimentos 
para implantação; 

 Avaliar o desempenho das atividades da unidade, com vistas à diminuição 
dos custos operacionais e aumento da produtividade; 

 Planejar e organizar as atividades da unidade como um todo, em conjunto 
com os seus colaboradores, estabelecendo metas com vistas à consecução 
dos objetivos; 

 Promover e facilitar a sinergia entre as unidades subordinadas e as demais 
unidades administrativas do TJRO, por meio do gerenciamento das 
informações; 

 Controlar e orientar as ações das unidades administrativas sob sua direção, 
determinando objetivos em consonância com a política e as diretrizes do 
Poder Judiciário, para possibilitar o desempenho correto das funções 
pertinentes à unidade que dirige; 

 Validar as normas de serviço e os procedimentos de ação, examinando e 
determinando as rotinas de trabalho e as formas de execução, para obter 
melhor produtividade dos recursos disponíveis; 

 Fazer cumprir decisões tomadas em assuntos de sua competência legal ou 
regimental, baixando instruções de serviço, expedindo ordens e controlando 
seu cumprimento, para possibilitar a plena realização dos objetivos 
previstos; 

 Propor às autoridades superiores soluções para assuntos de sua área de 
competência, elaborando pareceres, formulando consultas e apresentando 
soluções, a fim de contribuir para a resolução de questões dependentes de 
deliberação superior;  

 Examinar e encaminhar relatórios de exposição dos andamentos dos 
trabalhos e apresentação de sugestões, se for o caso, para informar a 
administração superior sobre os assuntos que dizem respeito às unidades 
sob sua responsabilidade; 

 Desempenhar funções delegadas por ordem superior, como articular-se com 
órgãos da administração pública ou com entidades sobre problemas de 
interesse comum; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 
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 Desempenhar a função de Gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: SECRETÁRIO(A) GERAL (PJ-DAS-S) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO  

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior, preferencialmente com pós-graduação 

em Política ou Gestão Educacional. 

Sumária: 

Planejar, orientar, controlar e administrar as atividades das unidades 

subordinadas, dotando-as de recursos materiais, humanos e tecnológicos 

necessários, e exercendo sua direção, para alcançar os objetivos e os resultados 

planejados, contribuindo para a melhoria do nível de eficiência e eficácia do Poder 

Judiciário, no que se refere às suas atividades fins e para a qualidade desses serviços. 

Detalhada: 

 Participar da formulação de políticas e estratégias que visam ao 
aperfeiçoamento do Poder Judiciário, colaborando com seus conhecimentos 
para implantação; 

 Avaliar o desempenho das atividades da unidade, com vistas à diminuição 
dos custos operacionais e aumento da produtividade; 

 Planejar e organizar as atividades da unidade como um todo, em conjunto 
com os seus colaboradores, estabelecendo metas com vistas à consecução 
dos objetivos; 

 Promover e facilitar a sinergia entre as unidades subordinadas, por meio do 
gerenciamento das informações; 

 Controlar e orientar as ações das unidades sob sua direção, determinando 
objetivos em consonância com a política e as diretrizes do Poder Judiciário, 
para possibilitar o desempenho correto das funções pertinentes à unidade 
que dirige; 

 Validar as normas de serviço e os procedimentos de ação, examinando e 
determinando as rotinas de trabalho e as formas de execução, para obter 
melhor produtividade dos recursos disponíveis; 

 Fazer cumprir decisões tomadas em assuntos de sua competência legal ou 
regimental, baixando instruções de serviço, expedindo ordens e controlando 
o seu cumprimento, para possibilitar a plena realização dos objetivos 
previstos; 

 Propor às autoridades superiores soluções para assuntos de sua área de 
competência, elaborando pareceres, formulando consultas e apresentando 
soluções, a fim de contribuir para a resolução de questões dependentes de 
deliberação superior;  

 Desempenhar funções delegadas por ordem superior, como articular-se com 
órgãos da administração pública ou com entidades, sobre problemas de 
interesse comum; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 
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 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: SECRETÁRIO JUDICIÁRIO (PJ-DAS-S) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Direito, com experiência em cargo 

de direção. 

Sumária: 

Planejar, orientar, controlar e administrar as atividades das unidades judiciárias 

do TJRO, exercendo sua direção para alcançar os objetivos e os resultados 

planejados, contribuindo para a melhoria do nível de eficiência e eficácia do Poder 

Judiciário, no que se refere às suas atividades fins e para a qualidade desses serviços 

Detalhada: 

 Participar da formulação de políticas e estratégias que visam ao 
aperfeiçoamento do Poder Judiciário, colaborando com seus conhecimentos 
para implantação; 

 Avaliar o desempenho das atividades da unidade, com vistas à diminuição 
dos custos operacionais e aumento da produtividade; 

 Planejar e organizar as atividades da unidade como um todo, em conjunto 
com os seus colaboradores, estabelecendo metas para a consecução dos 
objetivos; 

 Promover e facilitar a sinergia entre as unidades subordinadas; 

 Validar as normas de serviço e os procedimentos de ação, examinando e 
detalhando as rotinas de trabalho e as formas de execução para obter melhor 
produtividade dos recursos disponíveis; 

 Examinar e encaminhar relatórios de exposição dos andamentos dos 
trabalhos e apresentação de sugestões, se for o caso, para informar a 
administração superior sobre os assuntos que dizem respeito às unidades 
sob sua responsabilidade; 

 Controlar e orientar as ações das unidades subordinadas, determinando 
objetivos em consonância com a política e as diretrizes deste Poder 
Judiciário, para possibilitar o desempenho correto das funções pertinentes 
da unidade que dirige; 

 Planejar e orientar as atividades de gerenciamento, controle e 
movimentação de autos; 

 Coordenar e gerenciar a execução de precatórios, no âmbito do TJRO, 
observando os dispositivos e normas legais existentes; 

 Planejar e orientar as atividades pertinentes à emissão e controle de dados 
estatísticos encaminhados aos Tribunais Superiores; 

 Secretariar as sessões plenárias e acompanhar sistematicamente as 
atividades desenvolvidas pelas câmaras que compõem o Tribunal de 
Justiça; 

 Coordenar e acompanhar as atividades referentes ao recebimento, registro, 
classificação e distribuição de feitos; 

 Emitir certidões referentes a qualquer processo sob sua responsabilidade, 
observando os dispositivos legais; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 
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 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: ASSESSOR(A) DE DESEMBARGADOR 
(PJ-DAS-5) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Direito. 

Sumária: 

Prestar assessoramento direto ao Desembargador, auxiliando-o na reunião de 

dados e informações para subsidiar o julgamento dos processos e contribuir para a 

execução das atividades administrativas do gabinete. 

Detalhada: 

 Pesquisar textos jurídicos em doutrinas e jurisprudências; 

 Analisar os fundamentos dos recursos ou das ações originárias, analisando 
seus conteúdos, com base em textos legais, de modo a oferecer subsídios 
para a elaboração do voto pelo Desembargador; 

 Auxiliar na elaboração de relatórios e nos votos a serem proferidos pelo 
Desembargador; 

 Analisar os autos do processo para identificação dos pressupostos de 
admissibilidade da ação e/ou recurso; 

 Digitar, conferir e arquivar as decisões e acórdãos; 

 Revisar os votos proferidos pelo Desembargador e os acórdãos antes de 
sua juntada aos autos; 

 Manter o controle do fluxo dos processos do Gabinete; 

 Cadastrar, receber e encaminhar os documentos através dos sistemas 
informatizado e outros sistemas referentes a processos judiciais; 

 Supervisionar as atividades do Gabinete pertinentes ao controle de 
processos, visando manter o órgão julgador informado sobre as fases dos 
feitos conclusos; 

 Supervisionar e conferir a digitação dos votos elaborados; 

 Elaborar minuta de despachos nos autos para dar andamento aos 
processos, com vistas ao controle eficiente e eficaz das informações 
registradas; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: ASSESSOR(A) ESPECIAL I (PJ-DAS-5) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO  

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior  

Sumária: 

Prestar assessoria ao superior imediato em atividades administrativas, no que 

tange a planejamento, organização e controle dos programas e de suas execuções, 

auxiliando o gestor em decisões sobre as políticas de ações, normas e regulamentos 

que assegurem a melhoria dos serviços, redução dos custos e maior produtividade. 

Detalhada: 

 Planejar, organizar e controlar a execução dos programas propostos, 
orientando o gestor na solução dos problemas surgidos, viabilizando a 
tomada de decisão ou sugerindo estudos pertinentes para possibilitar 
melhor desempenho dos trabalhos e estimativa de seus efeitos; 

 Analisar os processos, petições e comunicações oficiais, dentro do âmbito 
de sua competência, sob orientação do superior imediato; 

 Assessorar o chefe imediato em assuntos atinentes a sua área de atuação; 

 Informar o gestor sobre a situação administrativa da organização, medidas 
em andamento, resultados obtidos, elaborando relatórios e estatísticas 
acompanhados de análises e comentários pertinentes para possibilitar a 
avaliação geral das diretrizes aplicadas e sua articulação com a política 
geral do TJRO; 

 Coordenar a expedição de documentos e demais comunicações oficiais da 
unidade, assinando-as para o devido cumprimento, bem como encaminhá-
las para publicação, se for o caso; 

 Criar métodos e padrões, objetivando melhorar o fluxo de desenvolvimento 
das atividades de sua competência; 

 Prestar assessoria direta ao superior hierárquico imediato, em matérias 
atinentes à área de atuação da unidade organizacional em que se 
encontram lotados, objetivando assegurar a consecução dos objetivos 
previstos;  

 Cumprir e fazer cumprir as diretrizes, normas e os procedimentos técnicos, 
administrativos e financeiros adotados pelo Poder Judiciário; 

 Auxiliar a administração geral do TJRO, planejando programas e projetos 
de pesquisa, levando em conta as estimativas de tempo, pessoal e 
equipamentos necessários, assim como os custos dos projetos, para definir 
prioridades, sistemas e rotinas; 

 Elaborar despachos, atos formalizados, relatórios, pareceres, 
pronunciamentos e prestar apoio em quaisquer outras atividades de 
assessoramento técnico à autoridade a que estiver vinculado; 

 Acompanhar e controlar a execução dos serviços administrativos, visando 
acumular e transmitir informações ao gestor, que permitam detectar 
desvios entre os objetivos propostos e os alcançados; 

 Zelar pela observância das disposições regulamentares internas e das 
emanadas de legislação especial, acompanhando o processamento das 
atividades administrativas, para assegurar a normalidade dos serviços; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 
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 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: ASSESSOR(A) ESPECIAL DA 

CORREGEDORIA (PJ-DAS-5) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO  

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior 

Sumária: 

Prestar assessoria ao superior imediato em atividades administrativas, no que 

tange a planejamento, organização e controle dos programas e de suas execuções, 

auxiliando o gestor em decisões sobre as políticas de ações, normas e regulamentos 

que assegurem a melhoria dos serviços, redução dos custos e maior produtividade. 

Detalhada: 

 Realizar pesquisas em jurisprudências, legislações e normas, para 
elaboração de minutas de decisões interlocutórias, despachos, votos ou 
atos normativos; 

 Assessorar o chefe imediato em assuntos atinentes a sua área de atuação; 

 Auxiliar no processamento e na instrução das reclamações correicionais e 
pedidos de providências, promovendo a sua regular tramitação, sob a 
jurisdição do Corregedor; 

 Remeter para publicação os atos e despachos do Corregedor, quando 
determinado; 

 Analisar os autos do processo para identificação dos pressupostos de 
admissibilidade dos recursos; 

 Criar métodos e padrões, objetivando melhorar o fluxo de desenvolvimento 
das atividades de sua competência; 

 Auxiliar a administração geral do TJRO, planejando programas e projetos 
de pesquisa, levando em conta as estimativas de tempo, pessoal e 
equipamentos necessários, assim como os custos dos projetos, para definir 
prioridades, sistemas e rotinas; 

 Elaborar despachos, atos formalizados, relatórios, pareceres, 
pronunciamentos e prestar apoio em quaisquer outras atividades de 
assessoramento técnico à autoridade a que estiver vinculado; 

 Acompanhar e controlar a execução dos serviços administrativos, visando 
acumular e transmitir informações ao gestor, que permitam detectar 
desvios entre os objetivos propostos e os alcançados; 

 Zelar pela observância das disposições regulamentares internas e das 
emanadas de legislação especial, acompanhando o processamento das 
atividades administrativas, para assegurar a normalidade dos serviços; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 

 



 

 75  

 

Cargo em Comissão: ASSESSOR(A) JURÍDICO DA PRESIDÊNCIA 
(PJ-DAS-5) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Direito. 

Sumária:  

Assessorar juridicamente a Presidência, acompanhando processos, emitindo 

pareceres, prestando-lhes consultas e redigindo documentos, para assegurar os 

direitos pertinentes, bem como atender aos princípios da legalidade. 

Detalhada: 

 Prestar assistência à Presidência, emitindo pareceres sobre questões 
jurídicas e prestando orientação normativa para assegurar o cumprimento 
de leis e regulamentos; 

 Prestar informações jurídicas e de fatos a fim de subsidiar a defesa do TJRO 
por parte da Procuradoria-Geral do Estado, nos Mandados de Segurança e 
demais recursos. 

 Encaminhar informações jurídicas de fatos necessárias à Procuradoria-Geral 
da Justiça, Procuradoria-Geral do Estado, Tribunal de Contas e 
Desembargadores Relatores do Tribunal; 

 Fazer pesquisas jurídicas e de fatos visando subsidiar os despachos, ofícios 
e decisões presidenciais de processos administrativos que tratem de 
servidores e magistrados do Poder Judiciário; 

 Realizar pesquisas jurídicas e de fatos visando subsidiar os despachos, 
ofícios e decisões presidenciais de processos relativos a assuntos do 
interesse do Poder Judiciário do Estado de Rondônia; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA 
(PJ-DAS-5) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Coordenar, organizar e controlar as atividades de apoio administrativo, 

orientando as rotinas de trabalho a serem seguidas, para assegurar o desempenho 

adequado das atividades desenvolvidas no gabinete. 

Detalhada: 

 Assessorar direta e irrestritamente ao Presidente do Tribunal de Justiça; 

 Apoiar a comunicação entre os Juízes Auxiliares e Secretários junto ao 
Presidente; 

 Organizar os compromissos do Presidente, dispondo horários de reuniões, 
entrevistas e solenidades, especificando os dados pertinentes e fazendo as 
anotações necessárias em agendas, para lembrar-lhe e facilitar-lhe o 
cumprimento das obrigações assumidas; 

 Recepcionar magistrados, promotores, advogados e público em geral que se 
dirigem à unidade, tomando ciência dos assuntos para encaminhá-los ao 
Presidente e/ou prestar-lhes as informações necessárias; 

 Recepcionar e conduzir as autoridades agendadas com o Presidente;  

 Controlar os arquivos de documentos oficiais recebidos e emitidos pela 
Presidência; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: CHEFE DE GABINETE DA CORREGEDORIA-

GERAL DA JUSTIÇA (PJ-DAS-5) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Coordenar, organizar e controlar as atividades de apoio administrativo, 

orientando as rotinas de trabalho a serem seguidas, para assegurar o desempenho 

adequado das atividades desenvolvidas no gabinete. 

Detalhada: 

 Assessorar diretamente ao Corregedor-Geral da Justiça; 

 Organizar os compromissos do Corregedor-Geral da Justiça e Juízes 
Auxiliares, dispondo horários de reuniões, entrevistas e solenidades, 
especificando os dados pertinentes e fazendo as anotações necessárias em 
agendas, para lembrar-lhe e facilitar-lhe o cumprimento das obrigações 
assumidas; 

 Recepcionar magistrados, promotores, advogados e público em geral que se 
dirigem à unidade, tomando ciência dos assuntos para encaminhá-los ao 
Corregedor-Geral da Justiça e/ou prestar-lhe as informações necessárias; 

 Controlar os arquivos de documentos oficiais recebidos e emitidos pelo 
Gabinete da Corregedoria-Geral; 

 Listar as Atas de Sessões do Pleno Administrativo, Pleno Judiciário e 
Conselho da Magistratura para o Corregedor Geral; 

 Auxiliar a administração nas reuniões periódicas, promovendo com 
antecedência a localização dos documentos pertinente ao tema e preparar 
ata das reuniões; 

 Promover a publicação dos atos da Corregedoria, assim como das decisões 
proferidas em processo de sua competência; 

 Supervisionar o recebimento e encaminhamento dos procedimentos e 
petições conclusos ao Corregedor; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Manter-se atualizado quanto à alteração legislativa relativa à matéria de sua 
competência; 

 Expedir documentos próprios de sua competência e controlar os arquivos de 
documentos oficiais recebidos e emitidos pelo Gabinete da Corregedoria-
Geral; 

 Acompanhar e fiscalizar os contratos administrativos afetos à sua área de 
atuação quando designado como gestor de contratos; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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  Cargo em Comissão: COORDENADOR(A) I (PJ-DAS-5) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Planejar, organizar e controlar as atividades da área de atuação de sua 

unidade, avaliando planos, programas e projetos, e assessorar o gestor em assuntos 

que demandam seus conhecimentos e habilidades e que são inerentes às funções da 

unidade sobre seu comando. 

Detalhada: 

 Participar da formulação de políticas e estratégias que visam ao 
aperfeiçoamento contínuo do Poder Judiciário, colaborando com seus 
conhecimentos para a implementação; 

 Planejar, coordenar, comandar e supervisionar as ações necessárias à 
consecução dos objetivos da unidade, em sintonia com as políticas e 
diretrizes do Tribunal e de acordo com as orientações do superior imediato; 

 Avaliar o desempenho das atividades da unidade com vistas à diminuição 
dos custos operacionais e aumento da produtividade; 

 Criar métodos e padrões, objetivando melhorar o fluxo de desenvolvimento 
das atividades de sua competência; 

 Assistir ao superior imediato em assuntos pertinentes a respectiva unidade 
e propor medidas que propiciem a eficiência e o aperfeiçoamento dos 
trabalhos a serem desenvolvidos; 

 Planejar e organizar as atividades da unidade como um todo, em conjunto 
com os seus colaboradores, estabelecendo metas com vistas à consecução 
de objetivos; 

 Participar da formulação das normas a serem seguidas, colaborando com 
informes, sugestões e experiências para a definição de objetivos e metas, 
além da articulação de sua área gerencial com as demais; 

 Estabelecer métodos e procedimentos, horários e percursos, baseando-se 
nos objetivos a serem alcançados e na disponibilidade de recursos materiais, 
financeiros e humanos, para definir prioridades, sistemas e rotinas 
relacionadas a esses serviços; 

 Organizar as atividades programadas, distribuindo-as pelos setores da 
unidade que supervisiona, através do estabelecimento de normas e 
processos a serem seguidos, para assegurar o fluxo normal dessas 
atividades, os resultados previstos e padrões regulamentares uniformes na 
área sob sua responsabilidade; 

 Representar o TJRO nas negociações com outros poderes públicos e/ou 
instituições, formulando propostas de acordos, contratos e outras formas de 
cooperação, dentro dos poderes que lhe foram conferidos, para possibilitar 
soluções que atendam às necessidades e objetivos do Poder Judiciário, no 
que se relaciona com os serviços, para verificar possíveis falhas e determinar 
ou propor modificações necessárias; 

 Informar a administração superior sobre as atividades executadas e os 
resultados alcançados, elaborando relatórios ou memoriais, ou através de 
reuniões e outros meios, para possibilitar a avaliação das diretrizes adotadas 
e sua conjugação com a política geral do TJRO; 
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 Gerenciar o processamento das informações geradas em sua unidade até a 
sua disposição e distribuição aos órgãos interessados; 

 Assessorar a Presidência em assuntos pertinentes à análise da utilização 
dos recursos dispostos nas diversas unidades organizacionais do Poder 
Judiciário, e sugerir ações que visem maior produtividade e eficiência no 
desenvolvimento das atividades; 

 Assessorar as demais unidades organizacionais do TJRO em assuntos 
pertinentes à sua área de atuação, colaborando para a melhoria da 
qualidade e do desempenho dessas unidades; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: DIRETOR(A) DE DEPARTAMENTO (PJ-DAS-5) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior 

Sumária: 

Planejar, organizar e controlar as atividades das unidades subordinadas, 

acompanhando e avaliando o desenvolvimento de seus titulares e as tarefas por eles 

administradas, elaborando relatórios e fornecendo subsídios que visem à fixação de 

políticas de ação e/ou aperfeiçoamento das existentes, para assegurar o cumprimento 

dos objetivos e metas estabelecidas. 

Detalhada: 

 Participar da formulação de políticas e estratégias que visam ao 
aperfeiçoamento contínuo do Poder Judiciário, colaborando com seus 
conhecimentos para implementação; 

 Avaliar o desempenho das atividades da unidade com vistas à diminuição 
dos custos operacionais e aumento da produtividade; 

 Planejar e organizar as atividades da unidade como um todo, em conjunto 
com os seus colaboradores, estabelecendo metas com vistas à consecução 
de objetivos; 

 Participar da formulação das normas a serem seguidas, colaborando com 
informes, sugestões e experiências para a definição de objetivos e metas, 
além da articulação de sua área gerencial com as demais; 

 Estabelecer ou aprovar métodos e procedimentos, horários e percursos, 
baseando-se nos objetivos a serem alcançados e na disponibilidade de 
recursos materiais, financeiros e humanos, para definir prioridades, sistemas 
e rotinas relacionadas a esses serviços; 

 Organizar as atividades programadas, distribuindo-as pelos setores da 
unidade que supervisionar, através do estabelecimento de normas e 
processos a serem seguidos, para assegurar o fluxo normal dessas 
atividades, os resultados previstos e padrões regulamentares uniformes na 
área sob sua responsabilidade; 

 Representar o TJRO nas negociações com outros poderes públicos e/ou 
instituições, formulando propostas de acordos, contratos e outras formas de 
cooperação, dentro dos poderes que lhe foram conferidos, para possibilitar 
soluções que atendam às necessidades e objetivos deste Poder, no que se 
relaciona com os serviços, para verificar possíveis falhas e determinar ou 
propor modificações necessárias; 

 Informar à administração superior sobre as atividades executadas e os 
resultados alcançados, elaborando relatórios ou memoriais, ou através de 
reuniões e outros meios, para possibilitar a avaliação das diretrizes adotadas 
e sua conjugação com a política geral do TJRO; 

 Distribuir o serviço, fornecendo informações e implantando rotinas de 
trabalho, para assegurar e orientar a sua execução;  

 Informar seu superior imediato sobre o processamento dos trabalhos e 
resultados, através de relatórios, reuniões ou outros meios, para possibilitar 
avaliação geral; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 
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 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: ASSESSOR(A) JURÍDICO(A) (PJ-DAS-4) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Direito. 
Sumária: 

Desenvolver atividades de assessoria jurídica, envolvendo análise de 

processos administrativos, elaboração de pareceres técnicos, despachos, editais, 

minutas e modelos de contratos, respostas e consultas internas sobre matéria jurídica, 

pesquisa, seleção e processamento de legislação, doutrina e jurisprudência, para 

fornecer a seu superior imediato subsídios à tomada de decisão. 

 

Detalhada: 

 Assessorar seu superior imediato, prestando-lhes assistência na solução de 
questões jurídicas, no preparo e redação de pareceres, para assegurar 
fundamentos jurídicos às decisões superiores; 

 Examinar documentos jurídicos, analisando seus conteúdos, com base em 
textos legais, para permitir pareceres fundamentados a respeito; 

 Realizar o processamento de feitos, a elaboração de pareceres, despachos, 
documentos, certidões e relatórios estatísticos referentes às questões 
jurídicas; 

 Estudar a matéria jurídica e de outra natureza, consultando código, leis, 
jurisprudência e outros documentos, para adequar os fatos à legislação 
aplicável; 

 Redigir ou elaborar documentos jurídicos, pronunciamentos, editais, minutas 
e modelos de contratos e outras informações sobre questões de natureza 
administrativa, aplicando a legislação, forma e terminologia adequadas ao 
assunto em questão; 

 Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e ordens de serviço, aplicando as 
medidas e providências cabíveis, para assegurar a consecução dos 
objetivos propostos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: ASSESSOR(A) ESPECIAL II (PJ-DAS-4) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior 

Sumária: 

Prestar assessoria ao superior imediato em atividades administrativas, no que 

tange a planejamento, organização e controle dos programas e de suas execuções, 

auxiliando o gestor em decisões sobre as políticas de ações, normas e regulamentos 

que assegurem a melhoria dos serviços, redução dos custos e maior produtividade. 

Detalhada: 

 Planejar, organizar e controlar a execução dos programas propostos, 
orientando o gestor na solução dos problemas surgidos, viabilizando a 
tomada de decisão ou sugerindo estudos pertinentes para possibilitar 
melhor desempenho dos trabalhos e estimativa de seus efeitos; 

 Informar o gestor sobre a situação administrativa da organização, medidas 
em andamento, resultados obtidos, elaborando relatórios e estatísticas 
acompanhados de análises e comentários pertinentes para possibilitar a 
avaliação geral das diretrizes aplicadas e sua articulação com a política 
geral do TJRO; 

 Auxiliar a administração geral do TJRO, planejando programas e projetos 
de pesquisa, levando em conta as estimativas de tempo, pessoal e 
equipamentos necessários, assim como os custos dos projetos, para definir 
prioridades, sistemas e rotinas; 

 Acompanhar e controlar a execução dos serviços administrativos, visando 
acumular e transmitir informações ao gestor, que permitam detectar 
desvios entre os objetivos propostos e os alcançados; 

 Zelar pela observância das disposições regulamentares internas e das 
emanadas de legislação especial, acompanhando o processamento das 
atividades administrativas, para assegurar a normalidade dos serviços; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: COORDENADOR(A) II (PJ-DAS-4) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior  

Sumária: 

Planejar, organizar e controlar as atividades da área de atuação de sua 

unidade, avaliando planos, programas e projetos, e assessorar o gestor em assuntos 

que demandam seus conhecimentos e habilidades e que são inerentes às funções da 

unidade sobre seu comando. 

Detalhada: 

 Participar da formulação de políticas e estratégias que visam ao 
aperfeiçoamento contínuo do Poder Judiciário, colaborando com seus 
conhecimentos para a implementação; 

 Avaliar o desempenho das atividades da unidade com vistas à diminuição 
dos custos operacionais e aumento da produtividade; 

 Planejar e organizar as atividades da unidade como um todo, em conjunto 
com os seus colaboradores, estabelecendo metas com vistas à consecução 
de objetivos; 

 Participar da formulação das normas a serem seguidas, colaborando com 
informes, sugestões e experiências para a definição de objetivos e metas, 
além da articulação de sua área gerencial com as demais; 

 Estabelecer métodos e procedimentos, horários e percursos, baseando-se 
nos objetivos a serem alcançados e na disponibilidade de recursos materiais, 
financeiros e humanos, para definir prioridades, sistemas e rotinas 
relacionadas a esses serviços; 

 Organizar as atividades programadas, distribuindo-as pelos setores da 
unidade que supervisiona, através do estabelecimento de normas e 
processos a serem seguidos, para assegurar o fluxo normal dessas 
atividades, os resultados previstos e padrões regulamentares uniformes na 
área sob sua responsabilidade; 

 Informar a administração superior sobre as atividades executadas e os 
resultados alcançados, elaborando relatórios ou memoriais, ou através de 
reuniões e outros meios, para possibilitar a avaliação das diretrizes adotadas 
e sua conjugação com a política geral do TJRO. 

 Assessorar a Presidência em assuntos pertinentes à análise da utilização 
dos recursos dispostos nas diversas unidades organizacionais do Poder 
Judiciário, e sugerir ações que visem maior produtividade e eficiência no 
desenvolvimento das atividades; 

 Assessorar as demais unidades organizacionais do TJRO em assuntos 
pertinentes à sua área de atuação, colaborando para a melhoria da 
qualidade e do desempenho dessas unidades; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 



 

 85  

 

Cargo em Comissão: ASSESSOR(A) ESPECIAL III (PJ-DAS-3) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior 

Sumária: 

Prestar assessoria ao superior imediato, auxiliando-o na reunião de dados e 

informações para subsidiar ações e planejamentos estratégicos, contribuindo com a 

melhoria da eficiência, eficácia e economicidade do Poder Judiciário do Estado de 

Rondônia. 

Detalhada: 

 Planejar, organizar e controlar a execução dos programas propostos, 
orientando na solução dos problemas surgidos, viabilizando a tomada de 
decisão ou sugerindo estudos pertinentes para possibilitar melhor 
desempenho dos trabalhos; 

 Acompanhar a movimentação de processos administrativos no sistema 
eletrônico; 

 Diligenciar ações com coordenadores, gestores de equipes e outras 
unidades organizacionais, reunindo dados sistematizados e informações 
para a confecção de relatórios; 

 Analisar os fundamentos de processos administrativos, quanto ao seu 
conteúdo, de modo a oferecer subsídios para a elaboração de despachos 
pelo seu superior imediato, assim como, na elaboração de minutas de 
despachos nos processos administrativos; 

 Assessorar o superior imediato na solução de questões jurídicas, no 
preparo e redação de pareceres, para assegurar os fundamentos jurídicos 
às decisões superiores; 

 Auxiliar o superior imediato no planejamento, orientação e controle das 
atividades jurídicas e estratégicas, cuidando de prazos e qualidade dos 
pareceres, implementando as políticas e diretrizes emanadas da 
administração superior; 

 Informar ao superior imediato sobre a situação administrativa da 
organização, medidas em andamento, resultados obtidos, orientando na 
elaboração de relatórios e estatísticas acompanhadas de análises e 
comentários pertinentes; 

 Acompanhar e controlar a execução dos serviços administrativos, visando 
acumular e transmitir informações ao superior imediato, que permitam 
detectar desvios entre os objetivos propostos e os alcançados; 

 Zelar pela observância das disposições regulamentares internas e das 
emanadas de legislação especial, acompanhando o processamento das 
atividades administrativas, para assegurar a normalidade dos serviços; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargos em Comissão: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO (PJ-DAS-3) 
  

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Prestar assessoria aos gestores do Tribunal de Justiça por meio de estudos 

críticos e análise de conteúdo documental, bem como desenvolver atividades 

especializadas de apoio administrativo no que se refere tanto à administração de 

pessoal, material, orçamento, finanças e planejamento, com o intuito de manter níveis 

satisfatórios de eficiência e eficácia da unidade a que está subordinado. 

Detalhada: 

 Assessorar o gestor da unidade nas atividades de gerenciamento dos 
procedimentos referentes à emissão e controle de documentos e relatórios 
da unidade para assegurar o funcionamento eficaz do sistema de 
comunicação formal; 

 Assessorar o gestor nas rotinas desenvolvidas no setor, observando o 
desenvolvimento, efetuando ponderações e atuando como facilitador na 
implantação de medidas de simplificação e melhoria; 

 Desenvolver estudos prospectivos de interesse do setor, comunicando-se 
com as fontes de informações e efetuando as anotações necessárias, para 
possibilitar a preparação de estudos e emissão de relatórios; 

 Participar de projetos ou planos de organização dos serviços administrativos, 
a fim de concorrer para uma maior produtividade e eficiência dos serviços; 

 Auxiliar no planejamento das atividades do setor, em conjunto com os 
demais colaboradores e superiores hierárquicos; 

 Elaborar documentos diversos, consultando fontes de informações 
disponíveis para apresentação dos dados solicitados; 

 Assistir o gestor com a preparação de subsídios que requerem estudos 
prévios para o processo decisório; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargos em Comissão: ASSISTENTE DE DESEMBARGADOR I 
(PJ-DAS-3) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Prestar assessoria ao Desembargador, por meio de estudos críticos e análise 

de conteúdo documental, bem como organizar e gerenciar rotinas, com o intuito de 

manter níveis satisfatórios de eficiência e eficácia da unidade a que está subordinado. 

Detalhada: 

 Assessorar o Desembargador nas atividades de gerenciamento dos 
procedimentos referentes à emissão e controle de documentos e relatórios 
da unidade para assegurar o funcionamento eficaz do sistema de 
comunicação formal; 

 Elaborar Comunicação Interna e Ofícios, conforme orientação prévia do 
Desembargador; 

 Remeter os processos com as decisões monocráticas ou despachos às 
respectivas unidades responsáveis, para continuidade dos procedimentos; 

 Assessorar o gestor nas rotinas desenvolvidas no setor, observando o 
desenvolvimento, efetuando ponderações e atuando como facilitador na 
implantação de medidas de simplificação e melhoria; 

 Desenvolver estudos prospectivos de interesse do setor, comunicando-se 
com as fontes de informações e efetuando as anotações necessárias, para 
possibilitar a preparação de estudos e emissão de relatórios por parte da 
chefia. 

 Assistir o superior imediato com a preparação de subsídios que requerem 
estudos prévios para o processo decisório; 

 Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e ordens de serviço, aplicando as 
medidas e providências cabíveis, para assegurar a consecução dos 
objetivos propostos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargos em Comissão: ASSISTENTE DE GESTÃO DE PESSOAS 
(PJ-DAS-3) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior 

Sumária: 

Prestar assistência ao secretário de Gestão de Pessoas, por meio de estudo e 

análise de conteúdo documental, bem como desenvolver atividades especializadas 

de apoio administrativo no que se refere à administração de pessoas com o intuito de 

manter níveis satisfatórios de eficiência e eficácia da unidade a que está subordinado. 

Detalhada: 

 Prestar assistência ao secretário da unidade nas atividades de 
gerenciamento dos procedimentos referentes à emissão e controle de 
documentos e relatórios da unidade para assegurar o funcionamento eficaz 
do sistema de comunicação formal; 

 Acompanhar e elaborar estudos técnicos preliminares com elementos 
necessários e suficientes para elaboração do termo de referência, para fins 
de contratação; 

 Acompanhar e auxiliar o secretário nas rotinas desenvolvidas no setor, 
observando o desenvolvimento, efetuando ponderações e atuando como 
facilitador na implantação de medidas de simplificação e melhoria; 

 Desenvolver estudos prospectivos de interesse do setor, comunicando-se 
com as fontes de informações e efetuando as anotações necessárias, para 
possibilitar a preparação de estudos e emissão de relatórios; 

 Participar de projetos ou planos de organização dos serviços administrativos, 
a fim de concorrer para uma maior produtividade e eficiência dos serviços; 

 Auxiliar no planejamento das atividades do setor, em conjunto com os 
demais colaboradores e superiores hierárquicos; 

 Assistir ao secretário com a preparação de subsídios que requerem estudos 
prévios para o processo decisório; 

 Acompanhar o secretário em reuniões e outros eventos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargos em Comissão: ASSISTENTE DE SESSÃO (PJ-DAS-3) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Direito. 

Sumária: 

 Prestar assistência aos gestores do Tribunal de Justiça por meio de apoio à 

organização das sessões, bem como desenvolver atividades especializadas de apoio 

administrativo e judiciário com o intuito de manter níveis satisfatórios de eficiência e 

eficácia da unidade a que está subordinado. 

Detalhada: 

 Assistir ao presidente do órgão julgador nos assuntos referentes a 
processamento de feitos e apoio ao julgamento, observadas as respectivas 
áreas de especialização e competência; 

 Prestar assistência às sessões do respectivo órgão julgador, observando as 
normas regimentais pertinentes; 

 Elaborar documentos oficiais de acordo com a classe processual; 

 Providenciar a publicação de atos e decisões no Diário da Justiça; 

 Prestar as informações determinadas pelo presidente do órgão julgador e 
pelos relatores nos processos de sua competência;  

 Auxiliar no planejamento das atividades das sessões, em conjunto com os 
demais colaboradores e superiores hierárquicos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargos em Comissão: ASSISTENTE DO CONSELHO DA 

MAGISTRATURA (PJ-DAS-3) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Prestar assessoria a sua unidade de lotação por meio de estudos críticos e 

análise de conteúdo documental, bem como organizar e gerenciar rotinas, com o 

intuito de manter níveis satisfatórios de eficiência e eficácia da unidade a que está 

subordinado. 

Detalhada: 

 Assessorar o gestor da unidade nas atividades de gerenciamento dos 
procedimentos, referentes à emissão e controle de documentos e relatórios 
da unidade para assegurar o funcionamento eficaz do sistema de 
comunicação formal; 

 Analisar os documentos e/ou processos recebidos, procedendo a respectiva 
tratativa; 

 Desenvolver estudos prospectivos de interesse do setor, comunicando-se 
com as fontes de informações e efetuando as anotações necessárias, para 
possibilitar a preparação de estudos e emissão de relatórios por parte da 
chefia. 

 Assistir o superior imediato com a preparação de subsídios que requerem 
estudos prévios para o processo decisório; 

 Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e ordens de serviço, aplicando as 
medidas e providências cabíveis, para assegurar a consecução dos 
objetivos propostos; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargos em Comissão: ASSISTENTE ESPECIAL DA 

CORREGEDORIA (PJ-DAS-3) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Prestar assistência a sua unidade de lotação, bem como organizar e gerenciar 

rotinas e processos, com o intuito de manter níveis satisfatórios de eficiência e eficácia 

do Poder Judiciário no que se refere às suas atividades fins e para a qualidade desses 

serviços. 

Detalhada: 

 Planejar, organizar e controlar a execução dos programas propostos, 
orientando o Corregedor na solução dos problemas surgidos, viabilizando a 
tomada de decisão ou sugerindo estudos pertinentes para possibilitar melhor 
desempenho dos trabalhos e estimativa de seus efeitos; 

 Exercer atividades de assessoramento e apoio administrativo ao Corregedor 
no Gabinete; 

 Prestar assistência ao Corregedor nas atividades de gerenciamento dos 
processos; 

 Acompanhar o cumprimento de prazos e a tramitação dos feitos no Gabinete; 

 Manter atualizados os registros sintéticos referentes a temas jurídicos de 
utilidade para o desempenho da função jurisdicional; 

 Emitir relatórios dos processos para submetê-los a julgamento; 

 Auxiliar na elaboração de minuta de despachos, decisões, entre outros; 

 Proceder aos registros dos movimentos dos processos nos sistemas 
informatizados; 

 Acompanhar e fiscalizar os contratos administrativos afetos à sua área de 
atuação quando designado como gestor de contratos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargos em Comissão: ASSISTENTE JUDICIÁRIO(A) (PJ-DAS-3) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária. 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Direito. 

Sumária: 

Prestar apoio técnico-administrativo e judiciário pertinente às atribuições das 

unidades organizacionais, para possibilitar o cumprimento das formalidades legais 

necessárias ao processo, assegurando o desenvolvimento normal das rotinas de 

trabalho e a assertividade das decisões do gestor. 

Detalhada: 

 Analisar a distribuição do processo, a fim de identificar eventual falta de 
informação ou dados lançados equivocadamente, procedendo as ações 
corretivas que forem necessárias; 

 Analisar e conferir os documentos de expediente, pautas e atas de 
julgamentos; 

 Acompanhar e executar os processos pertinentes à sua área de atuação, 
analisando os processos iniciais com pedido liminar e os processos 
pautados;  

 Encaminhar os processos para as autoridades/entidades competentes; 

 Auxiliar no processamento de feitos e instrução processual, bem como na 
classificação e autuação de processos; 

 Executar tarefas de apoio às atividades judiciárias e relacionadas à 
movimentação e à guarda de processos e documentos; 

 Realizar a pesquisa e seleção de textos judiciais e comunicações de 
interesse, consultando livros, diários oficiais e outras fontes, para inteirar-se 
do processo e apurar informações pertinentes ao caso que está sendo 
considerado, para melhor subsidiar o gestor nas suas decisões; 

 Redigir ou elaborar documentos judiciais, pronunciamentos, minutas e 
informações que comporão o processo, aplicando a legislação, forma e 
terminologia adequadas ao assunto em questão, garantindo-lhes 
autenticidade; 

 Analisar processos enviados à unidade, averiguando o conteúdo, partes 
interessadas, propósitos e demais condicionantes para proceder aos 
devidos encaminhamentos; 

 Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e ordens de serviço, aplicando as 
medidas e providências cabíveis, para assegurar a consecução dos 
objetivos propostos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: ASSISTENTE JURÍDICO (PJ-DAS-3) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Direito. 

Sumária: 

Prestar assessoria jurídica, pesquisando e selecionando textos jurídicos e 

informações de interesse, para possibilitar o cumprimento das formalidades legais 

necessárias ao processo, assegurando o desenvolvimento normal das rotinas de 

trabalho e a assertividade das decisões do gestor. 

Detalhada: 

 Assessorar o gestor nas ações que visam à regularidade procedimental dos 
feitos pertinentes ao setor; 

 Realizar a pesquisa e seleção de textos jurídicos e comunicações de 
interesse, consultando livros, diários oficiais e outras fontes, para inteirar-se 
do processo e apurar informações pertinentes ao caso que está sendo 
considerado, para melhor subsidiar o gestor nas suas decisões; 

 Redigir ou elaborar documentos jurídicos, pronunciamentos, minutas e 
informações que comporão o processo, aplicando a legislação, forma e 
terminologia adequadas ao assunto em questão, garantindo-lhes 
autenticidade; 

 Desenvolver análises e auxiliar o gestor na supervisão e conferência das 
ações exaradas, velando pelo cumprimento dos prazos estabelecidos em 
leis e regulamentos; 

 Analisar processos enviados à unidade, averiguando o conteúdo, partes 
interessadas, propósitos e demais condicionantes para proceder aos 
devidos encaminhamentos; 

 Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e ordens de serviço, aplicando as 
medidas e providências cabíveis, para assegurar a consecução dos 
objetivos propostos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: COORDENADOR(A) III (PJ-DAS-3) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior  

Sumária: 

Planejar, organizar e controlar as atividades da área de atuação de sua 

unidade, avaliando planos, programas e projetos, e assessorar o gestor em assuntos 

que demandam seus conhecimentos e habilidades e que são inerentes às funções da 

unidade sobre seu comando. 

Detalhada: 

 Avaliar o desempenho das atividades da unidade com vistas à diminuição dos 
custos operacionais e aumento da produtividade; 

 Planejar e organizar as atividades da unidade como um todo, em conjunto 
com os seus colaboradores, estabelecendo metas com vistas à consecução 
de objetivos; 

 Estabelecer métodos e procedimentos, horários e percursos, baseando-se 
nos objetivos a serem alcançados e na disponibilidade de recursos materiais, 
financeiros e humanos, para definir prioridades, sistemas e rotinas 
relacionadas a esses serviços; 

 Organizar as atividades programadas, distribuindo-as pelos setores da 
unidade que supervisiona, através do estabelecimento de normas e processos 
a serem seguidos, para assegurar o fluxo normal dessas atividades, os 
resultados previstos e padrões regulamentares uniformes na área sob sua 
responsabilidade; 

 Informar a administração superior sobre as atividades executadas e os 
resultados alcançados, elaborando relatórios ou memoriais, ou através de 
reuniões e outros meios, para possibilitar a avaliação das diretrizes adotadas 
e sua conjugação com a política geral do TJRO; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: DIRETOR(A) DE CARTÓRIO (PJ-DAS-3) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Administração, Direito ou Ciências 

Contábeis. 

Sumária: 

Organizar e orientar a execução das tarefas relativas à preparação de 

processos, mandados, atos e termos, dando-lhes a devida forma e realizando a 

autenticação das folhas, para possibilitar o cumprimento das formalidades legais 

necessárias ao processo e demais serviços cartorários. 

Detalhada: 

 Lavrar os termos de abertura e encerramento dos livros referentes às 
atividades cartorárias, empregando redação específica para liberá-lo à 
escrituração das atividades processadas;  

 Lavrar termos de declarações de fiança, de compromisso e de 
representação, mandatos de intimação, citação e outros atos, baseando-se 
em formulários de rotina, para dar cumprimento às formalidades legais; 

 Atender advogados e partes interessadas no processo, prestando 
informações verbais do estado e andamento dos feitos, salvo em assunto 
tratado em segredo de justiça, para cientificá-los da situação; 

 Elaborar relatórios estatístico mensal e de produtividade dos Oficiais de 
Justiça, levando ao conhecimento do MM. Juiz e encaminhando-os 
mensalmente à Corregedoria; 

 Cumprir e fazer cumprir as normas e diretrizes do TJRO em todas as 
atividades desenvolvidas; 

 Garantir o cumprimento dos despachos e sentenças, a fim de dar 
prosseguimento aos atos processuais; 

 Garantir a execução das tarefas relativas à preparação de processos, 
mandados, atos e termos, para o cumprimento das formalidades legais 
necessárias ao processo e demais serviços cartorários; 

 Orientar os subordinados sobre os procedimentos necessários a todas as 
fases do processo, por meio dos sistemas específicos, mantendo 
atualizadas suas informações pertinentes; 

 Orientar os subordinados quanto aos procedimentos de lançamentos e baixa 
aos advogados, partes, peritos, dando-lhes vistas dos autos em livro próprio; 

 Controlar despachos e sentenças, conferindo e remetendo-os para 
publicação no Diário da Justiça, a fim de intimação das partes, através de 
seus advogados; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargos em Comissão: DIRETOR(A) DE CENTRAL DE 

ATENDIMENTO (PJ-DAS-3) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Organizar e orientar a execução das tarefas de apoio à atividade administrativa 

e judiciária, prestar atendimento aos jurisdicionados e dar suporte na execução de 

tarefas administrativas, assim como a expedição de certidões estabelecidas nas 

Diretrizes Gerais Judiciais. 

Detalhada:  

 Coordenar e administrar a Central de Atendimento e as tarefas dos seus 
colaboradores, para cumprir com seu propósito institucional; 

 Acompanhar o desenvolvimento das atividades realizadas, participando 
diretamente na estruturação para garantir a máxima fidelidade às políticas 
internas do Tribunal; 

 Compartilhar com a equipe os objetivos, metas, resultados e informações 
organizacionais, necessárias ao desempenho das atividades; 

 Dirimir divergências, conflitos e outras demandas urgentes, com vistas à 
solução imediata; 

 Elaborar relatórios e memoriais, informando à administração superior sobre 
as atividades executadas e os resultados alcançados; 

 Coordenar, implementar e acompanhar os trabalhos da equipe, 
estabelecendo metas com vistas à consecução de objetivos; 

 Fazer o acompanhamento dos colaboradores quanto à frequência, avaliação 
de desempenho e ao estágio probatório; 

 Cumprir e fazer cumprir as normas e diretrizes do TJRO em todas as 
atividades desenvolvidas; 

 Verificar diariamente o malote digital, acompanhando a distribuição das 
Cartas Precatórias; 

 Distribuir a Operação Justiça Rápida Itinerante quando a mesma for 
realizada; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: DIRETOR(A) DE DIVISÃO (PJ-DAS-3) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Organizar, dirigir e controlar as atividades técnico-administrativas para 

assegurar a realização adequada das tarefas, dentro dos processos e prazos 

estabelecidos. 

Detalhada: 

 Coordenar no âmbito da divisão a implementação dos programas e projetos 
específicos de ação, para atingir os objetivos da maneira como foram 
propostos, no tempo previsto e com o uso legítimo dos meios disponíveis; 

 Controlar o cumprimento das funções dos diferentes serviços da Instituição, 
acompanhando o desenvolvimento das atividades, para assegurar a 
realização dos programas em execução; 

 Coordenar as atividades inerentes ao setor, acompanhando e 
supervisionando-as, para assegurar o cumprimento de leis e regulamentos, 
contribuindo para a agilização dos trabalhos e para garantir a máxima 
fidelidade às políticas internas da Instituição; 

 Elaborar relatórios periódicos acerca dos resultados obtidos com os 
programas, projetos específicos e atividades executadas e controladas pela 
divisão, para avaliação periódica das atividades e informar à administração 
superior; 

 Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e ordens de serviço, aplicando as 
medidas e providências cabíveis para assegurar a consecução dos objetivos 
propostos; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: GESTOR(A) DE EQUIPE (PJ-DAS-3) 
 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior  

Sumária: 

Organizar e orientar a execução das tarefas relativas à preparação de 

processos, mandados, atos e termos, dando-lhes a devida forma e possibilitar o 

cumprimento das formalidades legais necessárias ao processo e demais serviços 

cartorários. 

Detalhada: 

 Prestar atendimento ao jurisdicionado; 

 Manter o Banco de Dados atualizados e garantir a sua fidedigna execução; 

 Instruir os servidores para cumprimento dos despachos e sentenças, a fim 
de dar prosseguimento aos atos processuais com celeridade; 

 Instruir os servidores para execução das tarefas relativas à preparação de 
processos, mandados, atos e termos, para o cumprimento das formalidades 
legais necessárias ao processo e demais serviços cartorários; 

 Instruir os servidores sobre os procedimentos necessários a todas as fases 
do processo, por meio dos sistemas específicos, mantendo atualizadas suas 
informações processuais e procedimentais; 

 Monitorar, acompanhar e analisar o desenvolvimento de sua equipe; 

 Sugerir à Coordenação no estabelecimento de metas e objetivos da unidade, 
na padronização e unificação das rotinas cartorárias e procedimentais; 

 Elaborar expedientes para padronização e encaminhar à Coordenação; 

 Coordenar os trabalhos da equipe; 

 Conferir e assinar os expedientes de sua competência; 

 Zelar para que todos os fluxos digitais tenham regular andamento; 

 Emitir Atos ordinários; 

 Cumprir e fazer cumprir as normas e diretrizes do TJRO em todas as 
atividades desenvolvidas; 

 Manter relacionamento com os demais órgãos a fim de dar cumprimento às 
determinações processuais; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: ASSISTENTE DA CORREGEDORIA (PJ-DAS-2) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Prestar assistência a sua unidade de lotação por meio de estudo e análise de 

conteúdo documental, bem como organizar e gerenciar rotinas, com o intuito de 

manter níveis satisfatórios de eficiência e eficácia da unidade a que está subordinado. 

Detalhada: 

 Prestar assistência ao Corregedor da unidade nas atividades de 
gerenciamento dos procedimentos, referentes à emissão e controle de 
documentos e relatórios da unidade, para assegurar o funcionamento eficaz 
do sistema de comunicação formal; 

 Elaborar as minutas de provimentos, atos, circulares e recomendações, para 
apreciação do Corregedor; 

 Remeter para publicação os atos e despachos do Corregedor; 

 Acompanhar e auxiliar o Corregedor nas rotinas desenvolvidas no setor, 
observando o desenvolvimento, efetuando ponderações e atuando como 
facilitador na implantação de medidas de simplificação e melhoria; 

 Colaborar com a execução das atividades desenvolvidas no âmbito de sua 
área de atuação, objetivando assegurar o cumprimento das políticas, 
diretrizes, premissas básicas e atribuições, gerais e específicas, previstas 
para o órgão, sob a orientação de seu superior hierárquico; 

 Desenvolver estudos prospectivos de interesse do setor, comunicando-se 
com as fontes de informações e efetuando as anotações necessárias, para 
possibilitar a preparação de estudos e emissão de relatórios por parte da 
chefia. 

 Assistir o superior imediato com a preparação de subsídios que requerem 
estudos prévios para o processo decisório; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: ASSISTENTE TÉCNICO I (PJ-DAS-2) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Prestar assessoria em atividades administrativas e/ou jurídicas, procedendo à 

organização e planejamento referentes à administração de pessoal, material, 

orçamento, legislações, apresentando soluções para situações novas, a fim de 

contribuir para implementação de leis, regulamentos e normas referentes à 

administração geral ou específica na Instituição. 

Detalhada: 

 Proceder estudos específicos, coletando e analisando dados e examinando 
atividades especializadas nas diversas áreas, para colaborar nos trabalhos 
técnicos relativos e projetos básicos de ação, quando necessário, 
atualizando-se em questões relativas à aplicação de leis e regulamentos; 

 Participar da elaboração da Política Administrativa do TJRO, colaborando 
com informações, sugestões e experiências, a fim de contribuir para a 
definição de objetivos e para a articulação da área administrativa com as 
demais; 

 Elaborar relatórios periódicos, fazendo as exposições, para informar sobre o 
andamento dos trabalhos; 

 Elaborar documentos diversos, consultando fontes de informações 
disponíveis, para possibilitar a apresentação dos dados solicitados; 

 Coletar informações e preparar projetos com propostas de criação de novos 
serviços ou modificações dos já existentes; 

 Redigir correspondências e documentos de rotina, observando os padrões 
estabelecidos de forma e estilo, para assegurar o funcionamento do sistema 
de comunicação interna e externa; 

 Assistir o superior imediato com a preparação de subsídios que requerem 
estudos prévios para o processo decisório; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: COORDENADOR(A) IV (PJ-DAS-2) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior  

Sumária: 

Planejar, organizar e controlar as atividades da área de atuação de sua 

unidade, avaliando planos, programas e projetos, e assessorar o gestor em assuntos 

que demandam seus conhecimentos e habilidades e que são inerentes às funções da 

unidade sobre seu comando. 

Detalhada: 

 Planejar e organizar as atividades da unidade como um todo, em conjunto 
com os seus colaboradores, estabelecendo metas com vistas à consecução 
de objetivos; 

 Avaliar o desempenho das atividades da unidade com vistas à diminuição 
dos custos operacionais e aumento da produtividade; 

 Participar da formulação das normas a serem seguidas, colaborando com 
informes, sugestões e experiências para a definição de objetivos e metas, 
além da articulação de sua área gerencial com as demais; 

 Organizar as atividades programadas, distribuindo-as pelos setores da 
unidade que supervisiona, através do estabelecimento de normas e 
processos a serem seguidos, para assegurar o fluxo normal dessas 
atividades, os resultados previstos e padrões regulamentares uniformes na 
área sob sua responsabilidade; 

 Informar a administração superior sobre as atividades executadas e os 
resultados alcançados, elaborando relatórios ou memoriais, ou através de 
reuniões e outros meios, para possibilitar a avaliação das diretrizes adotadas 
e sua conjugação com a política geral do TJRO; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: OFICIAL(A) DE GABINETE DE 

DESEMBARGADOR (PJ-DAS-2) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Dirigir e coordenar as atividades de apoio administrativo ao Gabinete, 

contribuindo efetivamente para o bom desempenho da unidade. 

Detalhada: 

 Prestar assistência administrativa especializada ao Desembargador e à 
Assessoria nos assuntos pertinentes a controle administrativo do Gabinete; 

 Gerenciar a emissão de documentos oficiais e correspondências solicitadas 
pelo Desembargador ou sua Assessoria; 

 Preparar e providenciar o despacho de expedientes do gabinete; 

 Gerenciar os arquivos e registros do Gabinete, zelando pelo acesso rápido 
e seguro das informações armazenadas; 

 Coordenar no âmbito do Gabinete as atividades de controle, armazenagem 
e disponibilização de material necessário ao desenvolvimento das 
atividades; 

 Recepcionar visitantes, marcar audiências, fazer contatos telefônicos e 
prestar informações sobre assuntos pertinentes; 

 Encaminhar, devidamente digitados, para publicação no Diário da Justiça, 
os relatórios, votos e decisões do Desembargador; 

 Promover a guarda, conservação e controle dos procedimentos e demais 
documentos e processos recebidos e expedidos; 

 Gerenciar a execução de planos de trabalho e cronogramas de realização 
de atividades do gabinete de forma a zelar pelo cumprimento dos prazos 
estipulados; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargos em Comissão: ASSESSOR(A) DE COMUNICAÇÃO (PJ-DAS-1) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior na área de Comunicação. 

Sumária: 

Planejar, coordenar e executar ações de comunicação da Instituição e de seus 

projetos, fazendo a interface entre essa e o público externo e interno por meio de 

diferentes mídias, com o intuito de promover o Poder Judiciário e comunicar o público 

quanto as suas ações e atividades. 

Detalhada: 

 Propor e executar ações que visem à melhoria da comunicação interna e 
externa; 

 Criar, redigir, produzir e distribuir informações da unidade para a imprensa e 
para públicos específicos; 

 Planejar e coordenar a criação e a produção de folhetos, cartazes, quadros 
de avisos, mostras, audiovisuais, filmes, relatórios e outras peças de 
divulgação; 

 Elaborar relatórios de clipagens e dos resultados das ações de comunicação; 

 Organizar e assistir entrevistas individuais e/ou coletivas com a imprensa ou 
outros grupos; 

 Executar atividades dentro de padrões de qualidade e normas da Instituição, 
utilizando recursos, materiais e humanos, sob a sua responsabilidade, de 
forma eficiente, responsável e ética; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: ASSESSOR(A) DE JUIZ (PJ-DAS-1) 
 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Direito. 

Sumária: 

Prestar assessoramento direto ao Juiz, auxiliando-o na reunião de dados e 

informações para subsidiar o julgamento dos processos, e realizar estudos críticos e 

análise de conteúdo documental. 

Detalhada: 

 Pesquisar textos jurídicos em doutrinas e jurisprudência; 

 Analisar os fundamentos das ações e seus conteúdos, com base em textos 
legais, de modo a oferecer subsídios para a elaboração da sentença pelo 
Juiz; 

 Manter atualizados os registros sintéticos referentes a temas jurídicos de 
utilidade para o desempenho da função jurisdicional; 

 Emitir relatórios dos processos para submetê-los a julgamento; 

 Auxiliar o Juiz no desempenho das atividades administrativas da Vara; 

 Elaborar minuta de despachos, decisões interlocutórias e sentenças; 

 Proceder aos registros dos movimentos nos sistemas informatizados; 

 Participar da Operação Justiça Rápida; 

 Realizar outras atividades afins ao cargo, determinadas pelo Juiz; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargos em Comissão: ASSISTENTE DE DESEMBARGADOR II 
(PJ-DAS-1) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Prestar assessoria ao Desembargador, auxiliando-o na reunião de dados e 

informações para subsidiar o julgamento dos processos, realizar estudos críticos e 

análise de conteúdo documental. 

Detalhada: 

 Assessorar o Desembargador nas atividades de gerenciamento dos 
procedimentos referentes à emissão e controle de documentos e relatórios 
da unidade; 

 Desenvolver estudos prospectivos de interesse do setor para possibilitar a 
preparação e emissão de relatórios por parte da chefia. 

 Assistir e auxiliar o Desembargador com a preparação de subsídios que 
requerem estudos prévios para o processo decisório, pesquisando textos 
jurídicos em doutrinas e jurisprudências; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 

 

 



 

 106  

 

Cargo em Comissão: ASSISTENTE TÉCNICO II (PJ-DAS-1) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Prestar assistência em atividades administrativas e/ou jurídicas, procedendo à 

organização e planejamento referentes à administração de pessoal, material, 

orçamento, legislações, apresentando soluções para situações novas, a fim de 

contribuir para implementação de leis, regulamentos e normas referentes à 

administração geral ou específica na Instituição. 

Detalhada: 

 Realizar estudos específicos, coletando e analisando dados e examinando 
atividades especializadas nas diversas áreas, para colaborar nos trabalhos 
técnicos relativos e projetos básicos de ação; 

 Elaborar relatórios periódicos das atividades para informar sobre o 
andamento dos trabalhos; 

 Acompanhar o desenvolvimento dos programas, orientando os gestores na 
solução de dúvidas e problemas, sugerindo estudos para possibilitar melhor 
desempenho dos trabalhos e avaliação dos efeitos; 

 Elaborar documentos diversos, consultando fontes de informação 
disponíveis, para possibilitar a apresentação dos dados solicitados; 

 Coletar informações e preparar projetos com propostas de criação de novos 
serviços ou modificações dos já existentes; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo em Comissão: SECRETÁRIO(A) DA CEJA (PJ-DAS-1) 
 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior 

Sumária:  

Planejar, orientar, controlar e administrar as atividades e projetos da Comissão 

Estadual Judiciária de Adoção (CEJA), exercendo sua direção para alcançar os 

objetivos e os resultados planejados, contribuindo para a melhoria do nível de 

eficiência e eficácia do Poder Judiciário, no que se refere às atividades fins da CEJA 

e para a qualidade desses serviços. 

Detalhada: 

 Registrar e autuar todos os expedientes dirigidos à CEJA, dando-lhes o 
devido andamento; 

 Expedir o certificado de habilitação e o Atestado de Conformidade; 

 Promover a abertura dos livros necessários ao registro e documentação dos 
atos e procedimentos da Comissão; 

 Providenciar a distribuição dos pedidos de habilitação de pretendentes 
estrangeiros e brasileiros residentes no exterior à adoção internacional e 
diligenciar o andamento processual; 

 Assegurar e agilizar o fluxo dos trabalhos da CEJA; 

 Elaborar relatório anual das atividades realizadas pela Comissão; 

 Manter os dados numéricos e estatísticos atualizados, para melhor atender 
as demandas da Comissão, assim como, facilitar a elaboração de relatórios; 

 Secretariar as sessões da CEJA, lavrando as respectivas atas e arquivando-
as em livro próprio; 

 Organizar e manter em ordem o serviço da Comissão, de modo a permitir a 
localização imediata de autos e outros documentos; 

 Cumprir e fazer cumprir as ordens, decisões judiciais e as determinações 
das autoridades superiores; 

 Repassar os dados necessários à Autoridade Central Federal; 

 Zelar pela conservação dos documentos da Comissão, sendo responsável 
pelo sistema de arquivo; 

 Exercer outras atribuições que lhe forem conferidas, típicas da Comissão; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 

 



 

 108  

 

Cargo em Comissão: SUPERVISOR(A) (PJ-DAS-1) 
 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior em Direito 

Sumária: 

Auxiliar o juiz coordenador nos trabalhos do Centro Judiciário de Solução de 

Conflitos e Cidadania (Cejusc), com a uniformidade das ações, além de estimular e 

estabelecer parcerias. 

Detalhada: 
 

 Responder pela definição de soluções nas atividades que envolvam o 
Cejusc, analisando juntamente com seus colaboradores todos os aspectos 
da operação, para garantir segurança e confiabilidade na tomada de decisão; 

 Elaborar relatórios periódicos acerca dos resultados obtidos nas atividades 
executadas do Cejusc para informar ao juiz coordenador; 

 Coordenar as atividades técnico-jurídicas inerentes ao Cejusc, 
acompanhando e supervisionando-as para assegurar o cumprimento de leis 
e regulamentos, contribuindo para a agilização dos trabalhos;  

 Zelar pelo cumprimento das normas, aplicando as medidas e providências 
cabíveis para assegurar a consecução dos objetivos propostos; 

 Elaborar quadros, gráficos, planilhas e relatórios das atividades executadas 
e controladas pelo Cejusc, fazendo as exposições pertinentes, para 
avaliação periódica das atividades; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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GRUPO IV – FUNÇÕES GRATIFICADAS 
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Função Gratificada: ASSISTENTE DA PRESIDÊNCIA DA TURMA 

RECURSAL (FG-5) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior 

Sumária: 

Prestar assistência ao Juiz Presidente da Turma Recursal na organização das 

pautas e realização das sessões de julgamento da Turma Recursal, no recebimento 

de recursos extraordinários e na reunião de dados e informações relativa aos 

processos, bem como contribuindo para a execução das atividades da unidade. 

 

Detalhada: 

 Prestar assistência ao Juiz Presidente no recebimento de recursos 
extraordinários, no encaminhamento dos incidentes de uniformização, 
dentre outros; 

 Organizar as pautas, atas e prestar assistência na realização das sessões 
de julgamentos presenciais, telepresenciais e virtuais da Turma Recursal; 

 Lançar nos sistemas informatizados todas as decisões com referência aos 
julgamentos dos processos, subsidiando os magistrados na elaboração dos 
acórdãos; 

 Organizar o plenário para solenidades realizadas pelo Poder Judiciário, 
garantindo o pleno funcionamento dos equipamentos existentes no local; 

 Manter em ordem os bens alocados no plenário, providenciando 
manutenção corretiva e preventiva quando necessário; 

 Prestar apoio aos demais servidores de sua unidade de lotação; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: ASSISTENTE DE DIREÇÃO DO FÓRUM/PRÉDIO 

I (FG-5) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Gerenciar as atividades administrativas e de apoio às funções jurisdicionais no 

prédio ou fórum, visando à operacionalização eficaz das atividades sob sua 

responsabilidade. 

Detalhada: 

 Organizar e gerenciar os serviços de pessoal sob sua responsabilidade, 
distribuindo tarefas, fixando horários e substituições para possibilitar o 
desenvolvimento harmônico dos trabalhos; 

 Garantir o monitoramento do sistema de acesso das pessoas ao prédio; 

 Fiscalizar continuamente os contratos de prestação de serviços relacionados 
ao prédio/fórum, informando ao gestor do contrato qualquer irregularidade 
detectada ao longo da vigência contratual; 

 Elaborar relatórios mensais dos serviços terceirizados realizados no 
prédio/fórum e periódicos fazendo exposições pertinentes, para informar seu 
superior imediato sobre o andamento dos trabalhos; 

 Verificar o início e o término dos contratos, bem como as possíveis 
prorrogações, termos aditivos e apostilamentos, referente ao contrato; 

 Gerenciar as atividades de logística, manutenção e conservação das 
instalações do prédio, visando manter as condições de funcionamento e 
segurança; 

 Gerenciar as requisições, recebimento e distribuição do material de 
expediente nas unidades; 

 Zelar pelo cumprimento do regulamento interno do edifício, evitando o uso 
indevido das instalações e levando à administração os problemas surgidos, 
para possibilitar a manutenção da ordem e promover o bem-estar de seus 
ocupantes; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
 
 
 
 
 



 

 112  

 

Função Gratificada: ASSISTENTE PREDIAL I (FG-5) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Gerenciar as atividades administrativas nos prédios do Tribunal de Justiça, 

visando à operacionalização eficaz das atividades sob sua responsabilidade. 

Detalhada: 

 Organizar e gerenciar os serviços de pessoal sob sua responsabilidade, 
distribuindo tarefas, fixando horários e substituições para possibilitar o 
desenvolvimento harmônico dos trabalhos; 

 Garantir o monitoramento do sistema de acesso das pessoas ao prédio; 

 Fiscalizar continuamente os contratos de prestação de serviços relacionados 
ao prédio, informando ao gestor do contrato qualquer irregularidade 
detectada ao longo da vigência contratual; 

 Elaborar relatórios mensais dos serviços terceirizados realizados no prédio 
e periódicos fazendo exposições pertinentes, para informar seu superior 
imediato sobre o andamento dos trabalhos; 

 Verificar o início e o término dos contratos, bem como as possíveis 
prorrogações, termos aditivos e apostilamentos, referente ao contrato; 

 Gerenciar as atividades de logística, manutenção e conservação das 
instalações do prédio, visando manter as condições de funcionamento e 
segurança; 

 Gerenciar as requisições, recebimento e distribuição do material de 
expediente nas unidades; 

 Zelar pelo cumprimento do regulamento interno do edifício, evitando o uso 
indevido das instalações e levando à administração os problemas surgidos, 
para possibilitar a manutenção da ordem e promover o bem-estar de seus 
ocupantes; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: ASSISTENTE DE JUIZ (FG-5) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior 

Sumária: 

Prestar assistência ao Juiz e à Assessoria, auxiliando-os nas reuniões de dados 

e informações jurídicas relativa aos processos e contribuindo para a execução das 

atividades do gabinete. 

Detalhada: 

 Auxiliar o Juiz e a Assessoria com a preparação de subsídios que requerem 
estudos prévios para o processo decisório, pesquisando textos jurídicos em 
doutrinas e jurisprudências; 

 Manter atualizados os registros sintéticos referentes a temas jurídicos de 
utilidade para o desempenho da função jurisdicional; 

 Realizar das triagens dos processos (instrução, recolhimento de custas e 
outros); 

 Emitir relatórios dos processos para submetê-los a julgamento; 

 Auxiliar o Juiz no desempenho das atividades administrativas do Gabinete; 

 Realização de consultas no bacenjud, infojud e renajud e outros sistemas 

 Proceder à alimentação dos movimentos dos processos nos sistemas 
informatizados; 

 Realizar outras atividades afins ao cargo, determinadas pelo Juiz; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: AUDITOR INTERNO (FG-5) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Elaborar, executar e monitorar os programas de auditoria e matriz de 

planejamento das auditorias, inspeções e fiscalizações, bem como emitir relatórios e 

pareceres sobre as unidades auditadas. 

Detalhada: 

 Elaborar o programa de auditoria e matriz de planejamento das auditorias, 
inspeções e fiscalizações;  

 Elaborar a documentação de auditoria, contendo os papéis de trabalho, 
evidências e matriz de achados; 

 Elaborar os relatórios preliminar e final de auditoria, bem como analisar as 
razões de defesa dos auditados acerca dos achados de auditoria; 

 Realizar o monitoramento do cumprimento dos planos de ação elaborado 
pelos auditados, bem como o cumprimento das determinações e 
recomendações relacionadas aos relatórios emitidos; 

 Manter-se atualizado em relação a legislação aplicada a sua área de 
atuação; 

 Atentar para os prazos previstos no Plano Anual de Auditoria interna; 

 Participar da elaboração do Plano Anual de Auditoria Interna – PAAI e Plano 
de Auditoria de Longo Prazo – PAL, quando for o caso; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: CHEFE DE NÚCLEO I (FG-5) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior 

Sumária: 

Planejar, controlar e avaliar as atividades desenvolvidas por Psicólogos e 

Assistentes Sociais em assuntos de natureza psicossocial, assegurando-lhes 

desempenho qualitativo.  

Detalhada: 

 Assessorar o Juiz nos assuntos de natureza psicossocial;  

 Elaborar relatórios periódicos, fazendo as exposições pertinentes, para 
informar sobre o andamento dos trabalhos; 

 Recepcionar magistrados, promotores, advogados e público em geral que se 
dirigem ao Núcleo, tomando ciência dos assuntos tratados, para encaminhá-
los à chefia imediata e/ou prestar-lhes as informações necessárias;  

 Acompanhar e controlar o funcionamento das diversas rotinas, observando 
o desenvolvimento e efetuando ponderações a respeito, para propor 
medidas de racionalização e melhoria; 

 Representar o Núcleo em negociações com outros poderes públicos e/ou 
instituições, formulando propostas de acordo, contratos e outras formas de 
cooperação, dentro dos poderes que lhe foram conferidos, para possibilitar 
soluções que atendam às necessidades e objetivos deste Poder Judiciário; 

 Promover e organizar eventos e ações, com o apoio dos técnicos, que visam 
à divulgação das atividades desenvolvidas pelo Núcleo, aproximando-o da 
comunidade;  

 Promover e coordenar reuniões de trabalho e de estudo com a equipe 
técnica, objetivando sua capacitação e seu entrosamento; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: CHEFE DE SEÇÃO I (FG-5) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior 

Sumária: 

Chefiar as atividades de apoio da sua unidade de lotação, organizando e 

orientando seus trabalhos específicos e controlando o desempenho do pessoal, para 

assegurar o desenvolvimento normal das rotinas de trabalho. 

Detalhada: 

 Analisar o funcionamento das diversas rotinas, observando o 
desenvolvimento e efetuando estudos e ponderações a respeito, para propor 
medidas de simplificação e melhoria dos trabalhos; 

 Organizar, distribuir e orientar os trabalhos a serem executados, para 
assegurar a produtividade das unidades a qual está vinculado; 

 Relatar o andamento dos trabalhos, apresentando periodicamente relatórios 
e justificativas, para informar sobre a execução das atividades que lhe 
competem; 

 Zelar pelo cumprimento das normas, aplicando as medidas e providências 
cabíveis para assegurar a consecução dos objetivos propostos; 

 Avaliar a produção tanto no aspecto qualitativo quanto no quantitativo, 
considerando a eficiência de cada servidor e os recursos materiais 
disponíveis e determinar novas medidas, caso necessário; 

 Treinar o pessoal sob sua chefia, orientando-o e fazendo demonstrações das 
operações e tarefas a serem executadas, para obter o rendimento desejado 
na execução dos trabalhos; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: CHEFE DO NÚCLEO DE CONCILIAÇÃO E 

MEDIAÇÃO (FG-5) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior 

Sumária: 

Organizar e orientar os trabalhos específicos da unidade e controlar o 

desempenho do pessoal, para assegurar o desenvolvimento normal das rotinas de 

trabalho. 

Detalhada: 

 Analisar o funcionamento das diversas rotinas, observando o 
desenvolvimento e efetuando estudos e ponderações a respeito, para propor 
medidas de simplificação e melhoria dos trabalhos;  

 Organizar, distribuir e orientar os trabalhos a serem executados, para 
assegurar a produtividade das unidades a que está vinculado;  

 Relatar o andamento dos trabalhos, apresentando periodicamente relatórios 
e justificativas, para informar sobre a execução das atividades que lhe 
competem;  

 Zelar pelo cumprimento das normas, aplicando as medidas e providências 
cabíveis para assegurar a consecução dos objetivos propostos; 

 Avaliar a produção tanto no aspecto qualitativo quanto no quantitativo, 
considerando a eficiência de cada servidor e os recursos materiais 
disponíveis e determinar novas medidas, caso necessário;  

 Treinar o pessoal sob sua chefia, orientando-o e fazendo demonstrações das 
operações e tarefas a serem executadas, para obter o rendimento desejado 
na execução dos trabalhos;  

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso;  

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação;  

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados;  

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida;  

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: PREGOEIRO (FG-5) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Planejar, organizar, coordenar e executar as atividades relacionadas ao 

processo licitatório, as quais compreendem a prática de todos os atos para condução 

da licitação em sua fase externa, bem como acompanhar e orientar o desenvolvimento 

da fase interna, tendo em vista o conhecimento do objeto a ser licitado e de aspectos 

que venham a influenciar diretamente na seleção das propostas e no julgamento final 

do certame.  

Detalhada: 

 Coordenar os trabalhos da equipe de apoio e a condução do procedimento 
licitatório e credenciamento dos interessados; 

 Receber declaração dos licitantes do pleno atendimento aos requisitos de 
habilitação, bem como os envelopes contendo as propostas e os 
documentos de habilitação; 

 Analisar e desclassificar as propostas que não atendem às especificações 
do objeto ou as condições e prazos de execução ou fornecimento fixado no 
edital; 

 Ordenar as propostas classificadas e a seleção dos licitantes que 
participarão da fase de lances; 

 Classificar as ofertas, conjugadas às propostas e lances, bem como negociar 
preço, visando à sua redução; 

 Verificar a decisão motivada a respeito da aceitabilidade do menor preço e 
analisar os documentos de habilitação do autor da oferta de menor preço; 

 Adjudicar o objeto ao licitante vencedor, se não tiver havido manifestação de 
recorrer por parte de algum licitante, e elaborar a ata da sessão pública; 

 Analisar os recursos eventualmente apresentados, reconsiderando o ato 
impugnado ou promovendo o encaminhamento do processo instruído com a 
sua manifestação à decisão da autoridade competente, propondo a 
homologação, anulação ou revogação do procedimento licitatório; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: SERVIÇO ESPECIAL I (FG-5) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária  

Escolaridade Exigida: Nível Superior 

Sumária:  

Proceder à pesquisa e planejamento referentes à administração de pessoal, 

material, orçamento, organização e métodos, bem como desenvolver estudos 

específicos para colaborar nos trabalhos técnicos e projetos em andamento. 

Detalhada: 

 Desenvolver estudos específicos, coletando e analisando dados e 
examinando trabalhos especializados para colaborar nos trabalhos técnicos 
e projetos em andamento; 

 Auxiliar o superior hierárquico no cumprimento dos regulamentos e ordens 
de serviço, para promover o bom andamento dos processos de trabalho e a 
produtividade da equipe na unidade; 

 Efetuar lançamentos em sistemas administrativos para auxiliar o superior 
imediato em atividades de gestão de recursos materiais, humanos, bem 
como as máquinas e equipamentos para a realização das atividades da 
unidade; 

 Minutar despachos e outros expedientes administrativos, sob orientação do 
superior hierárquico; 

 Orientar a aplicação de normas gerais, para estabelecer a uniformidade e 
padronização dos resultados esperados com a aplicação de determinados 
processos; 

 Participar de projetos ou planos de organização dos serviços, a fim de 
concorrer para uma maior produtividade e eficiência dos serviços; 

 Elaborar relatórios periódicos das atividades para informar sobre o 
andamento dos trabalhos; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Zelar pelo cumprimento das normas, aplicando as medidas e providências 
cabíveis para assegurar a consecução dos objetivos propostos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: SUPERVISOR (A) DE MONITORAMENTO DE 

SEGURANÇA (FG-5) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa  

Escolaridade Exigida: Nível Superior 

Sumária:  

Supervisior as atividades de apoio à segurança institucional do Tribunal de 

Justiça, realizadas por meio do sistema de monitoramento, para manter o controle das 

informações visando à operacionalização eficaz e eficiente das atividades sob sua 

responsabilidade. 

Detalhada: 

 Organizar, distribuir e orientar os trabalhos a serem executados, para 
assegurar a produtividade das unidades a que está vinculado; 

 Elaborar e supervisionar as escalas de trabalho dos turnos de serviço; 
 Supervisionar as atividades operacionais dos operadores do sistemas 

eletrônico de segurança e técnicos externos, visando o cumprimento da 
legislação, das políticas, normas e procedimentos existentes e de todas as 
atividades previstas ao Centro Integrado de Monitoramento -CIM do TJRO; 

 Cadastrar os operadores das equipes e manter atualizados os cadastros, junto 
ao sistema; 

 Habilitar ou desabilitar códigos de operadores; 
 Garantir ocumprimento dos objetivos relativos ao gerenciamento, controle e 

fiscalização das atividades de monitoramento; 
 Acompanhar a realização dos serviços executados de modo a garantir a 

qualidade e a eficiência necessárias ao êxito do sistema de monitoramento; 
 Supervisionar a postura dos operadores se está compatível com as exigências 

da função; 
 Demandar sempre que necessário solicitação de providências e/ou recursos 

necessários ao bom andamento das atividades de monitoramento; 
 Manter-se atualizado sobre as instruções de segurança do TJRO e zelar pelas 

suas aplicações; 
 Relatar o andamento dos trabalhos, apresentando periodicamente relatórios e 

justificativas, para informar sobre a execução das atividades que lhe 
competem; 

 Zelar pelo cumprimento das normas, aplicando as medidas e providências 
cabíveis para assegurar a consecução dos objetivos propostos; 

 Avaliar a produção tanto no aspecto qualitativo quanto no quantitativo, 
considerando a eficiência de cada servidor e os recursos materiais disponíveis 
e determinar novas medidas, caso necessário; 

 Atuar como fiscal técnico e/ou operacional em Contratos ou Convênios que 
envolvam as atividades desenvolvidas na unidade; 

 Operar os equipamentos do sistema de monitoramento com esmero, habilidade 
e perícia, sendo responsável pelo controle e sigilo de suas senhas; 

 Realizar inspeção de segurança em todo sistema de videomonitoramento e 
suas respectivas instalações, com vista a detectar ou identificar quaisquer 
irregularidades, efetuando as devidas comunicações para a solução imediata 
das que forem encontradas; 

 Acompanhar o monitoramento, observar os monitores e fiscalizar o sistema de 
gravação, para alertar e chamar atenção dos Agentes, nos diferentes postos, 



 

 121  

 

quando da ocorrência de quaisquer irregularidades, atitudes suspeitas, 
sinistros, comportamentos inadequados de usuários da Justiça; 

 Responder às demandas por solicitações de imagens, condicionando a 
autorização do GSI; 

 Manter discrição quanto a tudo o que for visto e observado no decorrer da 
monitoração; 

 Zelar pela segurança das informações geradas pelo sistema de monitoramento; 
 Atualizar diariamente os dados dos relatórios gerados conforme as informações 

fornecidas pelo sistema; 
 Cumprir as condições de acesso ao Sistema de Segurança Eletrônica 

expressas em termo de responsabilidade; 
 Cumprir, no que couber e quando aplicável, com as demais atribuições do 

cargo; 
 Acompanhar as visitas técnicas de manutenções, atualizações e 

aprimoramentos técnicos, devidamente agendadas e identificados 
funcionalmente os seus responsáveis; 

 Preencher relatório de ocorrências para os principais eventos, procedimentos 
realizados, tarefas agendadas, irregularidades identificadas, dentre outras 
anotações que sejam importantes e merecem ser de conhecimento do Superior 
imediato ou dos Agentes de Segurança que estiverem operando o sistema de 
monitoramento; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: ASSISTENTE DE DIREÇÃO DO FÓRUM/PRÉDIO 

II (FG-4) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Médio. 

Sumária: 

Gerenciar as atividades administrativas e de apoio às funções jurisdicionais no 

prédio ou fórum, visando à operacionalização eficaz das atividades sob sua 

responsabilidade. 

Detalhada: 

 Organizar e gerenciar os serviços de pessoal sob sua responsabilidade, 
distribuindo tarefas, fixando horários e substituições para possibilitar o 
desenvolvimento harmônico dos trabalhos; 

 Fiscalizar continuamente os contratos de prestação de serviços relacionados 
ao prédio/fórum, informando ao gestor do contrato qualquer irregularidade 
detectada ao longo da vigência contratual; 

 Elaborar relatórios mensais dos serviços terceirizadas realizados no 
prédio/fórum e periódicos, fazendo exposições pertinentes, para informar 
seu superior imediato sobre o andamento dos trabalhos; 

 Gerenciar as atividades de logística, manutenção e conservação das 
instalações do prédio, visando manter as condições de funcionamento e 
segurança; 

 Gerenciar as requisições, recebimento e distribuição do material de 
expediente nas unidades; 

 Zelar pelo cumprimento do regulamento interno do edifício, evitando o uso 
indevido das instalações e levando à administração os problemas surgidos, 
para possibilitar a manutenção da ordem e promover o bem-estar de seus 
ocupantes; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: ASSISTENTE PREDIAL II (FG-4) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Gerenciar as atividades administrativas nos prédios do Tribunal de Justiça, 

visando à operacionalização eficaz das atividades sob sua responsabilidade. 

Detalhada: 

 Organizar e gerenciar os serviços de pessoal sob sua responsabilidade, 
distribuindo tarefas, fixando horários e substituições para possibilitar o 
desenvolvimento harmônico dos trabalhos; 

 Garantir o monitoramento do sistema de acesso das pessoas ao prédio; 

 Fiscalizar continuamente os contratos de prestação de serviços relacionados 
ao prédio, informando ao gestor do contrato qualquer irregularidade 
detectada ao longo da vigência contratual; 

 Elaborar relatórios mensais dos serviços terceirizados realizados no prédio 
e periódicos fazendo exposições pertinentes, para informar seu superior 
imediato sobre o andamento dos trabalhos; 

 Verificar o início e o término dos contratos, bem como as possíveis 
prorrogações, termos aditivos e apostilamentos, referente ao contrato; 

 Gerenciar as atividades de logística, manutenção e conservação das 
instalações do prédio, visando manter as condições de funcionamento e 
segurança; 

 Gerenciar as requisições, recebimento e distribuição do material de 
expediente nas unidades; 

 Zelar pelo cumprimento do regulamento interno do edifício, evitando o uso 
indevido das instalações e levando à administração os problemas surgidos, 
para possibilitar a manutenção da ordem e promover o bem-estar de seus 
ocupantes; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: CHEFE DE NÚCLEO II (FG-4) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Médio 

Sumária: 

Chefiar as atividades de apoio da sua unidade de lotação, organizando e 

orientando trabalhos específicos, e controlando o desempenho do pessoal, para 

assegurar o desenvolvimento normal das rotinas de trabalho. 

Detalhada: 

 Analisar o funcionamento das diversas rotinas, observando o 
desenvolvimento e efetuando estudos e ponderações a respeito, para propor 
medidas de simplificação e melhoria dos trabalhos; 

 Planejar, coordenar, controlar, fiscalizar e executar as atividades de 
competência do Núcleo, de acordo com orientações emanadas do superior 
hierárquico; 

 Elaborar e propor aprovação de plano de trabalho para orientar as ações do 
Núcleo, em sintonia com os objetivos, políticas e diretrizes do PJRO; 

 Cumprir e fazer cumprir as Normas, Regulamentos entre outros que 
estiverem em vigor; 

 Controlar a tramitação de documentos e processos dentro da unidade; 

 Receber, distribuir e informar processos, despachando os de sua 
competência; 

 Analisar constantemente o desempenho do Núcleo, objetivando a 
racionalização e constante elevação dos padrões de desempenho; 

 Fiscalizar a execução das tarefas distribuídas aos subordinados, o emprego 
do material de consumo e o uso do material permanente, assim como, as 
instalações e equipamentos afetos a unidade; 

 Informar o superior imediato sobre o andamento dos trabalhos feitos no 
Núcleo; 

 Organizar, distribuir e orientar os trabalhos a serem executados, para 
assegurar a produtividade das unidades a que está vinculado; 

 Treinar o pessoal sob sua chefia, orientando-o e fazendo demonstrações das 
operações e tarefas a serem executadas, para obter o rendimento desejado 
na execução dos trabalhos; 

 Avaliar a produção tanto no aspecto qualitativo quanto no quantitativo, 
considerando a eficiência de cada servidor e os recursos materiais 
disponíveis, e determinar novas medidas, caso necessário; 

 Relatar o andamento dos trabalhos, apresentando periodicamente relatórios 
e justificativas, para informar sobre a execução das atividades que lhe 
competem; 

 Zelar pelo cumprimento das normas, aplicando as medidas e providências 
cabíveis para assegurar a consecução dos objetivos propostos; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 
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 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: CHEFE DE SEÇÃO II (FG-4) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Médio 

Sumária: 

Chefiar as atividades de apoio da sua unidade de lotação, organizando e 

orientando trabalhos específicos, e controlando o desempenho do pessoal, para 

assegurar o desenvolvimento normal das rotinas de trabalho. 

Detalhada: 

 Analisar o funcionamento das diversas rotinas, observando o 
desenvolvimento e efetuando estudos e ponderações a respeito, para propor 
medidas de simplificação e melhoria dos trabalhos; 

 Auxiliar seu superior hierárquico na elaboração de projeto básico relacionado 
à sua área de competência; 

 Apresentar relatórios periódicos de todos os serviços executados ao seu 
superior; 

 Informar ao seu superior qualquer irregularidade relacionada à seção, para 
providências cabíveis; 

 Propor, ao superior imediato, medidas que propiciem a eficiência e/ou 
aperfeiçoamento dos projetos e atividades a serem realizados pela sua 
unidade; 

 Acompanhar o desenvolvimento das atividades a serem realizadas pela 
unidade com vistas ao cumprimento do cronograma de trabalho; 

 Elaborar e encaminhar ao superior imediato relatórios periódicos, ou quando 
solicitado, sobre as atividades da respectiva unidade; 

 Dirigir, orientar e fiscalizar os trabalhos sob sua responsabilidade; 

 Organizar, distribuir e orientar os trabalhos a serem executados, para 
assegurar a produtividade das unidades a que está vinculado; 

 Treinar o pessoal sob sua chefia, orientando-o e fazendo demonstrações das 
operações e tarefas a serem executadas, para obter o rendimento desejado 
na execução dos trabalhos; 

 Avaliar a produção tanto no aspecto qualitativo quanto no quantitativo, 
considerando a eficiência de cada servidor e os recursos materiais 
disponíveis, e determinar novas medidas, caso necessário; 

 Relatar o andamento dos trabalhos, apresentando periodicamente relatórios 
e justificativas, para informar sobre a execução das atividades que lhe 
competem; 

 Zelar pelo cumprimento das normas, aplicando as medidas e providências 
cabíveis para assegurar a consecução dos objetivos propostos; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 
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 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: CHEFE DE SERVIÇO (FG-4) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Médio 

Sumária: 

Chefiar as atividades de apoio da sua unidade de lotação, organizando e 

orientando os trabalhos específicos e controlando o desempenho do pessoal, para 

assegurar o desenvolvimento das rotinas de trabalho com eficiência e eficácia. 

Detalhada: 

 Analisar o funcionamento das diversas rotinas, observando o 
desenvolvimento e efetuando estudos e ponderações a respeito, para propor 
medidas de simplificação e melhoria dos trabalhos; 

 Organizar, distribuir e orientar os trabalhos a serem executados, para 
assegurar a produtividade das unidades a que está vinculado; 

 Treinar o pessoal sob sua chefia, orientando-o e fazendo demonstrações das 
operações e tarefas a serem executadas, para obter o rendimento desejado 
na execução dos trabalhos; 

 Avaliar a produção tanto no aspecto qualitativo quanto no quantitativo, 
considerando a eficiência de cada servidor e os recursos materiais 
disponíveis, e determinar novas medidas, caso necessário; 

 Relatar o andamento dos trabalhos, apresentando periodicamente relatórios 
e justificativas, para informar sobre a execução das atividades que lhe 
competem; 

 Zelar pelo cumprimento das normas, aplicando as medidas e providências 
cabíveis para assegurar a consecução dos objetivos propostos; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: CHEFE DE SERVIÇO DE CARTÓRIO (FG-4) 
 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Médio. 

Sumária: 

Auxiliar o escrivão ou diretor de cartório, organizando e orientando os trabalhos 

específicos do cartório, controlando o desempenho da unidade, para assegurar o 

desenvolvimento normal das rotinas de trabalho. 

Detalhada: 

 Acompanhar o funcionamento das diversas rotinas, observando o 
desenvolvimento e efetuando ponderações a respeito, para propor medidas 
de simplificação e melhoria dos trabalhos; 

 Receber e analisar autos, procedendo-se aos devidos encaminhamentos; 

 Distribuir o serviço, fornecendo informações e implantando rotinas de 
trabalho, para assegurar e orientar a sua execução; 

 Informar papéis e processos, instruindo sobre o seu andamento, para dar 
encaminhamento aos assuntos tratados; 

 Substituir o escrivão ou diretor de cartório, nos casos de impedimentos ou 
ausências, para evitar interrupções de trabalho ou anomalias prejudiciais ao 
andamento dos trabalhos; 

 Efetuar lançamentos nos sistemas informatizados, para permitir o controle 
dos processos e consultas; 

 Relatar o andamento dos trabalhos, apresentando periodicamente relatórios 
e justificativas, para informar sobre a execução das atividades que lhe 
competem; 

 Zelar pelo cumprimento dos regulamentos e ordens de serviço, aplicando as 
medidas e providências cabíveis para assegurar a consecução dos objetivos 
propostos; 

 Autuar processos e expedir documentos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: CONCILIADOR (FG-4) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível superior, preferencialmente em Direito. 

Sumária: 

Conduzir a audiência de conciliação, redigindo o acordo a que chegaram as 

partes após a negociação; auxiliar na reunião de dados e informações para subsidiar 

o julgamento dos processos. 

Detalhada: 

 Conduzir a audiência de conciliação, sob supervisão do juiz, buscando o 
entendimento entre as partes; 

 Presidir as sessões de mediação e conciliação, promovendo o diálogo entre 
os litigantes, na busca de um entendimento mútuo e orientando as partes 
quanto às consequências do descumprimento do acordo; 

 Redigir os termos de acordo, submetendo-os à homologação do Juiz de 
direito; tomar por termo os requerimentos formulados pelas partes na sessão 
de mediação e conciliação. 

 Redigir os atos ocorridos na audiência de conciliação;  

 Tomar pôr termo os requerimentos iniciais e interlocutórios das partes na 
audiência de conciliação;  

 Proceder aos registros dos movimentos nos sistemas informatizados;  

 Pesquisar textos jurídicos em doutrinas e jurisprudência;  

 Manter atualizados os registros sintéticos referentes a temas jurídicos de 
utilidade para o desempenho da função jurisdicional;  

 Emitir relatórios dos processos para submetê-los a julgamento;  

 Elaborar relatórios em geral; 

 Realizar outras atividades afins ao cargo, determinadas pelo Juiz; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: SECRETÁRIO DE GABINETE (FG-4) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Médio. 

Sumária: 

Executar tarefas relativas à organização geral do Gabinete, tais como: 

separação e classificação de documentos e correspondência, transcrição de dados, 

lançamentos, prestação de informações, organização de arquivos e fichários, redigir 

correspondências e documentos de rotina, dentre outras atividades para assegurar e 

agilizar o fluxo dos trabalhos do Gabinete. 

Detalhada: 

 Redigir correspondências e documentos de rotina, observando os padrões 
estabelecidos de forma e estilo, para assegurar o funcionamento do sistema 
de comunicação interna e externa; 

 Efetuar o gerenciamento dos processos administrativos no sistema 
informatizado, efetuando os lançamentos das informações e os devidos 
encaminhamentos, de modo a permitir o controle e consulta das informações 
nos processos; 

 Fazer chamadas telefônicas, requisições de material, registro e expedição 
de documentos e outras tarefas correlatas, seguindo os processos de rotina, 
para cumprir e agilizar os serviços no setor em colaboração com a chefia; 

 Recepcionar magistrados, promotores, advogados e partes interessadas 
que se dirijam ao setor, tomando ciência dos assuntos para encaminhá-los 
ao magistrado e/ou prestar-lhes as informações necessárias; 

 Organizar os compromissos do magistrado, dispondo horários de reuniões, 
entrevistas e solenidades, especificando os dados pertinentes e fazendo as 
anotações necessárias em agendas, para lembrar e facilitar-lhe o 
cumprimento das obrigações assumidas; 

 Digitar as anotações, tarefas, gráficos e outros documentos, apresentando-
os de forma padronizada, para providenciar a sua reprodução e despacho; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: SERVIÇO ESPECIAL II (FG-4) 
 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Médio. 

Sumária: 

Proceder à pesquisa e planejamento referentes à administração de pessoal, 

material, orçamento, organização e métodos, bem como desenvolver estudos 

específicos para colaborar nos trabalhos técnicos e projetos em andamento. 

Detalhada: 

 Desenvolver estudos específicos, coletando e analisando dados e 
examinando trabalhos especializados para colaborar nos trabalhos técnicos 
e projetos em andamento; 

 Orientar a aplicação de normas gerais, para estabelecer a uniformidade e 
padronização dos resultados esperados com a aplicação de determinados 
processos; 

 Tomar parte em estudos e projetos pertinentes à gestão de recursos 
referentes a toda a estrutura organizacional do TJRO, uniformizando e 
tabulando dados e dando sugestões sobre aspectos relevantes; 

 Participar de projetos ou planos de organização dos serviços administrativos, 
a fim de concorrer para uma maior produtividade e eficiência dos serviços; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: TAQUÍGRAFO (FG-4) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Médio e Curso de Taquigrafia. 

Sumária: 

Estenografar e digitar conteúdos diversos, registrando por meio de sinais e 

abreviaturas as palavras ditadas e transcrevendo-as no computador, para preparar 

documentos oficiais, acórdãos e discursos. 

Detalhada: 

 Tomar nota de discursos, conferências, ditados e outros conteúdos 
similares, registrando-os por meio de sinais abreviados e simplificados, 
atuando manualmente ou operando máquina própria, para reproduzir com 
rapidez os conteúdos verbais solicitados; 

 Executar atividades relacionadas aos registros das notas taquigráficas, que 
envolvam pronunciamentos e debates nas sessões do plenário, solenidades 
oficiais e comemorações; 

 Taquigrafar cartas, minutas, ofícios e outros documentos, traduzindo os 
símbolos anotados ou transcritos por outros meios; 

 Manter registro dos textos taquigrafados, organizando-os para possibilitar 
consultas futuras; 

 Traduzir taquigramas, bem como revisar e distribuir as notas taquigráficas 
às unidades interessadas e órgãos julgadores, em tempo hábil; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: AGENTE DE PLENÁRIO (FG-3) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Básico. 

Sumária: 

Executar atividades de apoio ao desenvolvimento das sessões plenárias, 

garantindo o pleno funcionamento dos equipamentos utilizados, organizando 

documentos e atendendo aos Desembargadores. 

Detalhada: 

 Acompanhar a realização de todas as sessões realizadas no plenário do 
TJRO; 

 Operar o equipamento de sonorização e efetuar a gravação das decisões e 
pronunciamentos feitos em plenário; 

 Lançar nos sistemas informatizados todas as decisões com referência aos 
julgamentos dos processos; 

 Providenciar a emissão dos acórdãos para a revisão redacional;  

 Dirigir-se aos gabinetes para prestar informações, quando solicitado; 

 Organizar o plenário para solenidades realizadas pelo Poder Judiciário, 
garantindo o pleno funcionamento dos equipamentos existentes no local; 

 Manter em ordem os bens alocados no plenário, providenciando 
manutenção corretiva e preventiva; 

 Prestar apoio aos demais servidores de sua unidade de lotação; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: MOTORISTA I (FG-3) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Básico. 

Sumária: 

Dirigir veículo automotor em geral, conduzindo-o em trajeto indicado para 

transportar, segundo as regras de trânsito, a curta e longa distância, passageiros, 

cargas e documentos. 

Detalhada: 

 Inspecionar os veículos automotores, verificando os níveis de combustível, 
óleo, água, estado dos pneus; testar freios e parte elétrica, para se certificar 
de suas condições de funcionamento; 

 Providenciar abastecimento e reparos necessários; 

 Examinar as ordens de serviço, verificando o itinerário a ser seguido, os 
horários, o número de viagens e outras instruções para programar sua tarefa; 

 Dirigir o veículo observando a sinalização e o fluxo do trânsito para 
transportar passageiros, cargas e documentos, adotando medidas 
adequadas na prevenção ou solução de qualquer incidente, garantindo 
segurança; 

 Providenciar os serviços de manutenção, comunicando falhas e solicitando 
reparos para assegurar seu perfeito estado; 

 Recolher o veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o à garagem do 
TJRO para permitir sua manutenção e segurança; 

 Preencher relatórios de utilização do veículo com dados relativos a 
quilometragem, horário de saída e chegada, assim como, demais 
ocorrências durante a realização do trabalho; 

 Efetuar a prestação de contas das despesas efetuadas com o veículo; 

 Efetuar reparos de emergência;  

 Receber orientação do seu superior imediato, trocando informações sobre 
os serviços e as ocorrências, para assegurar a continuidade dos trabalhos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 

 

 



 

 136  

 

Função Gratificada: OPERADOR DE SEGURANÇA (FG-3) 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Médio 

Sumária: 

Executar atividades de apoio à segurança institucional do Tribunal de Justiça 

por meio do sistema de monitoramento, para manter o controle das informações 

visando à operacionalização eficaz e eficiente das atividades sob sua 

responsabilidade. 

Detalhada: 

 Operar os equipamentos do sistema de monitoramento com esmero, 
habilidade e perícia, sendo responsável pelo controle e sigilo de suas 
senhas; 

 Realizar inspeção de segurança em todo sistema de vídeo-monitoramento e 
suas respectivas instalações, com vista a detectar ou identificar quaisquer 
irregularidades, efetuando as devidas comunicações para a solução 
imediata das que forem encontradas; 

 Acompanhar o monitoramento, observar os monitores e fiscalizar o sistema 
de gravação, para alertar e chamar atenção dos Agentes, nos diferentes 
postos, quando da ocorrência de quaisquer irregularidades, atitudes 
suspeitas, sinistros, comportamentos inadequados de usuários da Justiça; 

 Manter discrição quanto a tudo o que for visto e observado no decorrer da 
monitoração; 

 Atualizar diariamente os dados dos relatórios gerados conforme as 
informações fornecidas pelo sistema; 

 Cumprir as condições de acesso ao Sistema de Segurança Eletrônica 
expressas em termo de responsabilidade; 

 Cumprir, no que couber e quando aplicável, com as demais atribuições do 
cargo; 

 Acompanhar as visitas técnicas de manutenções, atualizações e 
aprimoramentos técnicos, devidamente agendadas e identificados 
funcionalmente os seus responsáveis; 

 Preencher relatório de ocorrências para os principais eventos, 
procedimentos realizados, tarefas agendadas, irregularidades identificadas, 
dentre outras anotações que sejam importantes e mereçam ser de 
conhecimento do Superior imediato ou dos Agentes de Segurança que 
estiverem operando o sistema de monitoramento;  

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: SECRETÁRIO EXECUTIVO (FG-3) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Médio. 

Sumária: 

Executar tarefas relativas à anotação, redação, organização de documentos, 

bem como outros serviços, junto aos cargos diretivos do TJRO, desempenhando estas 

atividades segundo especificações ou usando seu próprio critério, para assegurar e 

proporcionar o desenvolvimento dos trabalhos administrativos. 

Detalhada: 

 Executar os serviços gerais de separação e classificação de documentos e 
correspondências, transcrição e lançamentos de dados; 

 Digitar e formatar documentos oficiais, segundo processos e rotinas 
estabelecidas e valendo-se de sua experiência, para atender às 
necessidades administrativas; 

 Coletar dados diversos, consultando documentos, transcrições, arquivos e 
fichários, e efetuar cálculos, para obter as informações necessárias ao 
cumprimento da rotina administrativa; 

 Efetuar o gerenciamento dos processos administrativos no sistema 
informatizado, efetuando os lançamentos das informações e os devidos 
encaminhamentos, de modo a permitir o controle e consulta das informações 
nos processos; 

 Participar da atualização de fichários e arquivos, classificando documentos 
por matéria ou ordem alfabética, para possibilitar um controle sistemático; 

 Elaborar as anotações, tarefas, gráficos e outros documentos, 
apresentando-os de forma padronizada para providenciar sua reprodução e 
despacho; 

 Fazer a coleta e o registro de dados referentes ao setor, comunicando-se 
com as fontes de informação e efetuando as anotações necessárias, para 
possibilitar a preparação de relatórios ou estudo da chefia; 

 Fazer chamadas telefônicas, requisições de materiais, registro e distribuição 
de expedientes e outras tarefas correlatas, seguindo os processos de rotina, 
para cumprir e agilizar os serviços de seu setor em colaboração com a 
chefia; 

 Recepcionar as pessoas que se dirigem ao seu setor, tomando ciência dos 
assuntos a serem tratados, para encaminhá-las ao local conveniente ou 
prestar-lhes as informações desejadas; 

 Fazer a coleta e o registro de dados referentes ao setor, comunicando-se 
com as fontes de informações e efetuando as anotações necessárias, para 
possibilitar a preparação de relatórios ou estudo da chefia; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: SERVIÇO ESPECIAL III (FG-3) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Médio 

Sumária: 

Proceder à pesquisa e planejamento referentes à administração de pessoal, 

material, orçamento, organização e métodos, bem como desenvolver estudos 

específicos para colaborar nos trabalhos técnicos e projetos em andamento. 

Detalhada: 

 Desenvolver estudos específicos, coletando e analisando dados e 
examinando trabalhos especializados, para colaborar nos trabalhos técnicos 
e projetos em andamento; 

 Minutar informações, despachos e decisões para apreciação e validação 
superior; 

 Digitalizar documentos oficiais, seguindo processos e rotinas estabelecidas 
para atender as necessidades administrativas e judiciais; 

 Receber, registrar e encaminhar processos administrativos, referentes ao 
setor por meio dos sistemas informatizados do TJRO; 

 Orientar a aplicação de normas gerais, para estabelecer a uniformidade e 
padronização dos resultados esperados com a aplicação de determinados 
processos; 

 Tomar parte em estudos e projetos pertinentes à gestão de recursos 
referentes a toda a estrutura organizacional do TJRO, uniformizando e 
tabulando dados e dando sugestões sobre aspectos relevantes; 

 Participar de projetos ou planos de organização dos serviços administrativos, 
a fim de concorrer para uma maior produtividade e eficiência dos serviços; 

 Assumir responsabilidades relativas às funções de gestor e/ou fiscal de 
contrato, quando for o caso; 

 Desempenhar a função de gerente de Programa e/ou Projeto, quando 
indicados pela Administração, articulando-se com as demais unidades da 
instituição para o alcance da Estratégia do PJRO; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: SUPERVISOR DE SEGURANÇA (FG-3) 
 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Médio 

Sumária:  

Desenvolver as atividades de segurança institucional estabelecidas por sua 

unidade de lotação, visando à operacionalização eficaz e eficiente das atividades sob 

sua responsabilidade, bem como o assessoramento técnico ao Diretor de Fórum e ao 

Assistente de Direção, no que tange a segurança patrimonial e humana. 

Detalhada: 

 Acatar e cumprir as ordens e determinações escritas ou verbais do Gabinete 
de Segurança Institucional do TJRO;  

 Cumprir as leis e regulamentos internos do Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia;  

 Fazer a segurança física das instalações do Poder Judiciário e das pessoas 
que se encontram em suas dependências;  

 Promover a Política de Segurança Institucional, bem como a sua aplicação 
nas instalações do Poder Judiciário;  

 Fiscalizar o serviço de controle de entrada e saída de público e de veículos 
nas dependências do Poder Judiciário;  

 Fiscalizar o serviço de vigilância patrimonial;  

 Elaborar relatórios técnicos de segurança e de inteligência;  

 Realizar diagnósticos de segurança nas instalações do Poder Judiciário;  

 Efetuar, quando solicitado, a investigação preliminar dos assuntos que 
digam respeito à integridade física dos magistrados ou servidores sob 
ameaça; 

 Avaliar ameaças potenciais, internas e externas, que possam interferir no 
andamento regular das funções do Poder Judiciário;  

 Auxiliar o Diretor do Fórum e o Assistente de Direção, quando determinado, 
no planejamento e implementação da logística de segurança em eventos de 
importância expressiva realizados pelo PJRO, acatando integralmente as 
ordens e orientações do Diretor do Gabinete de Segurança Institucional do 
TJRO;  

 Auxiliar o Diretor do Gabinete de Segurança Institucional do TJRO, quando 
determinado, no processo de interação com outros órgãos de segurança e 
inteligência, apenas para atividades que envolvam a segurança institucional, 
dos magistrados e servidores; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: MOTORISTA II (FG-2) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Básico. 

Sumária: 

Dirigir veículo automotor, em geral, conduzindo-o em trajeto indicado para 

transportar, segundo as regras de trânsito, a curta e longa distância, passageiros, 

cargas e documentos. 

Detalhada: 

 Inspecionar os veículos automotores, verificando os níveis de combustível, 
óleo, água, estado dos pneus; testar freios e parte elétrica, para se certificar 
de suas condições de funcionamento; 

 Providenciar abastecimento e reparos necessários; 

 Examinar as ordens de serviço, verificando o itinerário a ser seguido, os 
horários, o número de viagens e outras instruções para programar sua tarefa; 

 Dirigir o veículo observando a sinalização e o fluxo do trânsito para 
transportar passageiros, cargas e documentos, adotando medidas 
adequadas na prevenção ou solução de qualquer incidente, garantindo 
segurança; 

 Providenciar os serviços de manutenção, comunicando falhas e solicitando 
reparos para assegurar seu perfeito estado; 

 Recolher o veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o à garagem do 
TJRO para permitir sua manutenção e segurança; 

 Efetuar reparos de emergência;  

 Receber orientação do seu superior imediato, trocando informações sobre 
os serviços e as ocorrências, para assegurar continuidade dos trabalhos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Função Gratificada: OFICIAL DE APOIO (FG-2) 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Básico. 

Sumária: 

Executar tarefas auxiliares em atividades jurídicas e/ou administrativas, 

internas ou externas, para assessorar seu superior imediato no desempenho de suas 

funções, e suprir as necessidades do setor. 

Detalhada: 

 Digitar anotações, comunicações internas, ofícios e outros documentos, 
apresentando-os de forma padronizada, para providenciar a reprodução e 
despacho; 

 Participar da atualização de fichários e arquivos, classificando os 
documentos por matéria ou ordem alfabética, para possibilitar um controle 
sistemático; 

 Executar serviços internos e externos, entregando documentos ou pequenos 
volumes em setores do TJRO ou a outras repartições públicas ou privadas, 
para cumprir regulamentos ou despachos emitidos; 

 Controlar entregas e recebimentos de documentos, assinando ou solicitando 
protocolos, para comprovar a execução do serviço; 

 Receber visitantes que procuram o setor, prestando-lhes as informações 
necessárias para atender às solicitações; 

 Fazer a coleta e o registro de dados de interesse do setor, consultando as 
fontes de informação e efetuando as anotações necessárias, para 
possibilitar a preparação de relatórios. 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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GRUPO V – CARGOS EFETIVOS EM EXTINÇÃO 
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Cargo Efetivo em Extinção: TÉCNICO JUDICIÁRIO/ESCRIVÃO 

JUDICIAL 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Superior. 

Sumária: 

Organizar e orientar a execução das tarefas relativas à preparação de 

processos, mandados, atos e termos, dando-lhes a devida forma, bem como realizar 

a autenticação das folhas, para possibilitar o cumprimento das formalidades legais 

necessárias ao processo e demais serviços cartorários. 

Detalhada: 

 Lavrar os termos de abertura e encerramento dos livros referentes às 
atividades cartorárias, empregando redação específica para liberá-lo à 
escrituração das atividades processadas;  

 Lavrar termos de declarações de fiança, de compromisso e de 
representação, mandatos de intimação, citação e outros atos, baseando-se 
em formulários de rotina, para dar cumprimento às formalidades legais; 

 Atender advogados e partes interessadas no processo, prestando 
informações verbais do estado e andamento dos feitos, salvo em assunto 
tratado em segredo de justiça, para cientificá-los da situação; 

 Elaborar relatórios estatístico mensal e de produtividade dos Oficiais de 
Justiça, levando ao conhecimento do MM. Juiz e encaminhando-os 
mensalmente à Corregedoria; 

 Cumprir e fazer cumprir as normas e diretrizes do TJRO em todas as 
atividades desenvolvidas; 

 Garantir o cumprimento dos despachos e sentenças, a fim de dar 
prosseguimento aos atos processuais; 

 Garantir a execução das tarefas relativas à preparação de processos, 
mandados, atos e termos, para o cumprimento das formalidades legais 
necessárias ao processo e demais serviços cartorários; 

 Orientar os subordinados sobre os procedimentos necessários a todas as 
fases do processo, por meio dos sistemas específicos, mantendo 
atualizadas suas informações pertinentes; 

 Orientar os subordinados quanto aos procedimentos de lançamentos e baixa 
aos advogados, partes, peritos, dando-lhes vistas dos autos em livro próprio; 

 Controlar despachos e sentenças, conferindo e remetendo-os para 
publicação no Diário da Justiça, a fim de intimação das partes, através de 
seus advogados; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Atuar para o desenvolvimento das competências individuais de seus 
subordinados; 

 Atuar para assegurar a inclusão de seus subordinados com deficiência ou 
mobilidade reduzida; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo EM EXTINÇÃO: AUXILIAR OPERACIONAL/AGENTE 

DE SEGURANÇA 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Básico. 

Sumária: 

Executar trabalho de vigilância em estabelecimentos que pertencem ao TJRO, 

percorrendo-os sistematicamente e inspecionando suas dependências, observando a 

entrada e saída de pessoas ou bens, para evitar roubos, atos de violência e outras 

infrações à ordem e à segurança. 

Detalhada: 

 Percorrer a área sob sua responsabilidade, atentando-se para eventuais 
anormalidades nas rotinas de serviço, para interferir quando necessário e 
tomar providências cabíveis; 

 Executar ronda diurna e noturna nas dependências do TJRO, verificando se 
portas, janelas, portões e outras vias de acesso estão fechados 
corretamente; examinar as instalações hidráulicas e elétricas; 

 Vigiar a entrada e saída de pessoas, observando atitudes que lhe pareçam 
suspeitas, para tomar medidas necessárias contra violências ou distúrbios; 

 Adotar medidas repressivas necessárias a cada caso, baseando-se nas 
circunstâncias observadas e valendo-se da autoridade que lhe foi outorgada; 

 Atender os visitantes, identificando-os e encaminhando-os aos setores que 
procuram; 

 Auxiliar nos serviços administrativos e judiciários de baixa complexidade, 
para facilitar o andamento dos serviços. 

 Conduzir veículos oficiais, no exercício de suas atribuições, desde que 
possuidor da Carteira Nacional de Habilitação e devidamente cadastrado 
como condutor no Serviço de Transporte deste Poder; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo EM EXTINÇÃO: AUXILIAR OPERACIONAL/CONTÍNUO 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa e Judiciária 

Escolaridade Exigida: Nível Básico. 

Sumária: 

Executar trabalhos, internos e externos, de coleta e de entrega de 

correspondência, documentos, encomendas e outros afins, dirigindo-se aos locais 

solicitados, depositando e entregando-os aos destinatários, para atender às 

solicitações e necessidades do TJRO. 

 Detalhada: 

 Executar serviços internos e externos, entregando documentos, mensagens 
ou pequenos volumes de setores do TJRO ou de fora, por interesse da 
Administração; 

 Encaminhar visitantes aos diversos setores do TJRO, acompanhando-os ou 
prestando-lhes informações necessárias, para atender suas solicitações; 

 Controlar entregas e recebimentos, assinando ou solicitando protocolos para 
comprovar a execução do serviço; 

 Coletar assinaturas em documentos diversos, como: comunicações internas, 
cheques, requisições, ofícios e outros; 

 Auxiliar nos serviços administrativos e judiciários, de baixa complexidade, 
para facilitar o andamento dos serviços; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo EM EXTINÇÃO: AUXILIAR 

OPERACIONAL/MOTORISTA  

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Básico. 

Sumária: 

Dirigir veículo automotor em geral, conduzindo-o em trajeto indicado para 

transportar, segundo as regras de trânsito, a curta e longa distância, passageiros, 

cargas e documentos. 

Detalhada: 

 Inspecionar os veículos automotores, verificando os níveis de combustível, 
óleo, água, estado dos pneus; testar freios e parte elétrica, para se certificar 
de suas condições de funcionamento; 

 Providenciar abastecimento e reparos necessários; 

 Examinar as ordens de serviço, verificando o itinerário a ser seguido, os 
horários, o número de viagens e outras instruções para programar sua tarefa; 

 Dirigir o veículo observando a sinalização e o fluxo do trânsito para 
transportar passageiros, cargas e documentos, adotando medidas cabíveis 
na prevenção ou solução de qualquer incidente, garantindo segurança; 

 Providenciar os serviços de manutenção, comunicando falhas e solicitando 
reparos para assegurar seu perfeito estado; 

 Recolher o veículo após a jornada de trabalho, conduzindo-o à garagem do 
TJRO para permitir sua manutenção e segurança; 

 Efetuar reparos de emergência;  

 Receber orientação do seu superior imediato, trocando informações sobre 
os serviços e as ocorrências, para assegurar continuidade dos trabalhos; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo EM EXTINÇÃO: AUXILIAR OPERACIONAL/SERVIÇOS 

GERAIS 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Básico. 

Sumária: 

Executar trabalho rotineiro de conservação e manutenção de bens, 

equipamentos e instalações do Poder Judiciário, a fim de manter as condições de 

higiene e utilização. 

Detalhada: 

 Separar entulhos em tipos, empilhando-os para processar o 
reaproveitamento ou sucateamento, a fim de proteger o ambiente; 

 Cuidar da conservação e manutenção de equipamentos e instalações, tais 
como: serviços de reparos elétricos, hidráulicos, de sistema de ar-
condicionado, máquinas e equipamentos eletrônicos, veículos e outros que 
se fizerem necessários, para assegurar o funcionamento com segurança; 

 Executar serviços de troca de lâmpadas, instalações de luminárias, 
atendendo a solicitações, para garantir o desenvolvimento dos trabalhos; 

 Zelar pela conservação dos equipamentos, ferramentas e máquinas para 
obter melhor aproveitamento; 

 Executar a distribuição de carga e transporte de pequenas mudanças 
internas; 

 Executar serviços de separação, classificação de documentos, 
correspondências e arquivo morto, arrumando os arquivos e distribuindo-os 
sempre que necessário; 

 Auxiliar nos serviços administrativos e judiciários, de baixa complexidade, 
para facilitar o andamento dos serviços. 

 Transportar, encaminhar e armazenar materiais de consumo, permanente e 
de uso geral;  

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Efetivo EM EXTINÇÃO: AUXILIAR 

OPERACIONAL/TELEFONISTA 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa 

Escolaridade Exigida: Nível Básico. 

Sumária: 

Manejar aparelhos telefônicos, movimentando monofone, teclas e outros 

dispositivos, para estabelecer comunicações internas, locais e interurbanas. 

Detalhada: 

 Operar a mesa telefônica, movendo chaves, interruptores e outros 
dispositivos, para estabelecer comunicação interna, externa ou interurbana 
entre o solicitante e o destinatário da chamada; 

 Registrar ligações, fazendo anotações em formulários apropriados, para 
permitir a cobrança e/ou seu controle; 

 Zelar pelo equipamento, comunicando defeitos e solicitando seu conserto e 
manutenção, para assegurar-lhe perfeitas condições de funcionamento; 

 Atender pedidos de informações telefônicas, anotar recados e registrar 
chamadas;  

 Realizar, eventualmente, a recepção do público; 

 Auxiliar nos serviços administrativos e judiciários, de baixa complexidade, 
para facilitar o andamento dos serviços; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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GRUPO VI – CARGOS TEMPORÁRIOS 
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Cargo Temporário: ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa  

Escolaridade Exigida: Nível Superior na área de Tecnologia da Informação 

Requisitos:  

 Experiência comprovada de no mínimo 01 (um) ano em desenvolvimento 

de serviços (api’s) ou sistemas web, com atuação em: front-end ou back-

end; 

 Experiência comprovada em desenvolvimento com linguagem Java e 

framework Spring Boot; 

 Experiência comprovada em desenvolvimento com linguagem Typescript, 

e framework Angular 6+; 

 Experiência comprovada em Git e Gitlab; 

 Experiência comprovada em Docker. 

 

Sumária: 

Atuar no desenvolvimento de novos sistemas, sendo back-end (Java e Spring 

Boot) e também front-end (TypeScript e Angular), bem como na manutenção de 

sistemas existentes e realizar migração de sistemas legados. 

 

Detalhada: 

 Gerar documentação dos sistemas desenvolvidos; 

 Analisar e avaliar sistemas manuais, propondo novos métodos de realização 
do trabalho ou sua automação, visando otimizar a utilização dos recursos 
humanos e materiais disponíveis; 

 Conhecer formas de realizar testes, criar builds e entregar códigos sem a 
interferência humana, para prevenir erros, agilizar processos e detectar 
possíveis problemas, através da automação de testes, de builds, de entrega 
e distribuição; 

 Desenvolver e implantar sistemas informatizados, dimensionando requisitos 
e funcionalidades, especificando sua arquitetura, especificando programas e 
codificando aplicativos;  

 Preparar diagramas de fluxo e outras instruções referentes ao sistema de 
processamento de dados e demais procedimentos correlatos, elaborando os 
segundo linguagem apropriada para orientar os programadores e outros 
trabalhadores envolvidos na operação do computador;  

 Seguir a metodologia de projetos, desenvolvimento e implantação de 
sistemas estabelecidos;  

 Executar rotinas, testes, suporte e atualizações dos sistemas; 

 Verificar o desempenho do sistema proposto, realizando experiências 
práticas, para se assegurar de sua eficiência e introduzir as modificações 
oportunas;   

 Monitorar performance do sistema, executar procedimentos para melhoria 
de performance de sistema e identificar e corrigir falhas no sistema;  
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 Analisar novas tendências de Tecnologia de Informação para a criação de 
novos produtos e recriação de produtos já existentes, preocupando-se em 
encontrar novos caminhos de sucesso para a melhoria do nível de eficiência 
e eficácia do PJRO; 

 Fornecer dados estatísticos e apresentar relatórios de suas atividades; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas dos 
projetos em execução; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Temporário: ANALISTA DE NEGÓCIOS 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa  

Escolaridade Exigida: Nível Superior na área de Tecnologia da Informação 

Requisitos:  

 Experiência comprovada em gerenciamento de projetos ágeis, SCRUM, 
PMBOK.  

 

Sumária: 

Planejar e gerenciar a implementação de projetos de sistemas de informação e 

aplicativos, envolvendo a compreensão do negócio do cliente, mapeamento de suas 

necessidades, especificação da solução e análise de tendências tecnológicas para 

identificar a melhor oportunidade. 

 

Detalhada: 

 Assumir e desenvolver relacionamentos com clientes, trabalhando em 
conjunto para otimizar e aprimorar a integração entre a área de negócio e a 
Tecnologia da Informação. 

 Realizar levantamento de escopo e requisitos das demandas de TIC; 

 Orientar os Analistas de Desenvolvimento sobre as demanda de TIC; 

 Acompanhar a execução dos projetos desenvolvimento de sistemas de TIC; 

 Elaborar documentação de sistema; 

 Elaborar e criar as histórias (SCRUM) para execução; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas dos 
projetos em execução; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Temporário: ANALISTA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa  

Escolaridade Exigida: Nível Superior na área de Tecnologia da Informação 

Requisitos:   

 Pós-Graduação em Segurança da Informação; 

 Experiência de pelo menos 03 anos em segurança da informação com 
atuação em órgãos do governo e empresas de grande porte, principalmente 
em indústrias, logística e varejo, tribunais de justiça estaduais, regionais ou 
federal.  

 

Sumária: 

Desenvolver, implementar e revisar políticas, processos e procedimentos de 

proteção da informação, planos de resiliência e de restauração de serviços que podem 

vir a ser prejudicados, em razão de incidentes de segurança cibernéticos. 

 

Detalhada: 

 Implementar arquitetura de segurança Zero Trust; 

 Realizar simulações de ataques cibernéticos na infraestrutura de TIC do 
TJRO (rede, servidores, e aplicações web) com entrega de relatórios de 
pentest, a fim de melhorar a segurança ofensiva e defensiva; 

 Atuar com ferramentas e soluções de segurança, tais como antimalware, 
firewall+VPN, antispam, IPS, WAF, DLP, entre outros; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas dos 
projetos em execução; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Temporário: ANALISTA BANCO DE DADOS 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa  

Escolaridade Exigida: Nível Superior na área de Tecnologia da Informação 

Requisitos:   

 Pós-graduação em Banco de Dados; 

 Experiência comprovada de pelo menos 03 anos em Banco de Dados e 
experiência; 

   Experiência comprovada de pelo menos uma das seguintes tecnologias de 
banco de dados: Oracle, PostgreSQL, Microsoft SQLserver, MySQL. 

 

Sumária: 

Realizar atividades de administração e gerenciamento de bancos de dados 

como apoio ao desenvolvimento de novos sistemas do TJRO. 

 

Detalhada: 

 Auxiliar demandas provenientes dos desenvolvedores relacionadas a 
modelo, integridade e acesso à dados; 

 Acompanhar a performance dos bancos de dados; 

 Analisar, configurar e alterar parâmetros dos bancos de dados; 

 Averiguar atualizações na documentação/dicionário e em modelos de dados. 

 Aplicar script e ferramentas de monitoramento; 

 Disponibilizar ambientes para homologação; 

 Disponibilizar banco de dados em produção; 

 Estudar e avaliar novas ferramentas que tragam novas funcionalidades ou 
promovam melhorias aos serviços prestados; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas dos 
projetos em execução; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Temporário: ANALISTA DE REDES 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa  

Escolaridade Exigida: Nível Superior na área de Tecnologia da Informação,  

Engenharia Eletrônica, Engenharia Elétrica, Engenharia de Telecomunicações, , 

Ciência da Computação e áreas correlatas; 

Requisitos:   

 Experiência comprovada de pelo menos 03 anos em implantação e 
gerenciamento de ativos de rede; 

 Experiência comprovada de pelo menos 02 anos com gerenciamento de 
redes WI-FI. 

 

Sumária: 

Elaborar, implantar, projetos físicos e lógicos de rede de computadores, revisar 

e aprimorar a arquitetura atual, incluindo a conectividade entre sistemas diferentes, 

garantindo que programas, sistemas, soluções e equipamento possam se comunicar 

dentro de uma mesma rede. 

Detalhada: 

 Realizar a evolução de firmware e software de todos os equipamentos de 
infraestrutura de comunicação; 

 Realizar o mapeamento e análise em todas as unidades do PJRO, dos 
pontos de acesso wireless, e adequações da infraestrutura da rede wireless; 

 Revisar e evoluir a arquitetura de rede do PJRO.; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas dos 
projetos em execução; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Temporário: ANALISTA DE INFRAESTRUTURA ACTIVE 

DIRECTORY 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa  

Escolaridade Exigida: Nível Superior em áreas da Tecnologia da Informação, 

Engenharia Eletrônica, Engenharia Elétrica, Engenharia de Telecomunicações, 

Ciência da Computação e áreas correlatas; 

Requisitos: 

 Experiência de pelo menos 03 anos em implantação e gerenciamento de 
ambiente microsoft para gerenciamento de usuário (Active Directory).  

 

Sumária: 

Projetar, organizar e implementar a evolução do sistema de gestão de usuários 

e diretórios (Active Directory), migrar o domínio local do PJRO, garantido que a 

organização lógica do Active Directory reflita a organização do organograma do PJRO. 

 

Detalhada: 

 Realizar a evolução do sistema de gestão de usuários e de diretórios, (Active 
Directory); 

 Realizar a migração do domínio do TJRO.net para TJRO.local; 

 Atualizar nomenclaturas dos compartilhamentos de arquivos; 

 Padronizar grupos de usuário; 

 Organizar usuários de acordo com o organograma do tribunal.; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas dos 
projetos em execução; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Temporário: ANALISTA DE INFRAESTRUTURA DE SISTEMA 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa  

Escolaridade Exigida: Nível Superior na área de Tecnologia da Informação 

Requisitos:   

 Experiência comprovada de pelo menos 03 anos com ambientes de 

cluster  de orquestração de containers kubernetes ou openshift;  

 Experiência comprovada com aplicações em containers;  

 Experiência comprovada com ferramenta de versionamento de código - 

git;  

 Experiência comprovada com a ferramenta ansible. 

 

Sumária: 

Instalar e configurar cluster, desenvolver monitoração de ambiente de 

orquestração de containers, garantindo que os novos sistemas implantados tenham 

ambiente de processamento disponível e dentro das capacidades de processamento. 

 

Detalhada: 

 Criar containers base para novas aplicações que serão desenvolvidas no 
TJRO; 

 Instalar e configurar cluster de orquestração de containers kubernetes; 

 Administrar clusters de orquestração de containers kubernetes e openshift; 

 Implementar ambientes de monitoramento para ambientes de orquestração 
de containers, integrando com ferramentas de comunicação para as novas 
aplicações; 

 Apoiar as equipes de desenvolvimento nos novos projetos; 

 Atuar para identificação e correção de erros nos cluster de orquestração de 
containers; 

 Criar pipelines de entrega de ambientes de infraestrutura para os novos 
ambientes; 

 Auxiliar em estudos relacionados aos ambientes de aplicação; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas dos 
projetos em execução; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Temporário: ANALISTA DE MONITORAMENTO 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Administrativa  

Escolaridade Exigida: Nível Superior na área de Tecnologia da Informação,  

Engenharia Eletrônica, Engenharia Elétrica, Engenharia de Telecomunicações, 

Ciência da Computação e áreas correlatas. 

Requisitos:   

 Experiência de pelo menos 2 anos com monitoração de ambiente datacenter 
e aplicações com software Zabbix. 

 

Sumária: 

Rever, redesenhar e implementar metodologia de monitoramento dos ativos de 

infraestrutura de TIC e sistemas do PJRO. 

 

Detalhada: 

 Implementar e configurar sistema de alertas; 

 Implementar ações preventivas e reativas ao ambiente monitorado; 

 Apoiar na implantação do NOC do PJRO; 

 Implementar a gerência dos ativos de infraestrutura de TIC do PJRO.; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas dos 
projetos em execução; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 
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Cargo Temporário: APOIO TÉCNICO DA CENTRAL DE PROCESSOS  

ELETRÔNICOS 

 

DESCRIÇÃO DE CARGO 

Área Relacionada: Judiciária   

Escolaridade Exigida: Nível Médio. 

 

Sumária: 

Atuar nos processos que tramitam na Central de Processos Eletrônicos (CPE)  

 

Detalhada: 

 Cumprir e fazer cumprir as normas e diretrizes do TJRO em todas as 
atividades desenvolvidas; 

 Remeter os processos ao TJRO quando em grau de recurso; 

 Retificar alterações no feito, sempre que necessário; 

 Certificar os processos que serão submetidos à conclusão, quando 
necessário; 

 Elaborar e assinar todos os expedientes de sua competência de acordo com 
a parametrização da CPE em cumprimento às determinações judiciais; 

 Respeitar a padronização dos documentos contidos no banco da dados da 
CPE; 

 Analisar prazos processuais; 

 Realizar comunicações (via sistema, cartas, mandados, ofícios, editais, e-
mails); 

 Realizar os encaminhamento de processos às caixas específicas contidas 
no Pje, de acordo com a sua especificidade; 

 Recepcionar os processos do gabinete; 

 Cumprir as determinações apresentadas pelos gestores e coordenação; 

 Zelar para que todos os fluxos digitais tenham regular andamento; 

 Cumprir os atos determinados nas decisões judiciais; 

 Manter-se atualizado em relação às informações contidas no Diário da 
Justiça; 

 Desempenhar outras atividades relativas à sua área de atuação, típicas da 
unidade de lotação; 

 Zelar pela gestão sustentável dos recursos materiais a sua disposição. 

 


